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APRESENTAÇÃO
Quando o Café com Método nasceu, nasceu com ele o desejo de se 

pensar uma iniciação ao discurso científico de modo mais próximo das 
pessoas graduandas. Muitos de nós sabemos ser bastante comum que 
professoras e professores da graduação solicitem trabalhos de final de 
curso via gênero artigo acadêmico. Contudo, sabemos, igualmente, que, 
muitas vezes, este trabalho carece de uma orientação mais sistematiza-
da, com o comum ir-e-vir, de escrita-comentários-reescrita, que ocorre 
com os trabalhos quando em contexto de orientação. Em contexto de 
graduação, o que se tem, em geral, é uma entrega que resulta em notas, 
concentradas em conteúdos, o que, boa parte das vezes, mantém a pessoa 
graduanda distante da relação linguístico-textual-discursiva do lugar em 
que emerge e circula o artigo.

Essas observações, acompanhadas da escuta de diferentes gra- 
duandas(os), de diferentes instituições, redundaram no desejo de con-
vidar licenciandas(os) que desejassem não apenas escrever para finalizar 
uma disciplina, mas escrever sob orientação e com vistas a uma publica-
ção – passando por todos os processos pelos quais passam os artigos: a 
pesquisa, a escrita, a reescrita, o envio, a leitura dupla-cega, a recepção 
dos pareceres, a nova reescrita quando solicitada e, finalmente, a publica-
ção. Tratar-se-ia, então, de um processo igualmente demorado (pelas di-
versas razões que a vida real acadêmica impõe) – há artigos neste e-book 
que estão vivenciando todo este processo há dois anos.

Os artigos foram escritos por graduandas(os) e têm como objetivo 
central descrever uma proposta de aula para divulgação entre professores 
da educação básica. Servirão, portanto, como lugar de busca, mas, ao 
mesmo, tempo, como lugar de paridade: a escrita, por ser de autoria de 
professores em formação tem, naturalmente, uma linguagem mais sim-
ples – e sem o preciosismo acadêmico, ou linguagem altamente técnica, 
muitas vezes encontrado(a) (sejamos francos!), em artigos científicos es-
critos por docentes formadores. 

Esta proposta coloca estes graduandos em lugar de escrita acadêmi-
ca – feita sob orientação; coloca-os no lugar experimental da publicação; 
coloca-os no lugar de receptores de pareceres técnicos. Simultaneamente, 
a proposta oferece a professores da educação básica acesso gratuito a um 
material descritivo para aulas de português de base decolonial.
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Algumas destas pessoas graduandas desejam seguir carreira acadê-
mica; outras, queriam vivenciar a experiência, pela interlocução possível 
com professoras(es) da educação básica. Contudo, relevante salientar que 
vários desistiram da reescrita ao longo do processo – inclusive a reescri-
ta pós-pareceres. Este dado soa importante, pois as motivações para as 
declinações foram várias e lembram muito as nossas próprias necessárias 
declinações quando inseridos nas vivências com pesquisa: a sobrecarga 
de trabalhos e funções (no caso delas[es], a sobrecarga de leituras e afa-
zeres nas diferentes disciplinas), o declínio da saúde mental, questões de 
ordem pessoal e familiar e, também recorrentemente, a necessidade de 
optar por ações que gerem renda – o que leva a pensar (a falta de) valori-
zação da pesquisa enquanto labor. 

Um tema comum nos diferentes artigos é a perspectiva crítica assumida 
nas propostas de aulas. Isto porque cada uma destas pessoas autoras obser-
vou e vivenciou juntamente comigo práticas docentes no Instituto de Apli-
cação Fernando Rodrigues da Silveira (CAp-Uerj) que vislumbravam uma 
atuação de perspectiva decolonial. Assim, os livros lidos com/pelos estudan-
tes, os gêneros textuais/discursivos e as temáticas propostas no cronogra-
ma de aulas da educação básica direcionavam estes licenciandos a pensarem 
propostas que acompanhassem este enfoque. É assim que se contextualizam 
as aulas aqui propostas: a partir de Jarid Arrais e o seu “Heroínas negras 
brasileiras em quinze cordéis”; a coletânea “cinquenta poemas de revolta”; e 
Conceição Evaristo em seu Ponciá Vicêncio, por exemplo.

Ao fim e ao cabo, e após muitas reflexões que se fizeram neste pe-
ríodo, temos, aqui, não apenas alguns artigos publicados em formato de 
e-book, mas também a escrita de um prefácio que oportuniza uma pro-
fessora da educação básica a ocupar este lugar, visto de dentro, com e 
por ela. Como forma de abrir um ciclo: o de circulação destes textos, 
o Café com Método compreende ser esta uma forma genuína de trazer 
para a conversa os sujeitos que fazem a sala de aula da educação básica, 
ao mesmo tempo em que possibilita a eles o desenvolvimento de saberes 
desenvolvidos no meio acadêmico.
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PREFÁCIO
Como professora regente do ensino fundamental (6º ao 9º ano), com 

experiência de treze anos no município do Rio de Janeiro, sempre questio-
nei os materiais didáticos disponibilizados, pois nem sempre condizem com 
o aparato cognitivo desenvolvido pela experiência de vida e acadêmica dos 
nossos alunos.  É a partir deste lugar que leio esta obra e escrevo estas linhas.

Divulgando aulas autorais pensadas para a educação básica, este 
trabalho foi produzido com licenciandos em Letras (Uerj) e demonstra 
potencial para cooperar com uma educação linguística crítica. Deste tra-
balho, posso dizer que podemos aproveitar tanto a sua vivacidade, como 
também renovar o nosso acervo.

A seleção dos textos é um ponto forte do livro, devido à diversidade 
dos temas e dos gêneros (desde a canção, até o cordel!), pois, muitas 
vezes, a escolha do texto para se trabalhar determinado assunto é a parte 
mais difícil da preparação de uma aula. O trabalho com as aplicações, 
antes mesmo de trabalhar as nomenclaturas é outro aspecto que chama 
a atenção no material elaborado – tendo em vista que as classificações às 
vezes mais atrapalham do que ajudam. 

Ao ler os capítulos, já me vêm à cabeça vários desdobramentos pos-
síveis para as aulas – e acho muito positivo poder partir de algum lugar! 
Minha dura realidade me levaria à necessidade de fazer algumas adapta-
ções em algumas atividades elaboradas; adaptações no enunciado ou no 
tempo previsto para as atividades... Para algumas destas aulas funciona-
rem em práticas externas a um colégio de aplicação, seria necessário que 
o estudante tivesse mais experiência de vida. Assim sendo, o público do 
Peja (Programa de Educação de Jovens e Adultos) seria mais recomen-
dável para alguns dos capítulos deste livro – saudades do Peja, quando 
li algumas aulas deste livro! Imaginei os alunos contando seus “causos”!

Embora neste livro os graduandos partam de uma realidade idealizada 
(uma sala de aula onde não houvesse defasagem de aprendizagem e tam-
bém não houvesse diversos níveis de conhecimento dentro de uma mesma 
turma, fazendo com que haja necessidade de apresentarmos no mundo 
real uma aula em um nível aquém, para que todos possam acompanhar), 
o material elaborado apresenta vantagens, pois transcende a abordagem 
tradicional da gramática. Constitui-se, assim, em um excelente recurso 
didático para nós, docentes do chão da escola. 
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Enfim, destacando-se pela diversidade de gêneros textuais e por pro-
postas de aulas que transcendem a abordagem tradicional da gramática, 
esta obra constitui um excelente recurso didático para docentes que en-
frentam dificuldades na busca por materiais de qualidade, Isto porque, 
além de apresentar o planejamento detalhado de diversas aulas de lín-
gua portuguesa, com conteúdos diversificados, também sugere atividades 
para aplicação imediata em sala de aula – todos preparados não apenas 
para a aprendizagem da gramática normativa, mas também para promo-
ver o desenvolvimento do pensamento crítico dos estudantes sob a pers-
pectiva da decolonialidade.

Elizangela Lima
(SME/RJ)
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CAPÍTULO 1.
O ENSINO DA GRAMÁTICA 
ESCOLAR SOB PERSPECTIVA 

DECOLONIAL: UMA PROPOSTA DE 
SISTEMATIZAÇÃO DAS NOÇÕES DE 

FRASE, ORAÇÃO E PERÍODO1

Thais dos Santos Andrade Pinho

Palavras iniciais2

Neste trabalho, nos debruçaremos em possíveis encaminhamentos para a 
elaboração de material didático de Língua Portuguesa, voltado para o ensino 
de gramática, a partir de uma perspectiva decolonial. Estes dois conceitos, 
gramática e deconialidade, suscitam a prática de (re)pensar o conteúdo e as 
estratégias de ensino-aprendizagem por dois motivos: o primeiro, é de que, 
não raro, escutamos, não só de alunos da escola básica, como também de 
estudantes do curso de Letras (futuros profissionais da área), que a gramática 
é difícil. E, na maior parte das vezes, quando estes mesmos alunos são ques-
tionados quanto à forma como aprenderam os conteúdos gramaticais, as res-
postas geralmente circulam em torno de classificações a partir de frases soltas. 

Já o segundo motivo nos autoriza a pensar que, embora a expressão 
“ensino de gramática contextualizada” não seja inédita, afinal, há diver-
sas pesquisas a respeito (Dias; Silva, 2020; Silva; Silveira, 2015; Pereira; 
Barbosa; Pereira, 2021), ainda é necessário falar a este respeito. Isto por-
que ainda há práticas que trazem o texto para a sala de aula, mas o eixo 

1. Este capítulo é resultado de discussões e atividades didático-pedagógicas realizadas no 
âmbito da disciplina de “Estágio de Língua Portuguesa e Literatura Brasileira II”, no Ins-
tituto de Aplicação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Cap-Uerj) e responde 
ao convite de escrita acadêmica do Projeto de Extensão “Café com Método”, com propos. 
2. Este texto passou pela revisão da Profa. Dra. Silvia Guimarães, que recebe 
o agradecimento pelo olhar especializado que deu ao texto.
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central das atividades continua sendo enunciados que tratam somente do 
sistema linguístico. Nesse sentido, o texto funciona como “pretexto” para 
o ensino da gramática (Lajolo, 1986). 

Ao se falar de textos, surgem também outros questionamentos: quais 
são os textos que temos privilegiado na sala de aula? Quais são suas au-
torias, femininas ou masculinas? São elas brancas, negras, ou indígenas? 
Deste modo, (re)pensar o ensino de língua é ir além de escolher uma 
determinada concepção de língua. Trata-se de considerar também “o que 
se faz em sala de aula; o que se deixa de fazer; o que se escolhe, o que se 
rejeita; o que se prioriza; o que se adia” (Antunes, 2014, p. 16).

A fim de aprofundar um pouco as reflexões acerca desses aspectos, 
nas próximas seções deste trabalho, tentaremos pensar a partir de uma 
gramática contextualizada, situando não só uma concepção de língua, 
mas também a forma como o texto é concebido. Além disso, abordaremos 
o ensino em uma perspectiva decolonial e, para isso, descreveremos o 
conceito e a origem do termo. Ainda, apresentaremos uma proposta de 
aula autoral, pensada para estudantes do nono ano do ensino fundamen-
tal e construída sob a perspectiva ora defendida. Por fim, traçaremos um 
paralelo entre este aparato epistemológico e as atividades propostas. 

1. Aporte teórico

Nesta seção, abordaremos algumas noções que embasam nossa pro-
posta de aula. 

1.1. O que é uma gramática contextualizada?

Antes de nos debruçarmos sobre o que é uma gramática contextual, é 
necessário que tomemos notas sobre como era o tratamento da gramática 
e, consequentemente, da língua e seu ensino, antes das teorias linguísticas 
que passam a observar a língua como fruto de aspectos de ordem linguís-
tica, cognitiva e social (Marcuschi, 2016). Além disso, vejamos também 
em que contexto essa expressão surge e como os principais documentos 
de educação ainda vigentes prescrevem e/ou orientam o ensino de Língua 
Portuguesa (doravante LP). 

Para início de conversa, a palavra gramática pode ter mais de uma 
acepção, segundo Perini (2006, p. 23-24): a primeira, é definida pelo autor 
como “um sistema de regras, unidades e estruturas que o falante de uma 
língua tem programado em sua memória e que lhe permite usar sua lín-
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gua”; a segunda, relaciona-se com “a descrição, feita por um linguista, do 
sistema da língua”. A partir dessas duas acepções podemos entender duas 
coisas: o conceito de gramática não é “fechado”; além disso, nota-se que 
existem tipos de gramática, sendo a primeira acepção cunhada como uma 
“Gramática Interna” e a segunda, “Gramática Descritiva” (Botelho, 2007).

Soma-se às tipologias de gramática a chamada “Normativa”, a qual pre-
dominou no que foi intitulado de “ensino tradicional” (Silva; Silveira, 2015). 
Esse tipo de gramática, no ensino tradicional, era colocado em primeiro plano 
pelas instituições de ensino. Nas situações didáticas, havia abordagens “clas-
sificatórias, desvinculadas do uso real da língua, regidas pelas noções de “cer-
to” e de “errado”, em que certo é o que está de acordo com as regras de tais 
gramáticas, ao passo que tudo o que não se conformar a essas regras é taxado 
de erro e deve ser corrigido” (Görski; Coelho, 2009, p. 74). Esse tratamento 
e ensino de língua nos parece estar arraigado em concepções estruturais, em 
que a língua é entendida de forma dissociada do meio (Alves, 2021).

Esse cenário começa a mudar, graças ao desenvolvimento dos es-
tudos linguísticos, aliado à reformulação de documentos da educação. 
Estes passam a repensar o ensino de língua devido aos índices de evasão e 
repetência (Bronckart; Machado, 2004). Em 1997, os Parâmetros Curri-
culares Nacionais (PCN), documento de caráter orientador da Educação 
Básica, já se pautam em uma acepção teórica de língua voltada à prática 
social (Brasil, 1997). Assim sendo, a gramática passa a ser associada à 
prática de reflexão sobre o uso da língua e da linguagem, sendo exercida 
em atividades de análise linguística (Görski; Coelho, 2009), a qual deve 
ser feita a partir dos gêneros discursivos (Silva; Silveira, 2015).

Nesse sentido, a expressão “gramática contextualizada” carrega em 
si a noção de 

uma perspectiva de estudo dos fenômenos gramaticais ou uma 
estratégia de exploração do componente gramatical do texto, to-
mando como referência de seus valores e funções os efeitos que 
esses fenômenos provocam nos diversos usos da fala e da escrita 
(Antunes, 2014, p. 46). 

De acordo com Perfeito (2007), o trabalho didático-pedagógico que 
considera a gramática contextual é composto por atividades de análise 
linguística situadas em dois momentos: o primeiro, realiza a mobilização 
dos recursos linguístico-expressivos; o segundo, diz respeito à análise de 
marcas linguísticas e enunciativas. Pode ocorrer, portanto,
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na mobilização dos recursos linguístico-expressivos, propiciando 
a coprodução de sentidos, no processo de leitura, tendo em vista 
o(s) gênero(s) discursivo(s) em que os textos são apresentados no 
momento da reescrita textual, local de análise da produção de sen-
tidos; de aplicação de elementos, referentes ao arranjo composicio-
nal, às marcas linguísticas (do gênero) e enunciativas (do sujeito-
-autor), de acordo com o gênero(s) discursivo(s) selecionado(s) e 
com o contexto de produção, na elaboração do texto. E, dessa feita, 
oportunizar da maior abordagem de aspectos formais e da coe-
rência (progressão, retomada, relação de sentidos entre as partes 
do texto e não-contradição), sempre de acordo com a situação de 
comunicação, socialmente produzida (Perfeito, 2007, p. 6).

Diante das considerações aqui feitas, um ensino de gramática con-
textualizada se realiza na apresentação de itens gramaticais, lexicais e/ou 
textuais em funcionamento simultâneo, contribuindo para a construção 
dos sentidos e das intenções comunicativas (Antunes, 2014). 

2. O que é ensino em perspectiva decolonial?

Para pensarmos o conceito de decolonialidade, é necessário que antes 
pensemos sobre o que dizem os termos colonialidade e colonização. Afinal, 
ambos os termos têm o mesmo significado? A resposta é não. Na verdade, o 
termo colonização diz respeito a uma forma de governança. Assim sendo, a 
colonização foi uma forma de governança que consistiu na conquista e ex-
ploração não só de territórios, como de pessoas (Moraes, 2008), tendo como 
principais características “a desigualdade da relação entre o país coloniza-
dor (quem domina/submete) e o país colonizado (dominado/submetido), 
e a descontinuidade territorial e cultural entre os dois grupos em presença” 
(Henriques, 2014, p. 48). Acerca disso, temos a América Latina como exem-
plo e, de forma mais específica e situada, o processo de escravização ocorrido 
no Brasil como forma de dominação, exploração e lucratividade. 

Tendo em vista o que foi a colonização, cabe a seguinte afirmação: atual-
mente, não vivemos mais a colonização como um modelo de governança. 
Entretanto, ainda persiste o que se denomina por lógica colonial. Segundo 
Tonial, Maheirie e Garcia Júnior (2017), a colonialidade é a manutenção das 
estruturas ou das relações de poder, as quais são regidas por uma lógica colo-



Escrita acadêmica: Uma vivência de graduandos em Letras para a circulação de 
aulas autorais de base decolonial

15

nial. Nesse sentido, a colonialidade pode ocorrer de três formas: nas relações 
de poder, no conhecimento e no ser (Restrepo; Rojas, 2012).

A noção de colonialidade do poder pode ser compreendida a partir de uma 
relação com a classificação social que determinados indivíduos devem ter, o 
que envolve espaços e posições sociais que certos grupos sociais ocupam ou 
devem ocupar (Porto-Gonçalves; Quental, 2012). Essas posições socialmente 
determinadas para alguns grupos sociais foram estabelecidas a partir do con-
ceito de raça, o qual foi considerado marco legitimador das diferenças entre 
dominadores e dominados (Quijano, 2005). Diante disso, a branquitude de-
tém privilégios, uma vez que define a si e o outro (Laborne, 2014). 

A colonialidade do saber, por sua vez, diz respeito à “hegemonia da 
concepção de conhecimento do europeu” (Tamayo-Osorio, 2018, p. 46). 
Trata-se do controle do conhecimento, em que o padrão/modelo definido 
parte de uma epistemologia europeia (Cunha; Antonello, 2024). Enten-
de-se, a partir desta citação, que determinados conhecimentos assumem 
não só prestígio na sociedade, como também são considerados mais im-
portantes em detrimento de outros. A exemplo disso, podemos pensar nas 
diversas dificuldades enfrentadas no que diz respeito a lecionar literatura 
africana na escola básica ou, ainda, quando pensamos o ensino de línguas 
adicionais. O estado vigente da língua espanhola ilustra bem isso. Apesar 
de ser uma língua de países vizinhos que fazem fronteira com o Brasil e 
das diversas parcerias e negócios feitos pelo nosso país com esses países, 
trata-se de um idioma que só comparece no Ensino Médio na condição 
de língua opcional, enquanto o inglês é obrigatório. 

Já a colonialidade do ser tem a ver com a qualificação do outro, o que 
estaria relacionado com o saber, uma vez que se parte do conhecimento 
para se definir o outro (Cunha; Antonello, 2024). Nesse sentido, pode-se 
pensar os estereótipos, o que a moda dita como padrão (incluindo roupas 
e corpos), entre outros. 

Diante destas definições, podemos finalmente pensar a decolonialida-
de como um movimento que vai além de se opor à lógica colonial. Trata-
-se, na verdade, de um movimento de resistência às relações de poder 
em curso e aos padrões de poder postos pelo mundo moderno/colonial 
(Mignolo, 2020). 

Assim, uma perspectiva de ensino decolonial visa apresentar outras

formas de ser e estar no mundo, saber e conhecer, produzir e ter 
acesso aos conhecimentos, aprender e ensinar, em paralelo movi-
mento de reconhecimento do que as formas de vida hegemônicas 
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e “verdadeiras” sistematicamente precarizaram, marginalizaram ou 
destruíram (Moreira Júnior, 2021, p. 64).

Tendo isso em vista, consideramos que a educação apresenta e de-
sempenha um importante papel na diminuição dos resquícios do colonia-
lismo. Além disso, uma pedagogia decolonial, a qual entendemos como 
princípios que orientam a prática em “um enfrentamento crítico contra 
toda e qualquer forma de exclusão que tenha origem na situação colonial 
e nas suas consequências históricas” (Mota Neto, 2016, p. 44), aliada ao 
ensino de língua, mais especificamente a Língua Portuguesa pode auxiliar 
na desconstrução de ideologias, de preconceitos, de valores e modos de 
enxergar a si e o outro (Moreira Júnior, 2021).

Essa prática passa, necessariamente, pela seleção dos textos lidos em 
sala de aula. Essa escolha passa, também necessariamente, pela escuta de 
outras narrativas de sujeitos e grupos sociais que existem e resistem em 
nossa sociedade. Trata-se de textos e autorias que perfazem a construção 
de nossas brasilidades. Trata-se de uma seleção textual que passa, portan-
to, por um resgate do Ser. Neste sentido, defende Krenak: 

Há centenas de narrativas de povos que estão vivos, contam histórias, 
cantam, viajam, conversam e nos ensinam mais do que aprendemos 
nessa humanidade. Nós não somos as únicas pessoas interessantes 
no mundo, somos parte do todo. Isso talvez tire um pouco da vaidade 
dessa humanidade que nós pensamos ser, além de diminuir a falta de 
referência que temos o tempo todo com as outras companhias que 
fazem essa viagem cósmica com a gente (Krenak, 2019, p. 30-31).

Cabe, portanto, ao professor, uma práxis que considere a língua 
como fruto das interações sociais; o texto como um lugar que se pode 
explorar diversos e heterogêneos pontos de vista; o seu aluno como 
sujeito que carrega consigo conhecimentos e vivências que podem ser 
mediados pelo docente que enxerga a sala de aula como um espaço de 
construção de aprendizagens e criticidade.

3. Ensino de gramática à luz da decolonialidade: uma proposta 
de aula 

Nesta seção, apresentamos uma proposta de aula, cujo objetivo é 
apresentar uma entre as diversas possibilidades existentes de se trabalhar 
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gramática a partir de uma práxis decolonial. Contudo, a aplicação prévia 
desta proposta autoral nos autoriza a refletir sobre sua efetivação, seus 
pontos fracos e potencialidades, de modo que pudéssemos publicar uma 
proposta que já foi experienciada. Ainda assim, trata-se de um texto de 
cunho orientador, que tem por pressuposto dois entendimentos: o pri-
meiro, que não há material didático perfeito; o segundo, que ao professor 
cabe ter autonomia na produção e elaboração de suas aulas.

 Esta proposta didática foi pensada para turmas do 9º ano do ensino 
fundamental. Em termos de texto, selecionamos o cordel intitulado “Aqual-
tune”, do livro Heroínas brasileiras negras em 15 cordéis (Arraes, 2020), 
lido pelos estudantes ao longo do trimestre. Em termos gramaticais, siste-
matizamos a noção de frase, oração e período. A proposta ora descrita foi 
pensada para três tempos de cinquenta minutos, e a seleção do conteúdo 
para este ano de escolaridade se justifica pela organização curricular do 
Instituto de Aplicação Fernando Rodrigues da Silveira (CAp-Uerj).

Dividimos a proposta de aula em três etapas de leitura, a saber: pré-
-leitura, leitura e pós-leitura. Na primeira etapa, a pré-leitura, é possível 
estabelecer uma conversa ou provocações que mobilizam os conhecimen-
tos prévios dos alunos ou criar esquemas mentais que os ajudem a aden-
trar na leitura de forma mais contextualizada. 

Aqui, propomos como pré-leitura dois reels3;4 com o depoimento de 
Luislinda Valois, em que ela relata os preconceitos e desafios enfrentados 
enquanto mulher negra magistrada. O intuito é criar uma ativação dos co-
nhecimentos e vivências sobre o racismo, uma vez que se trata de um assunto 
vigente e que merece especial atenção porque se relaciona com o conceito de 
colonialidade do ser. Em seguida, os estudantes podem ser conduzidos a res-
ponder perguntas que visam levantar hipóteses e mobilizar as subjetividades.

3. Parte 1 disponível em: https://bit.ly/4i3jI9k. Acesso em: 11 mar. 2025.
4. Parte 2 disponível em: https://bit.ly/4k1syGB. Acesso em: 11 mar. 2025.
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AQUECENDO

A colonização foi um modo de governança que consistiu em praticar 
a exploração e a dominação de terras e economias. Hoje em dia não 

vivemos em um país cuja forma de governança é a colonização. Com esta 
informação em mente, responda:

 
1. Você considera que ainda vivenciamos os resquícios desse modo de 

governança?
(   ) Sim   (   ) Não

2. Se a sua resposta foi sim, diga quais resquícios são esses. Se a sua 
resposta foi não, justifique explicando seu ponto de vista. 

Em seguida, o professor pode convidar o estudante para a leitura do 
cordel, momento em que ocorre a interação entre autor-texto-leitor (Koch; 
Elias, 2006). Vale aqui destacar que a concepção de leitura parte de uma 
abordagem interacional, a qual considera os elementos textuais (coesão, 
coerência, intertextualidade, inferência, intencionalidade, informatividade, 
aceitabilidade e situacionalidade) em ação conjunta com aquilo que o leitor 
já traz de bagagem sobre o assunto. Nesse sentido, ler é ir além da decodi-
ficação de palavras. Nessa perspectiva, a leitura está relacionada 

à situação; são determinados pelas histórias dos participantes, pe-
las características da instituição em que se encontram, pelo grau de 
formalidade ou informalidade da situação, pelo objetivo da atividade 
de leitura, diferindo segundo o grupo social (Kleiman, 2004, p. 14). 

Ao trabalhar com o gênero cordel, estamos valorizando a materiali-
dade discursiva popular regional em um local (a escola e a sala de aula) 
que foi e ainda é pensado a partir dos parâmetros eurocentrados. Além 
disso, trata-se de uma autoria feminina, negra e nascida em Juazeiro do 
Norte, na região do Cariri, no Ceará. Desse modo, oferecer outras auto-
rias literárias é uma forma de democratizar “o ser humano porque mostra 
o homem e a sociedade em sua diversidade e complexidade, e assim nos 
torna mais compreensivos, mais tolerantes” (Soares, 2008, p. 31).



Escrita acadêmica: Uma vivência de graduandos em Letras para a circulação de 
aulas autorais de base decolonial

19

LENDO

Após a leitura do cordel, o professor pode sugerir questões como as que 
seguem:

3. Nos versos, são utilizados diversos adjetivos que nos possibilitam 
imaginar o estereótipo de Aqualtune. Busque no texto três adjetivos que 

mais sejam representativos para a construção do estereótipo de Aqualtune. 

Adjetivo 1   
Adjetivo 2   
Adjetivo 3   

4. A colonialidade é a manutenção de estruturas de poder, nas quais 
alguns saberes e seres são subalternizados. Leia os sintagmas abaixo e 
depois responda às perguntas.

“Uma história como a dela/Deveria ser contada/Em todo livro escolar”

a) De que modo os sintagmas se relacionam com o conceito de colo-
nialidade? 

b) Em qual dos sintagmas há uma referência à subalternidade?

Vamos observar alguns conceitos, para prosseguir com a reflexão? 



Silvia Adélia Henrique Guimarães (Org.)

20

Fonte: Schlee, 2016. 

5. Leia os fragmentos e responda.

Foi vendida como escrava
Chamada reprodutora
Imagine o pesadelo
Que função mais redutora
Pois seria estuprada de escravos
De escravos genitora.

Sua principal função
Seria a de procriar
Estuprada na rotina
Muita dor para suportar
Imagine uma princesa
Isso tudo enfrentar!

“Embora a violência física seja aquela mais visível e identificável, uma 
ação corpórea não é o único meio pelo qual ela se materializa, posto que, 
existem outras violências, como a psicológica e a simbólica que acabam 

por igualmente silenciar vozes femininas” (Texto adaptado).
Fonte: Vasconcelos, Emanoelle Maria Brasil de. “Flores Recolhidas”, apesar de 
despedaçadas: uma análise da violência pela condição de ser mulher, através do 

conto de Lídia Jorge. Revista do NEPA/UFF, Niterói, v.15, n.31, p. 63-76, jul./dez. 
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2023. Disponível em: https://bit.ly/434R9En. Acesso em: 13 maio 2024.

a) Aqualtune sofreu diversas violências, além da agressão física. Diga 
quais foram as outras violências e justifique a sua resposta a partir do 
fragmento acima.

b) As ideologias nos afetam e deixam suas marcas também em nossos 
discursos, produzindo efeitos de sentido. Portanto, responda como a es-
colha das palavras nos versos influenciam a seguinte afirmativa: 

“Nos versos acima, percebe-se um discurso que questiona o silêncio 
de certos instrumentos de saber, evidenciando uma predileção por 
determinadas figuras históricas em detrimento de outras”

c) Analise os versos destacados acima, identificando quantos perío-
dos, frases e orações há neles.

Quantidade de períodos   
Quantidade de períodos simples  

Quantidade de períodos compostos  
Quantidade de orações   

Quantidade de orações absolutas
Quantidade de frases   

d) Transcreva os períodos compostos presentes no trecho lido. 

A etapa de leitura deve ser dividida em perguntas que mobilizam dis-
tintas habilidades de compreensão leitora. Algumas são de localização, 
isto é, não demandam um grande processamento crítico, pois as respostas 
estão explícitas na malha textual, outras, são interativas, isto é, o leitor 
precisa entrelaçar os conhecimentos prévios aos conhecimentos trazidos 
pelo texto. Cada uma possui um objetivo específico. No contexto do ma-
terial aqui compartilhado, as questões 3 e 5 (c; d), são prototípicas de 
perguntas de localização, visto que o objetivo é trabalhar com reconheci-
mento de itens gramaticais e como eles atuam na construção dos sentidos 
(o que fica evidenciado na Questão 3). 

Pensar frase, oração e período conforme está proposto na Questão 
5 gera uma oportunidade de reflexão sobre as necessárias diferenças 
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na construção de enunciados em perspectiva literária e em perspectiva 
não literária. Ao exercitar as modificações solicitadas na questão 5 (c), 
o professor pode conduzir o estudante a pensar nos efeitos de sentido 
gerados pelas construções dos enunciados em suas diferentes formas, de 
modo a conseguirem cumprir seus objetivos. É nisso que persiste a aná-
lise linguística ou o ensino de gramática contextualizada: É pensar como 
a gramática impacta o uso da língua ao mesmo tempo em que o uso (re)
organiza a rede cognitiva da gramática (Soares, 2023). 

Assim, ao pedir o reconhecimento dos adjetivos que qualificam Aqual-
tune, pode-se observar a construção e identificação do sujeito antes de 
se tornar escrava e como escrava. Os efeitos de sentido construídos por 
meio dessas qualificações e passagens descritivas nos permitem pensar 
em uma tripartição do cordel: movimento de exaltação, de decadência 
e de resistência. Desse modo, a determinação da estrutura gramatical é 
proveniente do propósito comunicativo.

Quanto às questões 4 (a; b) da imagem 2 e 5 (a; b) da imagem 3, são 
interativas, por demandam que os leitores consigam estabelecer conexões 
entre o cordel e os conceitos estudados. Nessas questões de leitura, o 
processamento requer engajamento e esforço cognitivo para depreender 
as inferências, além de mobilizar a criticidade sobre o tema, fazendo parte 
das estratégias metacognitivas sobre a própria linguagem (Gomes, 2023).

Tendo em vista que a pós-leitura é um momento em que as atividades 
podem promover uma revisão dos conteúdos e temas abordados na leitura 
(Gomes, 2023), podemos solicitar aos alunos que organizem no diagra-
ma os conceitos de palavra, sintagma, oração e período. Essa organização 
deveria ocorrer considerando as hierarquias entre esses termos, visto que 
o objetivo era tensionar e sistematizar o que os alunos compreenderam 
sobre a relação que há entre esses conceitos.

PÓS-LEITURA

6. Insira no diagrama abaixo de forma hierárquica e crescente os 
seguintes conceitos:

Palavra – Oração – Sintagma – Período
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O que a sintaxe diz sobre Frases, Orações e Períodos?

A frase é todo enunciado que tem sentido completo. Mas, o que é enunciado? Enunciado 
é tudo o que você diz, oralmente ou por escrito. Sendo assim, qualquer enunciado que 
transmita uma significação completa é uma frase. A exemplo, quando escutamos 
alguém gritar: “Fogo!”, entendemos que alguém está avisando que alguma coisa está 
pegando fogo. Logo, “Fogo!” é uma frase.

A oração é todo enunciado que apresenta verbo. Já o período é o conjunto de uma ou 
mais orações, delimitando pelos seguintes sinais de pontuação: ponto final (.), ponto de 
exclamação (!), ponto de interrogação (?). Ele também pode ser classificado de duas 
formas: período simples e período composto.
     
Aqueles que têm apenas uma oração são chamados de período simples. E a oração que 
forma o período simples recebe o nome de oração absoluta.

Já os períodos que apresentam duas ou mais orações são chamados de períodos 
compostos.

Postas estas propostas, esperamos com os comentários e descrições 
aqui feitas contribuam para a promoção de uma abordagem crítica do 
ensino-aprendizagem de língua portuguesa, de modo a proporcionar uma 
aprendizagem mais inclusiva que minimize as assimetrias coloniais que 
ainda regem a modernidade. 

Considerações finais

No trabalho, procuramos trazer discussões que apontassem para a im-
portância do ensino de gramática de forma contextualizada, buscando esta-
belecer relações com uma abordagem decolonial, a qual é uma porta de en-
trada para se realizar um ensino significativo, formativo e crítico (M’bana; 
Dias, 2024). Ressaltamos que a proposta aqui feita para os professores da 
escola básica serve como um exemplo de encaminhamento para o fazer 
pedagógico, não tendo por pretensão ser um modelo norteador de ensi-
no de língua, uma vez que “propor a (re)construção do ensino de Língua 
Portuguesa não é tarefa simples, nem tampouco livre de complexidades e 
diversificadas linhas teóricas” (Andrade; Silva Júnior, 2022, p. 64).

Entretanto, urge a necessidade de nós, enquanto professores forma-
dos e/ou em formação, refletirmos sobre como determinados aspectos 
que regem nossa sociedade são alicerçados em uma ótica excludente e 
eurocentrada e como, na condição de educadores, podemos atuar como 
agentes de minimização dessas assimetrias que estão sobre a moderni-
dade. Nesse sentido, a práxis decolonial em sala de aula pode orientar 
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as escolhas textuais, a forma de se conceber a língua, a relação que se 
estabelece entre professor e aluno, dentre outras ações. 

Diante disso e de tudo que já foi exposto, ainda há muito a se fazer 
e a se pensar sobre caminhos e propostas para a sala de aula. Contudo, 
o próprio ato de questionar a colonialidade já denota um ato decolonial. 
Que nós professores possamos estar abertos à busca por uma promoção 
mais inclusiva e crítica.
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CAPÍTULO 2.
ATIVIDADES COM ANÁLISE 

MORFOSSINTÁTICA A PARTIR DO 
CAPÍTULO “O BARBEIRO”, DE 

MACHADO DE ASSIS
Lorena Guimarães Ribeiro de Souza

Introdução 

É sabido que o ensino de gramática é, muitas vezes, difícil tanto para 
o professor que ensina, pois tem que lidar com o desânimo e “desinteres-
se” do estudante, quanto para o aluno, pois vê o ensino da gramática di-
fícil. Quando se fala em gramática dentro de sala de aula percebe-se uma 
resistência por parte dos alunos, visto que veem a gramática como algo 
maçante, ou seja, difícil e complicado de se aprender pois; normalmente, 
conforme prega o senso comum, esse conteúdo é ensinado através de 
frases descontextualizadas apenas para que o aluno tenha conhecimento 
das nomenclaturas, nesse caso, estudo sobre nomenclaturas da morfos-
sintaxe; tema do qual se trata o artigo.

Portanto, os professores têm o importante papel de buscar novos 
meios para poderem ensinar as regras gramaticais através de contextos de 
uso e não de frases isoladas, possibilitando que os alunos possam, de fato, 
aprender o conteúdo, além de estarem aptos para analisar as diferentes 
funções das palavras em certo contexto interativo.

Sendo assim, este trabalho tem como objetivo propor uma atividade 
sobre o ensino da morfossintaxe, tendo como base um texto literário– o 
capítulo do livro de Machado de Assis (1994), Dom Casmurro, titulado “O 
barbeiro”. A escolha desse texto foi pensada pelo fato de proporcionar ao 
professor trabalhar de uma maneira diferente a gramática, e por Machado 
de Assis possuir uma escritura diferente e engenhosa que possibilita a análi-
ses diversas dependo da estrutura e inversões realizadas no decorrer do tex-



Silvia Adélia Henrique Guimarães (Org.)

30

to. Assim, o aluno poderá fazer uma análise morfossintática produtiva que 
contribua para a aprendizagem do conteúdo ensinado de maneira efetiva.

O trabalho está dividido em duas seções: a primeira contém o aporte 
metodológico, no qual este estudo está baseado, e a segunda contém o 
texto que foi utilizado como base para a proposta do trabalho com ativi-
dades de análise morfossintática, que podem ser realizadas pelos profes-
sores em uma sala de aula.

1. Aporte teórico

A atividade foi desenvolvida e pensada para ser aplicada no ensino 
médio, além disso, a escolha de trabalhar esse tipo de texto literário, con-
to, é, além de poder desenvolver no aluno o gosto pela leitura, também 
apresentar-lhes os diferentes gêneros textuais e suas características para 
que eles possam conhecer e saber identificá-los, por exemplo, quando 
estiverem fazendo uma avaliação.

Portanto, mais do que utilizar os textos como um pretexto para en-
sinar ao aluno a fazer uma análise morfossintática – isto é, analisar cada 
palavra da oração de forma isolada, ao mesmo tempo, analisando a fun-
ção que cada uma desempenha na oração –, é importante que antes se 
trabalhe, nesse caso, que o conto “é um gênero textual que apresenta uma 
história, geralmente fictícia, com início, meio e fim em único volume.

Além disso, explicar que esse gênero “se diferencia das obras narrati-
vas comuns não só pela ausência de continuação, mas principalmente por 
ter um enredo sem ramificações e ser conciso” (Entenda..., 2021), como 
também suas características: texto narrativo, presença de personagens, 
enredo, ambiente, entre outros.

Nesse artigo, essa proposta é pensada segundo Solé (1998), ou seja, 
o professor poder trabalhar essas características do conto como uma ati-
vidade de pré-leitura para ativar no aluno seu conhecimento prévio, além 
de introduzir o conteúdo que será abordado na aula.

[...] usa seu conhecimento prévio e seus recursos cognitivos para 
estabelecer antecipações sobre o conteúdo do texto, fixando-se neste 
para verificá-las. Assim, quanto mais informação possuir um leitor 
sobre o texto que vai ler, menos precisará se “fixar” nele para cons-
truir uma interpretação. Deste modo, o processo de leitura também 
é sequencial e hierárquico, mas, neste caso, descendente: a partir das 
hipóteses e antecipações prévias, o texto é processado para sua veri-
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ficação. As propostas de ensino geradas por este modelo enfatizaram 
o reconhecimento global de palavras em detrimento das habilidades 
de decodificação, que nas concepções mais radicais são considera-
das perniciosas para a leitura eficaz (Solé, 1998, p. 34-35).

 Essa é uma atividade pensada para ser feita de maneira oral para que 
todos os alunos possam interagir e refletir sobre a temática. Além disso, tam-
bém dialoga com a perspectiva de Antunes sobre língua e gramática, como 
duas vertentes diferentes, e a gramática constituída a partir de seus falantes. 

A concepção de que língua e gramática são uma coisa só deriva do 
fato de, ingenuamente se acreditar que a língua e constituída de um 
único componente: A gramática. Por essa ótica saber uma língua 
equivale, a saber, sua gramática; ou, por outro lado saber a gramá-
tica de uma língua equivale a dominar totalmente essa língua. É o 
que se revela, por exemplo, na fala das pessoas quando dizem que 
“alguém não sabe falar”. Na verdade essas pessoas estão querendo 
dizer que esse alguém “não sabe falar de acordo com a gramática 
da suposta norma culta (Antunes, 2007, p. 39).

2. Proposta de atividade 

Este é o capítulo escolhido, que foi retirado do livro Dom Casmurro, 
de Machado de Assis mencionado anteriormente e o qual se trata a pro-
posta deste trabalho.

Capítulo CXXVII
O barbeiro

Perto de casa, havia um barbeiro, que me conhecia de vista, amava 
a rabeca e não tocava inteiramente mal. Na ocasião em que ia pas-
sando, executava não sei que peça. Parei na calçada a ouvi-lo (tudo 
são pretextos a um coração agoniado), ele viu-me, e continuou a 
tocar. Não atendeu a um freguês, e logo a outro, que ali foram, a 
despeito da hora e de ser domingo, confiar-lhe as caras à navalha. 
Perdeu-os sem perder uma nota; ia tocando para mim. Esta conside-
ração fez-me chegar francamente à porta da loja, voltado para ele. 
Ao fundo, levantando a cortina de chita que fechava o interior da 
casa, vi apontar uma moça trigueira, vestido claro, flor no cabelo. 
Era a mulher dele; creio que me descobriu de dentro, e veio agrade-
cer-me com a presença o favor que eu fazia ao marido. Se me não 
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engano, chegou a dizê-lo com os olhos. Quanto ao marido, tocava 
agora com mais calor; sem ver a mulher, sem ver fregueses, grudava 
a face ao instrumento, passava a alma ao arco, e tocava, tocava...
Divina arte! Ia-se formando um grupo, deixei a porta da loja e vim 
andando para casa; enfiei pelo corredor e subi as escadas sem estrépi-
to. Nunca me esqueceu o caso deste barbeiro, ou por estar ligado a um 
momento grave da minha vida, ou por esta máxima, que os compila-
dores podem tirar daqui e inserir nos compêndios de escola. A máxima 
é que a gente esquece devagar as boas acções que pratica, e verdadei-
ramente não as esquece nunca. Pobre barbeiro! perdeu duas barbas 
naquela noite, que eram o pão do dia seguinte, tudo para ser ouvido 
de um transeunte. Supõe agora que este, em vez de ir-se embora, como 
eu fui, ficava à porta a ouvi-lo e a enamorar-lhe a mulher; então é que 
ele, todo arco, todo rabeca, tocaria desesperadamente. Divina arte!

Partindo do texto, mais do que utilizar o texto como pretexto para 
ensinar determinado assunto, é importante, inicialmente, trabalhar outros 
aspectos. Por exemplo, a partir deste pequeno capítulo do livro de Macha-
do de Assis, o professor pode começar com uma tarefa de pré-leitura que, 
segundo Solé (1998), tem como finalidade introduzir o tema e fazer um 
levantamento do conhecimento prévio do aluno. Portanto, através de uma 
atividade oral, o professor pode perguntar aos alunos:

a) Se conhecem o autor Machado de Assis; 
b) Se já leram Dom Casmurro; 
c) Se sabem o que seria um conto; 
d) As características que normalmente estão presentes neste gêne-
ro, dentre outras questões. 

Assim, poderão seguir com a leitura do texto, até chegarem à conclusão 
de que este capítulo do livro Dom Casmurro se enquadra neste gênero.

Além disso, trazer uma reflexão aos alunos sobre a presença de um 
gênero dentro de outro, ou seja, conto dentro de um romance. Levá-los a 
refletir: onde poderiam encontrar esse tipo de característica – um gênero 
dentro de outro –; como, por exemplo, um poema em forma de receita. 

A partir disso, seguindo a atividade, o professor pode construir ques-
tões que englobem o conteúdo de morfossintaxe através de análises que 
levem o aluno a refletir e poder perceber que uma mesma palavra, embora 
possa pertencer a mesma classe gramatical, pode desempenhar diferentes 
funções dentro de determinado contexto. Portanto, não é produtivo analisá-
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-la de maneira descontextualizada, uma vez que ela pode assumir diferentes 
funções, como pode, também, transitar em classes gramaticais diferentes. 

Tomemos, como exemplo para uma proposta metodológica, dois 
enunciados presentes no conto:

a. Perto de casa, havia um barbeiro [...]

b. João é barbeiro demais.

A partir dos enunciados, o professor pode pedir que os estudantes 
expliquem, a partir dos sentidos de cada frase, as classificações morfoló-
gicas e as funções sintáticas que a mesma palavra desempenha em cada 
oração, segundo o contexto.

Desta perspectiva, na letra (a), o aluno poderá concluir que “bar-
beiro” é um substantivo e está desempenhando a função de sujeito da 
oração, enquanto, na segunda oração (b), “barbeiro” funciona como um 
adjetivo e desempenha a função de predicativo do sujeito. Trabalhar com 
essa perspectiva, possibilitará que o estudante lance mão de demonstrar 
seu saber a respeito do substantivo “barbeiro”, como um termo utilizado 
para caracterizar uma pessoa que dirige mal. 

Esse saber está ligado ao que se concebe como a gramática funciona-
lista, ou seja, conceber a linguagem como instrumento de interação social 
que vai além da estrutura gramatical. A estrutura gramatical é motivada 
pela situação comunicativa e varia segundo os usos da língua que, ao lon-
go do tempo, vão se modificando e se construindo. Há uma concepção 
de que gramática e língua são a mesma coisa e, portanto, aquele que não 
fala como determina a gramática não sabe falar. 

Segundo esse pensamento, pode-se perceber que não saber a gra-
mática não significa que a pessoa não saiba falar ou não possa com-
preender o contexto, pois são duas vertentes diferentes, e percebemos 
a razão pela qual não é produtivo se fazer uma análise morfossintática 
em frases descontextualizadas, visto que o contexto e a situação comu-
nicativa influenciam na mensagem.

Portanto, nota-se que, embora a palavra “barbeiro” em um primeiro 
momento possa ter tido um único significado, ao longo do tempo, foi 
adaptada e utilizada em outro contexto comunicativo caracterizando uma 
pessoa que dirige mal. 

Ainda nesta primeira linha do conto, outra questão para trabalhar a 
função sintática pode ser através da oração “Perto de casa, havia um 
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barbeiro, que me conhecia de vista, amava a rabeca e não tocava 
inteiramente mal”.

O professor pode pedir que o aluno coloque essa oração na ordem 
direta, observando o deslocamento do adjunto adverbial, ou seja, o aluno 
poderá inferir que o adjunto adverbial pode ocupar diferentes posições 
dentro da oração sem que altere seu sentido. Por exemplo: a) Havia um 
barbeiro perto de casa que me conhecia de vista, amava a rabeca e não 
tocava inteiramente mal. 

Além disso, o professor pode pedir que o aluno faça o mesmo com 
a oração subordinada substantiva adjetiva explicativa “que me conhecia 
de vista”, ou seja, pedir que façam o deslocamento dessa oração. Esse 
tipo de proposta conduzirá o estudante a perceber que não é uma opção 
viável, uma vez que, ao colocar a oração subordinada substantiva adjetiva 
explicativa em diferentes posições sem ser a sua determinada, a frase não 
faria sentido, como pode ser visto nos exemplos a seguir:

a) Perto de casa, que me conhecia de vista, havia um barbeiro, 
amava a rabeca e não tocava inteiramente mal.
b) Perto de casa, havia um barbeiro, amava a rabeca e não tocava 
inteiramente mal, que me conhecia de vista.
c) Com a mesma oração, o professor poderia pedir que o aluno 
analisasse qual a mudança sintática e semântica ao transformar a 
oração subordinada em coordenada.
d) Perto de casa, havia um barbeiro, que me conhecia de vista, 
amava a rabeca e não tocava inteiramente mal. (Subordinada)
e) Perto de casa, havia um barbeiro e ele me conhecia de vista, ama-
va a rabeca e não tocava inteiramente mal. (Coordenada)

Nesse sentido, o aluno poderá perceber que, ao transformar uma ora-
ção subordinada em uma oração coordenada, é possível perceber a inde-
pendência entre os períodos “Perto de casa, havia um barbeiro” e “ele me 
conhecia de vista, amava a rabeca e não tocava inteiramente mal”, o que 
não acontece na oração subordinada. Além disso, enquanto a oração su-
bordinada substantiva adjetiva explicativa, posta entre vírgulas, é utilizada 
para informar, explicar algo sobre a oração principal, a oração coordena-
da – nesse caso, coordenada sindética aditiva -; adiciona uma informação 
através da conjunção “e” e coordena os dois períodos independentes.

Seguindo com a proposta, o professor pode pedir que o aluno faça 
uma análise morfossintática de dois fragmentos do conto “O Barbeiro”:
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a) “[...], vi apontar uma moça trigueira, vestido claro, flor no ca-
belo” (linha 6).
b) “Pobre barbeiro! perdeu duas barbas naquela noite, que eram 
o pão do dia seguinte, tudo para ser ouvido de um transeunte” 
(linha 18-19).

Pode-se pedir para o aluno explicar o que acontece, se realizarmos 
a inversão das palavras; ou seja, ao invés de moça trigueira/trigueira 
moça e pobre barbeiro!/barbeiro pobre!

Em ambas temos um substantivo e um adjetivo. Na letra (a), ao se 
colocar o adjetivo anteposto, não há uma mudança de sentido, ou seja, a 
oração continua igual, porém o adjetivo anteposto enfatiza a característi-
ca da “moça trigueira”. No entanto, se colocarmos o adjetivo anteposto 
ao substantivo na letra (b), percebemos que há uma mudança de sentido 
na frase, ou seja, a inversão do adjetivo modifica o sentido da oração. 
Enquanto “pobre barbeiro!” nos remete a uma sensação de lástima em 
relação à pessoa do barbeiro, em “barbeiro pobre” nos remete a ser uma 
pessoa desprovida de dinheiro. 

Dessa forma, é possível perceber que não é viável alterarmos no con-
to o fragmento “pobre barbeiro!” para “barbeiro pobre”, uma vez que 
haverá uma mudança no contexto. 

Além dessa análise, é possível ainda utilizar essas duas orações e pe-
dir que o aluno analise –as sintaticamente, levando em consideração as 
orações originais e suas inversões, ou seja, fazer com que o aluno reflita 
se essa inversão substantivo/adjetivo altera a função sintática nas orações.

Outras possibilidades de atividades poderiam ser:

1. Perguntar sobre o pronome “lo” da oração a seguir “Parei na 
calçada a ouvi-lo” (linha 3). A quem ele se refere segundo o con-
to?; qual outra palavra poderíamos substituir por esse pronome?; 
Que efeito teríamos ao substituí-lo?; olhando esse pronome e ou-
tras estruturas do texto, podemos dizer que se trata de um texto 
formal ou informal?
2. Refletir sobre o efeito de sentido na oração “Perto de casa, ha-
via um barbeiro, que me conhecia de vista, amava a rabeca e 
não tocava inteiramente mal” (linha 1-2), se ao invés de “Perto 
de casa...”, fosse “Pertinho de casa...”. O que mudaria? O que o 
sufixo modifica no advérbio?
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3. No final do primeiro parágrafo, “Quanto ao marido, tocava 
agora com mais calor; sem ver a mulher, sem ver fregueses, 
grudava a face ao instrumento, passava a alma ao arco, e 
tocava, tocava...”, qual o efeito de sentido causado pelas reticên-
cias? Por quê foi utilizado essa pontuação?

Dessa forma, através dessas possibilidades de análise, o aluno poderá per-
ceber que nem sempre um adjetivo anteposto terá a função de enfatizar algo. 
É preciso que o aluno desenvolva esse olhar crítico em relação a diversas ques-
tões da língua portuguesa para perceber que, diante de um contexto, as fun-
ções sintáticas podem se modificar; por isso análises descontextualizadas não 
influenciam na aprendizagem uma vez que mostram nomenclaturas estáticas. 

Considerações finais

A partir desta análise morfossintática, é possível compreender a ne-
cessidade, por parte dos professores, de criarem atividades que reforcem 
e influenciem na aprendizagem efetiva do conteúdo pelos alunos uma vez 
que, segundo Antunes (2014, p. 25), “[...] a gramática não se constitui 
sozinha, ou separadamente das atividades verbais realizadas por seus fa-
lantes”. Sendo assim, criar atividades que levem o aluno à uma reflexão 
crítica e a compreender a funcionalidade de sua língua, a partir de exem-
plos contextualizados, é essencial para que eles se tornem seres conscien-
tes do uso de sua própria língua, além de desenvolverem uma aprendiza-
gem produtiva do ensino da gramática. 
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CAPÍTULO 3.
LEITURA EM PERSPECTIVA 

MULTICULTURAL A PARTIR DAS VOZES 
VERBAIS: UMA PROPOSTA DE AULA

Érisson José Chagas de Carvalho

Introdução5

Sabemos que um dos maiores desafios da vida profissional dos pro-
fessores é apresentar a leitura de textos a seus alunos. Vale salientar que o 
segredo maior da leitura é o envolvimento que ela nos proporciona em um 
mundo feito de palavras. Para isso, o professor deve explorar ao máximo 
com seus alunos as potencialidades de um texto e deve criar as condições 
para uma busca plena de sentido para o que está escrito, para o aluno e 
para a sociedade em que todos estão inseridos.

Os estudantes podem se sentir mais felizes, participativos e interes-
sados caso o professor converse com os alunos em sala de aula, o que 
configura uma prática pedagógica relevante, pois possibilita que eles se 
expressem livremente, compartilhem suas ideias e pontos de vista, tendo 
a oportunidade de serem protagonistas da aprendizagem. Esta iniciativa 
coopera para o aumento da autonomia, da autoestima, da confiança e 
do espírito de coletividade, fazendo surgir um espaço de diálogo, capaz 
de aguçar o pensamento reflexivo e crítico. Ademais, o aluno se sente 
incentivado, respeitado e satisfeito ao ouvir e ser ouvido. O espírito cola-
borativo e a capacidade de comunicação crescem vertiginosamente entre 
os estudantes. Assim, o diálogo entre alunos e professores que ocorre a 
partir dos temas das leituras viabiliza que a compreensão e a interpretação 
sobre o que é discutido sejam agregadas à visão de mundo do aluno. 

Para que as aprendizagens em torno da leitura se desenvolvam com 
sucesso na escola, é essencial haver a mediação do professor, cuja função 

5. Este texto passou pela revisão da Profa. Dra. Silvia Guimarães, que recebe 
o agradecimento pelo olhar especializado que deu ao texto.
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é propiciar leituras, trazendo obras literárias para a sala de aula e deixando-
-as ao alcance dos seus alunos, proporcionando um contato efetivo, que 
os estimule a ter uma relação com o que lê, enriquecendo seus horizontes. 

Tão importante quanto a leitura é a busca por perspectivas multicultu-
rais para o enriquecimento da aula, estimulando o respeito à diversidade 
e às variadas culturas que se conectam no ambiente escolar. Para que isso 
ocorra, deve ser enfatizada a relevância que cabe à mediação realizada 
pela ação do professor, que prepara indagações contínuas e permanentes 
sobre os textos escolhidos, aguçando a formação de leitores que se empe-
nham em gerar significados para a leitura na escola. Como mediador, o 
professor é um ator facilitador entre os alunos e os conteúdos escolares. 
A aplicação da mediação e a associação com situações cotidianas no con-
texto apresentado aos alunos faz com que o processo ensino-aprendiza-
gem auxilie na resolução de situações desafiadoras diárias, despertando o 
interesse e motivação dos alunos.

Conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), a escola é 
um local privilegiado para a promoção da igualdade e da eliminação de 
toda forma de discriminação e racismo, por possibilitar a convivência de 
pessoas com diferentes origens étnico-raciais, culturais e religiosas. Exa-
tamente por isso, a escola necessita estar preparada para refletir, respeitar 
e promover as diferenças, proporcionando o respeito pelos direitos huma-
nos e a valorização da diversidade.

Pautado nestes dados, este artigo tem por finalidade apresentar uma 
aula autoral que possa servir de inspiração para professores da educação 
básica. Pensada para o 9º ano do ensino fundamental II, devido ao con-
texto curricular do Instituto de Aplicação Fernando Rodrigues da Silveira 
(CAp-Uerj), a proposta poderia também ser aplicada em outros anos de 
escolaridade que proponham um trabalho com vozes verbais. O material, 
produzido a partir de dois textos atravessados pela valorização da pessoa 
negra, visa à valorização do texto como objeto de ensino de língua portu-
guesa e, igualmente, uma construção discursiva de respeito às diversidades. 

Na proposta de aula, a ser distribuída em três tempos de cinquenta 
minutos, tem-se, por objetivos gerais: pensar na importância da relação 
médico-paciente; conhecer personalidades negras com importância social 
e histórica pouco (re)conhecidas devido ao racismo estrutural e estrutu-
rante; observar a relevância das vozes verbais para as produções de senti-
dos do texto; e ampliar o conhecimento de mundo e fagulhar o interesse 
do aluno sobre os temas propostos. 
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Os objetivos específicos da aula são: possibilitar o saber ouvir, a inte-
ração social e a formação de valores a partir da intertextualidade presen-
tes nos textos 1 e 2; conectar o conhecimento sobre as regras da língua 
escrita com a realidade dos alunos; e oportunizar a troca de experiências 
aluno-professor.

Para embasar estes objetivos gerais e específicos de uma aula que 
deseje explorar a leitura em perspectiva multicultural, a proposta será pre-
cedida por uma conversa teórica com base em pesquisadores dedicados a 
discutir o universo da leitura e do multiculturalismo, destacando-se Can-
dau (2009), Aguiar (2007), Lajolo (2000) e Soares (2001).

1. Fundamentação teórica

Nesta seção, apresentarei alguns conceitos pontuais para a proposta 
de aula, na qual procurarei destacar o valor da leitura para aprendizagem 
da língua portuguesa; a importância do professor como mediador da lei-
tura e o respeito ao multiculturalismo em sala de aula.

1.1 O professor em sala de aula como mediador da leitura

A mediação contribui para transformações positivas no processo de 
desenvolvimento humano. Diz respeito à ação, prática social e criação de 
novos laços. A ação mediadora é potenciadora de encontro, comunicação e 
diálogo. Pode criar relações verdadeiras, de partilha, duradouras no tempo 
e no âmago de cada pessoa ou instituição envolvida (Six, 2001, p. 45).

Vale destacar que o professor, no exercício da arte de relação com o 
educando, é por natureza um mediador: mediador entre o conhecimento 
e o educando. Colabora para uma escola crítica, interventiva, aberta ao 
mundo, capaz de transformar e reinventar saberes. 

Contudo, o professor mediador não se limita a fazer mediação edu-
cando/conhecimento. Parece-nos ser uma tarefa muito mais ampla, visto 
que fomenta a própria vida, a busca e construção da humanidade. 

A ética que rege o professor enquadra-se na do mediador em geral, 
já que é regulada por um humanismo que enfrenta, respeita e promove a 
vida em toda a sua dimensão e plenitude. O olhar para o outro acredita na 
sua singularidade e especificidade, consciente de que com ele pode apren-
der e enriquecer como pessoa. A promoção de valores como o respeito, 
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a solidariedade, a responsabilidade social, inerentes às funções da escola, 
florescerá com o diálogo entre gerações.

Certamente, a leitura literária que a escola deseja aspira bem mais 
que ao entretenimento que a leitura de fruição proporciona. No ambiente 
escolar, a literatura é um lócus de conhecimento, devendo ser explorada 
de modo específico.

O pressuposto básico é de que o aluno leia a obra individualmente, 
sem o quê, nada poderá ser feito. Entretanto, não se pode deixar de res-
saltar que são enriquecedoras, a sistematização e a monitoria, para se dia-
logar com os textos por meio do letramento literário feito pela escola. E 
isto só pode ocorrer, porque a leitura não é uma atividade exclusivamente 
individual, sem possibilidades de ser compartilhada – neste caso, também 
oralmente, na escola. 

Vale ressaltar que a leitura oral tende a ser um ato transitivo, visto que 
a voz se eleva para outros ouvidos. Caso seja considerado que lemos ape-
nas com os nossos olhos, a leitura é um ato solitário, porém a interpreta-
ção é um ato solidário (Cosson, 2014, p. 66). Por isso mesmo, observa-se 
que o efeito de proximidade que o texto traz é fruto do diálogo que nos 
permite manter com o mundo e com os outros. Não apenas isso, o ato de 
ler melhora a concentração, autoconfiança, atenção e percepção auditiva. 
Auxilia o leitor a conhecer sua própria voz, a melhorar sua dicção e com-
preender textos de forma oral.

 É inegável que ler gera troca de sentidos, não só entre o escritor e o 
leitor, mas também com a sociedade, pois os sentidos são resultados de 
compartilhamentos de visões do mundo entre os homens no tempo e no 
espaço. Assim sendo, a leitura abre uma porta entre o próprio mundo e o 
mundo do outro. O sentido do texto só se perfaz quando esse trânsito se 
consuma, havendo a passagem de sentidos entre um e outro. É necessá-
rio, portanto, estar conectado à multiplicidade do mundo e à capacidade 
da palavra de dizê-lo para que a atividade da leitura seja significativa.

Um gesto solidário é abrir-se ao outro para compreendê-lo, ainda 
que não o aceite. Em outras palavras, o bom leitor agencia com os textos 
os sentidos do mundo, compreendendo que a leitura é um concerto de 
muitas vozes. Assim, o ato físico de ler pode até ser solitário, mas nunca 
deixe de ser solidário.

Vale sublinhar que podemos efetuar a mesma leitura de maneiras di-
ferentes em variadas etapas de nossas vidas. O que expressamos ao ler 
um livro, por exemplo, não são sentimentos e, sim, os sentidos do texto. 
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Esse compartilhamento justifica a importância da leitura literária em uma 
comunidade de leitores.

O segredo maior da literatura é o envolvimento que ela nos propor-
ciona em um mundo feito de palavras. O conhecimento de como esse 
mundo é articulado e age sobre nós, produzirá força, uma vez que está 
alicerçado no conhecimento que ilumina. Vale acentuar que a literatura 
produz leitores reflexivos, pensadores e questionadores. Apresenta capa-
cidade de quebrar parâmetros, oferendo condições para que o leitor saia 
de seu mundo e entre em outro completamente distinto do seu. Por isso, a 
análise textual potencializa a leitura como um processo de comunicação, 
demandando respostas do leitor, que o convida a penetrar no que está 
escrito de variados modos, a explorá-la sob os mais variados aspectos.

Cabe, portanto, ao professor, explorar ao máximo, com seus alunos, 
as potencialidades de um texto e criar as condições para uma busca plena 
de sentido para o texto literário, para o próximo aluno e para a sociedade 
em que todos estão inseridos. Não basta apenas ler para formar leitores 
capazes de experienciar toda a força humanizadora da literatura. Nossa 
capacidade de leitura depende do modo de ensinar e do que a sociedade 
acredita ser objeto de leitura. Neste sentido, a escolha do texto, das obras, 
do recorte, é um divisor de águas para uma leitura que confronte e que 
ressignifique valores. 

1.2 As noções de cultura, literatura e educação no processo de 
letramento literário 

A leitura é um jogo em que o autor escolhe as peças, dá as regras, 
monta o texto e deixa ao leitor a possibilidade de fazer combinações. Ao 
término da leitura, o leitor tem os resultados da experiência vivida, equili-
brada na linha que une fantasia e realidade (Aguiar, 2007, p. 18).

Indubitavelmente, a ação de leitura é capaz de envolver uma dinâmica 
vultosa com a participação de professores, alunos e pais. Considerando-
-se a importância da leitura, frisa-se a necessidade de capacitar os docen-
tes sobre o universo da literatura infantojuvenil nas escolas. Em encontros 
semanais, grupos de professores podem dedicar-se a planos de atividades 
de leitura aplicados em sala de aula. Desta forma, será certo o desenvolvi-
mento da comunidade envolvida, estimulando as práticas de leitura, com 
o envolvimento de todos os atores implicados.

Dessa forma, os professores podem permitir que os alunos leiam des-
contraidamente, brincando com a obra e realizem descobertas sobre si e o 
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mundo ao redor. Curiosamente, os alunos passam a exigir, por exemplo, 
contação e releitura de histórias. 

O interesse dos alunos em usar a biblioteca e passar a ler com maior 
frequência pode aumentar graças ao sistema de empréstimos de livros, di-
namizando o processo de letramento, articulando cultura, diversão e arte.

O professor deve explorar com os alunos as potencialidades de um texto, 
criando condições para a busca plena de sentido. Assim, pode empenhar-se 
em selecionar as leituras em que mais acredita, reformulá-las, balizando-se 
pelo que conhece de seus alunos, do que ele próprio conhece de língua, 
linguagem e de literatura, pelo que entende por ensino, leitura, escrita e o 
que acredita ser ensinar português no Brasil (Lajolo, 2000, p. 21).

O professor deve dialogar com os leitores temas que podem ser dis-
cutidos a partir da leitura do texto, cooperando para o crescimento de sua 
visão de mundo. Dessa forma, é interessante que o aluno possa se colocar 
no lugar do que está sendo lido, sob seu olhar e sua perspectiva.

A literatura para crianças e jovens deve ser, e ser vista, como literatu-
ra, sendo duas de suas principais funções iniciar o acesso ao imaginário 
compartilhado por uma determinada sociedade e oferecer uma represen-
tação articulada do mundo que sirva como instrumento de socialização 
das novas gerações. Recria temas e motivos e as novas formas podem 
passar a ser conhecidas e compartilhadas pela coletividade.

A força educativa da literatura permite estabelecer uma visão distinta 
sobre o mundo, pôr-se no lugar do outro e ser capaz de adotar uma visão 
contrária, distanciar-se das palavras usuais ou da sua realidade e vê-lo 
como se o contemplasse pela primeira vez.

Vale enfatizar que o aluno deve ser estimulado a descobrir o que é 
Literatura. Sucintamente, pode-se salientar que se trata de uma  forma 
artística que exibe narrativas de mundo de modo criativo, provocando en-
volvimento, reflexões sobre temas diversos, construindo nossas visões de 
mundo. A arte literária é o espaço da imaginação, do lúdico, da liberdade.

O ensino da Literatura no Brasil revela exatamente que é real a ausência 
do ensino da literatura, em favor do ensino sobre a literatura. Infelizmente, 
encontra-se presente uma sucessão de datas, autores, obras e períodos lite-
rários a serem memorizados e não, a leitura dos textos de literatura.

Atribui-se à literatura um caráter educativo, formador, quase sempre 
vinculado à escola, sendo a instituição, por excelência, educativa e forma-
dora de crianças e jovens.

Ao se tornar “saber escolar”, a literatura se escolariza. Não se pode 
criticá-la, porque significaria negar a própria escola. A escolarização da 
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literatura quando ocorre de forma adequada conduz o aluno às práticas 
de leitura literária no contexto social, às atitudes e aos valores próprios 
do ideal de leitor. 

Vale destacar, que a escolarização da literatura infantil, por exemplo, 
corresponde à apropriação dessa literatura pela escola, para atender a 
seus fins formadores e educativos. Essa escolarização é inevitável, pois 
é da essência da escola a instituição de saberes escolares, caracterizados 
pela didatização ou pedagogização de conhecimentos e práticas culturais 
(Soares, 2001, p. 89).

1.3 O respeito ao multiculturalismo em sala de aula

A questão do multiculturalismo deve ser levada para discussões em 
sala de aula para criar um ambiente que aceite melhor as diferenças, ge-
rando desafios para refletir sobre questões de racismo e preconceito entre 
os alunos, promovendo práticas pedagógicas que despertem os alunos 
para a diversidade, respeito às diferenças e a temas como identidade cul-
tural e de gênero.

Reconhecer que a sociedade brasileira é multicultural significa com-
preender a diversidade ética e cultural de diferentes grupos. Diversas cul-
turas repercutem diretamente na sala de aula, devendo ser respeitadas, in-
dependente de seus valores ou costumes. Por isso, é essencial trabalhar o 
multiculturalismo na escola, destacando o combate, por exemplo, a dis-
criminações étnico-raciais, além de casos de gordofobia ou homofobia. 

Ao considerarmos a escola como um espaço de cruzamentos cultu-
rais, deveremos entender igualmente que ela deve ser um espaço capaz de 
abrigar perspectivas multiculturais que valorizem a pluralidade e a diver-
sidade cultural. Por isso, é preciso ressignificar os conteúdos escolares, 
promover uma interação entre os saberes presentes na dinâmica escolar, 
concebida como espaço de cruzamento de culturas, em permanente pro-
cesso de negociação e construção de saberes, valores e práticas comuns, 
de caráter transcultural. Trata-se de uma construção/desconstrução/re-
construção contínua, contextualizada e histórica. Diante disso, a auto-
ra acolhe a perspectiva de um multiculturalismo aberto, interativo, que 
acentua a interculturalidade como melhor opção para construir socieda-
des democráticas e inclusivas, que envolvem políticas de igualdade com 
políticas de identidade (Candau, 2009, p. 60).

As relações culturais estão construídas na história, atravessadas por 
questões de poder, por relações hierarquizadas, marcadas pelo precon-
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ceito e discriminação de determinados grupos. Assim, uma perspectiva 
intercultural deve promover uma educação para o reconhecimento do ou-
tro, para o diálogo entre os diferentes grupos sociais e culturais. A educa-
ção deve aceitar a negociação cultural, construindo um projeto comum, 
pelo qual as diferenças sejam dialeticamente integradas.

Luta-se por uma construção dinâmica que supõe um exercício perma-
nente. Os desafios para os processos educativos são inúmeros. Por isso, 
deve-se fazer do diálogo intercultural um eixo fundamental para reinven-
tar a escola e construir saberes, valores e práticas compartilhadas pelos 
diferentes grupos socioculturais presentes numa sociedade determinada.

Há necessidade de reinventar a educação escolar para obter maior re-
levância para os contextos sociopolíticos, culturais e inquietudes de crian-
ças e jovens. Não há educação que não esteja imersa nos processos cul-
turais da sociedade, principalmente do momento histórico e do contexto 
em que se encontra. Devemos combater o caráter monocultural da escola, 
padronizador, homogeneizador da educação, especialmente presente no 
que designam como cultura escolar e cultura da escola. Ao contrário, de-
vemos construir práticas educativas, em que questões que dizem respeito 
à diferença e ao multiculturalismo se façam mais presentes, uma vez que 
a escola é um espaço de cruzamento de culturas, fluido e complexo, atra-
vessado por tensões e conflitos.

Para efetivar estas noções tão caras, o professor deve trabalhar com 
os estudantes conceitos de solidariedade, amizade e respeito à diversida-
de. A escola é essencial para a elaboração de atitudes e valores essenciais 
à formação da cidadania de seus alunos. Nela, o aluno tem a chance de 
exibir sua cultura e desenvolver suas potencialidades. Frisa-se que ativi-
dades educacionais que oportunizem conhecimentos sobre diversidade na 
escola expandem a compreensão e reforçam a ação de combate à discri-
minação e ao preconceito. O professor deve fazer com que a diversidade 
se insira na sala de aula e fora dela, tornando-se proveitosa para todos. 

O multiculturalismo deve fazer com que os alunos tenham uma visão 
heterogênea e respeite as diferenças. Embora a escola seja um ambiente 
heterogêneo, prevalecem valores homogêneos, definindo pré-conceitos e 
padrões previamente adotados por uma sociedade preconceituosa e dis-
criminatória formada a partir do eurocentrismo colonizador.

Como instituição social, a escola é construída por sujeitos sociocul-
turais e, consequentemente, é um espaço  da diversidade étnico-cultu-
ral. Somos sujeitos sociais, históricos e culturais e, por isso, diferentes. 
Assim, como integramos um processo em busca do reconhecimento das 
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igualdades sociais, é necessário formar educadores reflexivos, preparados 
para lidar com a diversidade cultural e modificar o ambiente escolar a fim 
de torná-lo menos opressor e mais democrático. 

A educação pode ser uma via de combate à discriminação por meio 
de gestos, comportamentos e palavras que afastam e estigmatizam grupos 
sociais. A diversidade permite a troca de experiências e o crescimento en-
tre alunos e professores, com novas formas de pensar e agir na sociedade.

O educador deve  modificar o ambiente da sala de aula, tornando-
-o mais democrático, visto que o cotidiano escolar não deve configurar 
como o espaço onde se concretiza a produção do insucesso escolar de-
vido a práticas preconceituosas. A escola pode e deve ser espaço onde 
acontece a formação ampla do aluno, que aumente o seu processo de 
humanização e aprimore suas habilidades. 

Devem ser desenvolvidas propostas e iniciativas que visem à supe-
ração do preconceito e da discriminação dentro dos princípios éticos de 
igualdade, dignidade, justiça e respeito mútuo às diferenças.

O acesso ao conhecimento, às relações sociais e culturais que contri-
buam para o desenvolvimento do aluno como sujeito sociocultural e na 
sua vivência social é sem dúvida objetivo de todos.

A Constituição Federal Brasileira de 1988 trata sobre o preconceito 
em relação à origem, raça, sexo, idade e qualquer outra forma de discri-
minação, considerando todos iguais perante a lei sem distinção. E em seu 
inciso XLI, aponta que a lei punirá qualquer tipo de discriminação.

2. Proposta metodológica: construindo uma aula em 
perspectiva multicultural 

A dinâmica geral do material proposto (com sugestão de distribuição 
para três tempos de aulas) ocorre de forma a apresentar aos alunos a impor-
tância da relação médico-paciente a partir de um texto escrito por um médico 
negro (a partir do Texto 1); refletir sobre o destaque da personalidade negra 
na sociedade a partir de texto biográfico da primeira médica negra do Brasil 
(a partir do Texto 2); expor a relevância e a produção de sentidos possibilita-
das pelas vozes verbais; e envolver os estudantes na temática. 

O primeiro texto selecionado aborda os aspectos éticos e morais sobre 
a importância da relação médico-paciente. Já o segundo texto enaltece a 
figura da doutora Maria Odília Teixeira, a primeira médica negra do Brasil. 
Ambos os textos são textos não literários que, contudo, acompanham uma 
vivência pedagógica que precede à leitura integral, em sala de aula, do ro-
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mance Ponciá Vicêncio.6 Os textos propostos para esta aula, portanto, inte-
gram uma aula que ocorre entre uma e outra aula com roda de leitura. Este 
contexto é o que justifica um referencial teórico que aborda a mediação da 
leitura literária. Este contexto é o que justifica, também, uma descrição bio-
gráfica da escritora Conceição Evaristo, que, no contexto vivenciado, seria 
lida, nas aulas seguintes, na especificidade de Ponciá Vicêncio. 

Como professores, devemos explorar ao máximo os temas que o tex-
to possa sugerir, evitando passar aos alunos ideias fragmentadas. Dessa 
forma, a leitura deve ser feita realizando-se associações, aumentando a 
visão de mundo do leitor. A leitura pode ser explorada detalhadamente em 
sala de aula. Inicialmente, o professor pode abordá-lo, elucidando onde 
foi criado, por quem foi escrito e a qual cultura está associado, direta ou 
indiretamente, por exemplo. Na especificidade da aula proposta, trazer 
uma autora, um romance de protagonismo negro, uma médica negra, já 
pode ser considerado uma atitude pedagógica multicultural e antirracista.

A aula deve ser de construções de sentidos. Os alunos podem partici-
par e responder, por exemplo, por meio de reflexões, a prática da oralida-
de. Assim, vão construindo conhecimentos variados sobre interpretação 
de texto, intertextualidade e gramática.

Após a leitura e discussões dos textos, o professor pode perguntar so-
bre as proposta e objetivos dos autores. Isto fará com que os alunos refli-
tam sobre os temas tratados. A proposta didática oferece vários exercícios 
para trabalhar competências envolvendo a interpretação textual dos alunos. 
Pode-se fornecer um tempo para que os estudantes respondam às ativida-
des oralmente, em sala. Neste momento, o professor pode pedir para que 
alguns alunos, voluntariamente, leiam suas respostas e, assim, os demais 
poderão comparar, comentar e refletir sobre o que estão respondendo.

Sabemos que os estudantes pensam com mais facilidade, ao exporem 
suas falas e raciocínios a partir da contextualização sobre os temas aborda-
dos em grupo e que não fazem parte de seu cotidiano. Sabemos também 
que não é frequente conversas entre alunos do nono ano sobre valores éti-
cos e morais ou acerca da construção de uma boa relação entre médico e 
paciente, alicerçada no respeito ou a respeito da relevância de uma mulher 
negra ter sido médica no século XIX. Tal proposta pode ser uma motivação 
para despertar o interesse dos estudantes, além de ser relevante. 

6. Gênero literário proposto para o nono ano do fundamental no Instituto de 
Aplicação Fernando Rodrigues da Silveira, o CAp-Uerj.
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A aula propõe abordar a noção de vozes verbais, como forma de 
potencializar as produções de sentidos. Dessa forma, é essencial que o 
professor faça uma distinção entre as vozes verbais, para potencializar o 
domínio discursivo do estudante. 

Propõe-se, ainda, uma prática de produção textual, para que o aluno 
possa desenvolver as diversas competências trabalhadas na aula proposta. 

2.1 Propondo leituras de texto-mundo 

Texto 1 – previsão: 50 minutos 

Antes da leitura do texto:
O professor pode iniciar com uma dinâmica, perguntando o significado 
da palavra anamnese. Pode pedir que os estudantes pesquisem no 
dicionário;
O professor pode prosseguir, perguntando sobre o significado da palavra 
humanismo e qual área do saber estuda sobre este conceito.

Texto 1 – A importância da Relação Médico-Paciente

Antônio Carlos Lopes

Após a leitura do título, o professor pode sugerir que os estudantes 
antecipem o assunto do texto. Que tema acham que será abordado? O 
que acha que o autor irá defender no texto?
O professor pode pedir que os alunos digam o que entendem por “relação 
médico-paciente” e que critérios devem ser cumpridos para ocorrer uma 
boa relação médico-paciente.
O professor pode perguntar se os estudantes conhecem o autor do texto. 
Podem ser instados a pesquisar sobre o autor e sobre a plataforma onde o 
texto foi publicado originalmente.
O professor pode perguntar que relação podem ter com este texto as 
palavras “anamnese” e “humanismo”.

Quando nos reportarmos a um passado não muito distante, lem-
bramos como era habitual a existência de uma relação muito forte entre 
o médico, o paciente e seus familiares. Aquele médico da família, que 
acompanhava todos os seus integrantes ao longo da vida, não existe mais. 
Ou restam pouquíssimos. E infelizmente, depois do avanço da tecnologia, 
alguns passaram a admitir que o computador e a ressonância magnética, 
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por exemplo, desempenham papel mais importante do que a atuação do 
médico. Qual a necessidade de conversar com o paciente quando é possí-
vel colocá-lo numa máquina e enxergá-lo por dentro?

Não podemos nos esquecer de que a ressonância magnética não é 
capaz de indicar, por exemplo, as condições sociais e culturais do doente. 
Não é capaz de diagnosticar tudo o que acontece com ele. Cito como 
exemplo casos de síndrome do pânico: o indivíduo geralmente reporta 
um quadro de doença instalada e profundo mal-estar, mas os exames não 
indicam nenhuma anormalidade. Nesse caso, o bom diagnóstico é feito 
apenas pela anamnese e através da relação entre o médico e o paciente.

A busca pela valorização do envolvimento entre o médico e o paciente 
trouxe também para a superfície o debate sobre a importância do huma-
nismo na prática médica. Acima de qualquer atitude, o médico precisa fo-
car menos na doença, na tomografia, na ressonância magnética e mais no 
doente, a razão da sua existência profissional. Nesses tempos de avanço 
econômico e tecnológico, nada substitui o tratamento humanizado e nada 
é mais importante do que a Medicina à beira do leito.

A relação médico-paciente é uma interação que envolve confiança e 
responsabilidade. Caracteriza-se pelos compromissos e deveres de ambos 
os atores, permeados pela sinceridade e pelo amor. Sem essa interação 
verdadeira, não existe Medicina. Trata-se de uma relação humana que, 
como qualquer uma do gênero, não está livre das complicações. Muitas 
vezes o indivíduo que está doente já procurou diversos profissionais que, 
em inúmeros casos, sequer olharam em seu rosto. É uma das dificuldades 
que precisam ser enfrentadas no momento da abordagem inicial.

Nossa obrigação, enquanto médicos, é estabelecer uma interação com 
o paciente, não importa sua classe, cor ou credo. Como o médico faz para 
criar um ambiente agradável e propício para receber o doente e interagir 
com ele? Sem esse contato, não é possível estabelecer um diálogo e de-
senvolver uma anamnese adequada. Precisamos nos lembrar de que 70% 
de todos os diagnósticos são advindos da anamnese.

Qual seria, então, a melhor maneira para permitir a fluidez dessa relação 
médico-paciente? O que é necessário é desarmar o paciente quando ele se 
encontra agressivo, cansado, com medo ou simplesmente desacreditado por 
já procurar diversos profissionais que não souberam ouvi-lo e respeitá-lo.

É tempo de recuperar nossas raízes, de resgatar o bom e velho médico 
e suas principais qualidades, sem, é claro, renunciar a toda a modernidade 
a que temos direito. O resgate da humanização, tão bem inserida naquele 
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contexto de antigamente, deve pautar sempre a prática da Medicina, com 
principal objetivo de oferecer assistência digna e de qualidade à população.

Para ser médico, é preciso gostar de gente. Saber que não existem 
doenças e sim, doentes. Dar e receber assistência médica de qualidade e 
universal, mais do que um anseio, é um direito de todos.

Antônio Carlos Lopes é presidente da Sociedade Brasileira de Clí-
nica Médica

Disponível em: https://bit.ly/4gRMMzM. Acesso em: 11 mar. 2025.

Efetivada a leitura do Texto 1, o professor pode propor as 
seguintes perguntas: 

1. Após a leitura do Texto 1, podemos verificar como é importante 
o estabelecimento de uma boa relação entre o médico e o pacien-
te para que haja sucesso no diagnóstico e tratamento de qualquer 
doença que atormenta a saúde. Segundo o autor, o que diferencia 
o diagnóstico realizado no passado e no presente?

2. Transcreva do primeiro parágrafo o sintagma que justifica o mo-
tivo que levou à transformação da relação médico-paciente.

3. Copie, também do primeiro parágrafo, o sintagma que demons-
tra a opinião do autor sobre essa mudança. 

4. Leia com atenção a seguinte frase, presente no primeiro pará-
grafo do texto: “Qual a necessidade de conversar com o paciente 
quando é possível colocá-lo numa máquina e enxergá-lo por den-
tro?”. Agora que leu com atenção, responda:
a) No trecho sublinhado, qual sujeito social está colocado em po-
sição de promover uma ação? Qual palavra dá pistas para você 
chegar a esta resposta? 
b) Ainda no trecho sublinhado, qual sujeito social está na condição de 
acatar a ação? Qual palavra dá pistas para você chegar a esta resposta?

5. Agora, leia o seguinte trecho, copiado do segundo parágrafo do 
texto: “Nesse caso, o bom diagnóstico é feito apenas pela anamne-
se”. Feita a leitura, responda: 
a) No trecho, qual é o agente que promove o diagnóstico?
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b) Explique com suas palavras como você chegou a esta compreen-
são, se o sintagma “pela anamnese” não tem um tom ativo, mas 
sim passivo?
c) Reescreva a frase, de modo que a “anamnese” surja em tom ati-
vo. Faça as adaptações necessárias.
d) O que precisou ser adaptado na frase, para a “anamnese” surgir 
em tom ativo?

6. Em sua opinião, qual é a importância do “humanismo” na prá-
tica médica?

7. Leia o seguinte trecho, copiado do 4o parágrafo do texto: “É 
uma das dificuldades que precisam ser enfrentadas no momento da 
abordagem inicial”. A partir do trecho, responda:
a) De que modo o trecho acima pode ser completado, para que o 
leitor saiba quem precisa enfrentar a dificuldade apresentada no 
texto?
b) A omissão do termo que você acrescentou pode gerar efeito 
discursivo de não responsabilizar textualmente a categoria médica 
pela resolução de uma dificuldade? Justifique sua resposta.
c) Essa omissão do sujeito que deveria praticar a ação poderia ser asso-
ciada à elitização da classe médica no Brasil? Desenvolva sua resposta.

8. Leia o trecho: “O que é necessário é desarmar o paciente quando 
ele se encontra agressivo, cansado, com medo ou simplesmente 
desacreditado por já procurar diversos profissionais que não sou-
beram ouvi-lo e respeitá-lo”.
a) Na forma verbal sublinhada, quem é responsável pela ação verbal 
e quem recebe essa ação?
b) Que efeito de sentido o trecho receberia, se fosse adaptado para 
“O que é necessário é desarmar o paciente quando o médico o 
encontra agressivo, cansado, com medo ou simplesmente desa-
creditado por já procurar diversos profissionais que não souberam 
ouvi-lo e respeitá-lo”.
c) Em qual das duas construções “ele se encontra”/“o médico o 
encontra” a responsabilização da agressividade e demais sentimen-
tos pode parecer recair sobre o paciente? Justifique sua resposta, 
considerando todo o parágrafo. 
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Texto 2 – previsão: 50 minutos de aula

Após efetivar a conversa sobre o Texto 1, o professor poderá solicitar 
a leitura do Texto 2, iniciando com a seguinte dinâmica: 

Para começo de conversa:
Você conhece em seu cotidiano alguma pessoa que é médica, ou apenas 
as vê em hospitais e clínicas? 
Faça uma descrição física detalhada das pessoas médicas que você 
conhece.
Você já foi atendida(o) por algum médico negro ou alguma médica 
negra? Como foi esta experiência?
Por que você acha que há poucos médicos negros em nossa sociedade?
Quais as profissões em que você mais vê pessoas negras? Por que você 
acha que isto ocorre? 
Desafio: Qual a relação entre estas perguntas e o texto lido? 

Texto 2: Conheça Maria Odília Teixeira, a primeira médica negra 
do Brasil

Era 15 de dezembro de 1909, num Brasil machista e preconceituoso, 
quando Maria Odília Teixeira, baiana de São Félix do Paraguaçu, superou 
as estatísticas e formou-se em medicina, sendo a primeira médica negra do 
Brasil. Como se não bastasse o feito inédito para a sua raça, a médica foi tam-
bém a primeira professora negra da Faculdade de Medicina da Bahia (cinco 
anos após conclusão de curso, lecionando Clínica Obstétrica), e inovou na 
sua tese inaugural quando pesquisou o tratamento da cirrose, enquanto as 
sete médicas anteriores debruçaram-se sobre tocoginecologia ou pediatria.

Seu pai, Dr. José Teixeira, era médico, mas de origem pobre; criou 
a família com muito sacrifício. E foi graças à ajuda de um dos irmãos 
(Tertuliano Teixeira), bacharel em Direito, que o curso de Medicina foi 
concluído por Maria Odília, que se tornou também a primeira mulher a 
ser diplomada em Medicina no Séc. XX.

O legado para a Medicina ultrapassa a pesquisa, docência e exercício 
da profissão quando o assunto gira em torno da Dra. Maria Odília Teixei-
ra. Assim como o seu pai, ela segue sendo referência de conduta profis-
sional para os demais familiares. Na carreira médica ela deixou um filho, 
dois netos e duas bisnetas, enquanto uma terceira bisneta cursa o sexto 
semestre da profissão. “Acredito que toda a minha paixão pelo cuidar 
veio da minha bisa Odília. Formar-se em Medicina sendo mulher negra 
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há tanto tempo não deve ter sido fácil. Muita luta, muita força e muito 
amor”, detalha a bisneta Paula Lavigne, estudante de medicina.

“A Medicina foi exercida com dignidade por minha bisa, zelando pelos 
seus pacientes e respeitando a todos ao seu redor. Mulher meiga e forte, 
um exemplo de vida. Sinto que meus passos são guiados pelos seus.”, 
conta a bisneta e médica oftalmologista, Luciana Lavigne. 

A gana de uma mulher à frente do seu tempo era notória em diver-
sas ações de Maria Odília. Os feitos da ditadura do Estado Novo foram 
enfrentados pela médica, que defendeu sua família, em Ilhéus, em 1937, 
quando o seu marido Eusínio Gaston Lavigne teve o seu mandato de pre-
feito destituído. Quase trinta anos depois, em 1964, sofreu com a prisão 
de seu companheiro durante a ditadura militar. 

Figura 1. Maria Odília ao lado do seu marido, Eusínio Lavigne
Disponível em: https://bit.ly/4cnDRp7. Acesso em: 11 mar. 2025.

O nome da primeira médica negra do Brasil foi escrito na História com 
independência profissional, sendo exemplo para a juventude da sua família e 
símbolo de orgulho para a medicina, para as mulheres e para o povo negro.
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Texto adaptado. Disponível em: https://bit.ly/4134R88. Acesso em: 
11 mar. 2025.

Feita a leitura do Texto 2, o professor pode propor as seguintes 
perguntas: 

1. Antônio Carlos Lopes, Presidente da Sociedade Brasileira de Clí-
nica Médica, destaca, no Texto 1, que é obrigação dos médicos es-
tabelecer uma interação com o paciente, não importando sua classe, 
cor ou credo. Tal afirmação pode ser constatada por meio da leitura 
do Texto 2, que retrata passagens da vida da primeira médica negra 
do Brasil, Maria Odília Teixeira. Sendo assim, copie do Texto 2 um 
trecho que enaltece a importância da relação médico paciente.

2. Leia o trecho presente no 4º parágrafo do Texto 2: “A Medicina foi 
exercida com dignidade por minha bisa”. A seguir, faça o que se pede: 
a) Se o sintagma “por minha bisa” fosse ocultado da frase, seu 
sentido permaneceria o mesmo? Explique sua resposta.
b) Da forma como a frase está construída, quem aparece como 
protagonista central da informação? Justifique.
c) Reescreva a frase, de forma que o sintagma “minha bisa” apare-
ça como protagonista da ação. 

3. Agora, volte ao 1º parágrafo do Texto 2 e sublinhe as formas 
verbais presentes no parágrafo. A seguir, faça o que se pede. 
a) Analise os verbos de ação e anote os sujeitos a que estes verbos 
se referem.
b) Neste primeiro parágrafo, quem ganha o lugar de protagonismo: 
a medicina, ou a médica?
c) A médica é retomada nas orações por meio de diferentes nomes. 
Estes nomes a enaltecem, ou a diminuem? 
d) Se um jornal tivesse a intenção de minimizar a importância da 
primeira médica negra brasileira e ocultar seus feitos e protago-
nismo, como a seguinte frase poderia ser transformada em uma 
manchete jornalística? 

“A primeira médica negra brasileira pesquisou o tratamento da cirrose 
no século XX”
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4. Na frase: “Os feitos da ditadura do Estado Novo foram enfren-
tados pela médica”, podemos notar que o sintagma “os feitos da 
ditadura do estado novo” estar em primeiro plano parece aumentar 
ainda mais a força da primeira médica negra brasileira. Neste caso, 
a força e o sentido positivo de suas ações continuam sendo com-
preendidos como dela – ou mesmo potencializados. Levando em 
conta seus conhecimentos sobre os aspectos históricos e sociais da 
ditadura, explique esta afirmativa.

5. Leia o trecho para responder às questões abaixo. “superou as 
estatísticas e formou-se em Medicina, sendo a primeira médica ne-
gra do Brasil”.
a) No trecho, quem pratica a ação do verbo? 
b) Ainda no trecho, quem recebe esta ação? 
c) Se a frase fosse adaptada para “a universidade a formou em me-
dicina, tornando-a a primeira médica negra do Brasil”, que efeito 
de sentido a adaptação provocaria?
d) Se a frase fosse adaptada, desta vez para “formou seu irmão em 
medicina, sendo a primeira médica negra do Brasil”, que efeito de 
sentido a adaptação provocaria?
e) A partir das adaptações lidas nos itens c) e d), conclua: a ação do 
verbo ser praticada e recebida simultaneamente pelo sujeito pode 
ter fins argumentativos? Explique sua resposta. 

6. A educação é uma das principais ferramentas para combater a 
ideologia da supremacia masculina/branca. Um dos caminhos para 
enfrentar as discriminações raciais e étnicas contra as mulheres ne-
gras é criar formas educativas que envolvam mídia, escola, organi-
zações sociais e universidade, para que aprendam/ensinem sobre 
as lutas e o papel social da mulher negra nos movimentos sociais e 
feministas. Além de coragem, resiliência, coletividade e luta, é funda-
mental conhecimento. Por isso, é importante promover um ambiente 
escolar e universitário capaz de reconhecer, respeitar e valorizar a 
identidade da mulher negra. Vale ressaltar que a leitura do Texto 2 
nos anima para acreditar que isto é possível diante do exemplo for-
necido. Partindo de seu conhecimento de mundo, ou realizando uma 
breve pesquisa, destaque alguma personagem negra, feminina, que 
seja considerada uma pioneira em sua profissão. Certamente, nas 
Artes, nas Ciências Exatas ou Humanas, há figuras relevantes que 
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conhecemos ou que podemos descobrir. Logo após, pontue, sucin-
tamente, fatos relevantes de sua trajetória de vida e escreva frases 
sobre elas, de modo a evidenciar seu protagonismo.

Você sabia?
Conceição Evaristo, autora de Ponciá Vicêncio

 
A escritora Conceição Evaristo é uma notável personalidade negra. 

Nasceu em Belo Horizonte, em 1946, numa favela no alto da Avenida 
Afonso Pena, área valorizada da capital. Tendo vivido a infância nesse 

local, traz na memória acontecimentos e pessoas desse tempo que, vez ou 
outra, participam de suas narrativas.

2.2 Sistematizando vozes verbais 

Ao longo da leitura e interpretação dos textos, efetuadas em sala de 
aula, o professor pode sistematizar o conceito de vozes verbais ou vo-
zes do verbo. Paulatinamente, o professor pode explicar os três tipos: 
voz ativa, voz passiva e voz reflexiva, conforme as construções sintáticas 
emergem nos textos. Anotações de frases copiadas dos textos, conforme 
os textos são lidos e debatidos na perspectiva multicultural (antecipada na 
seção “conversa teórica” deste artigo) podem cooperar com a construção 
conjunta da sistematização e o reconhecimento das regras da gramática 
escolar. Além disso, pode provocá-los, para pensarem nos efeitos de sen-
tido que as mudanças de determinados trechos (para voz ativa) provoca-
riam no texto. O docente pode aproveitar a oportunidade para explicar 
aos estudantes que a forma como os verbos se apresentam na oração, a 
fim de determinar se o sujeito pratica ou recebe a ação (e sobre quê[m] 
atua e de que[m] recebe!) coopera para a construção de representações 
ideológicas, para a manutenção dos discursos hegemônicos; bem como 
pode aproveitar para explicar que a escolha consciente das vozes verbais 
pelos estudantes serve igualmente como ferramenta de re(e)xistência e de 
valorização da multiculturalidade. Um mapa conceitual, ao fim do tercei-
ro tempo de aula (consecutivo ou não) é bem-vindo. 

Considerações finais

No presente trabalho, procurei destacar o valor da leitura para apren-
dizagem da língua; a importância do professor como mediador da leitura 
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e o respeito ao multiculturalismo em sala de aula. Visto que o objeto do 
ensino da língua portuguesa é o texto, defendi que o ato de ler, em voz 
alta, estimula o raciocínio e amplia os horizontes do aluno em relação 
ao que está sendo lido e ajuda no desenvolvimento cognitivo e facilita as 
relações sociais. A partir da leitura de textos, os alunos podem evoluir na 
interpretação e compreensão textual, aprender assuntos referentes à gra-
mática e aprimorar a escrita de suas produções textuais. 

A interação e a troca de ideias enriquecem a atividade da leitura, podendo 
fazer surgir variadas e ricas reflexões. Ao interagir com os alunos, o professor 
pode provocar reflexões sobre os temas mais diversos e fornecer conheci-
mentos que, muitas vezes, nos ajudam a construir nossas próprias visões de 
mundo. Como professores, exploramos com os alunos as potencialidades de 
um texto, criando condições para a busca plena de sentido. Assim, podemos 
nos empenhar em selecionar as leituras em que mais acreditamos. Podemos 
reformulá-las, balizando-nos pelo que conhecemos de nossos alunos, de lín-
gua, linguagem e de literatura, pelo que entendemos por ensino, leitura, es-
crita e o que acreditamos ser ensinar português no Brasil. 

A leitura em sala de aula de um texto requer uma exploração detalha-
da que se inicia com abordagens simples, como, por exemplo, onde foi 
criado, por quem foi escrito e a qual cultura está associado este texto. A 
partir daí, permite que seja aberto um leque de múltiplos temas geradores 
de ricas reflexões e debates. Dessa forma, o texto transborda, pois traz 
referências, que nos fazem pensar com os alunos, interagindo e dialogan-
do. Nossa capacidade de leitura depende do modo de ensinar e do que a 
sociedade acredita ser objeto de leitura.

O ato de ler gera troca de sentidos, não só entre o escritor e o leitor, 
mas também com a sociedade, pois os sentidos são resultados de compar-
tilhamentos de visões do mundo entre os homens no tempo e no espaço. 
O bom leitor agencia com os textos os sentidos do mundo, compreenden-
do que a leitura é um concerto de muitas vozes. 

Não há prática nem aula sem reflexão teórica. Não se pode presumir 
que um aluno do nono ano saiba realmente os conteúdos do oitavo. Daí a 
importância da construção de conteúdos programáticos com adaptações 
a partir das leituras realizadas. Assim, pensa-se, na prática, após discutir a 
teoria. As reuniões das perspectivas teóricas nos fornecem embasamento 
para elaborar questões práticas, por exemplo. 

A mediação do professor, cuja função é propiciar leituras enriquece-
doras, trazendo obras literárias para a sala de aula e deixando-as ao al-
cance dos seus alunos, proporcionando um contato efetivo, é indispensá-
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vel para estimular os alunos a ter uma relação com a leitura, aprendendo 
o valor da obra, ampliando seus horizontes.

 Devemos discutir aspectos teóricos e práticos do multiculturalismo 
que podem contribuir para uma formação de professores mais crítica. 
Não há dúvida de que o ambiente escolar deve abraçar as diversidades, 
estimulando a eliminação de toda forma de discriminação ou racismo, 
por possibilitar a convivência de pessoas com diferentes origens étnico-
-raciais, culturais e religiosas. Dessa forma, a escola necessita estar pre-
parada para refletir, respeitar e promover as diferenças, proporcionando 
o respeito pelos direitos humanos.

 O multiculturalismo implica a aceitação da interrelação entre dife-
rentes grupos culturais; da permanente renovação das culturas e da vin-
culação entre questões de diferença e desigualdade. Precisamos valorizar 
a possibilidade de conhecer experiências práticas que tratam da questão 
multicultural. 
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CAPÍTULO 4.
O COMPLEMENTO NOMINAL NO 

TEXTO ARGUMENTATIVO:
UMA AULA COM O ARTIGO DE 

OPINIÃO “ESCREVIVÊNCIA: UM 
MOVIMENTO NECESSÁRIO”

Janaína Monteiro

Introdução

De acordo com a tradição pedagógica, as atividades em sala de aula 
para o ensino de Língua Portuguesa tendem a contemplar uma metodologia 
simplista, cujo foco é a sistematização do saber gramatical. Esse método é 
empregado, geralmente, através de uma sequência de exercícios mecânicos 
que avaliam o aluno pelo viés de um sistema interpretativo limitado, o qual 
aponta uma resposta correta ou uma resposta errada. Tal forma de tratar o 
conteúdo didático não condiz com a real pluralidade e potencialidade que o 
eixo aluno(a), professor(a) e ensino é capaz de englobar. 

Ocorre que os métodos difundidos nesta tradição não estimulam o diálo-
go entre diversos campos da linguagem, e mais, acabam por não contemplar 
a promoção da formação de alunos que sejam indivíduos leitores e críticos. 
Isso acontece não somente pela falta de estímulo a uma contextualização 
reflexiva, como também pela tendência de uma não inclusão de perspectivas 
linguísticas e de questões socioculturais dentro da prática escolar diária. 

Certamente, para que haja reformulação na metodologia de ensino 
do conteúdo de língua portuguesa, é necessário que haja reajuste na for-
ma de conceber esse conteúdo escolar, pois somente assim será possí-
vel propor atividades que se afastem do modelo engessado e tecnicista. 
Tendo isso em vista, cabe mencionar que a atualização das concepções 
curriculares são, sem dúvidas, de extrema importância nesse processo de 
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adequação do tratamento do conteúdo didático, destarte, “se o ensino 
da língua merece uma reorientação, não é diferente quando se trata da 
avaliação dos resultados desse mesmo ensino” (Antunes, 2003, p. 156). 

Se nossa proposta enfoca o trabalho crítico da produção textual e do 
manejo linguístico consciente de itens gramaticais, precisamos conside-
rar que o estudante é, antes de tudo, um sujeito inserido na sociedade e 
contextualizado dentro dela, por isso o diálogo com noções socioculturais 
fortalecerão nossa perspectiva metodológica, em outras palavras, “não 
há educação que não esteja imersa nos processos culturais da sociedade, 
particularmente, do momento histórico e do contexto em que se situa” 
(Candau, 2009, p. 47). 

Nos valeremos dessa rede de concepções reflexivas para apresentar 
uma proposta de aula sobre o uso do artigo de opinião e do complemento 
nominal, nosso foco terá concentração na qualidade da produção textual 
crítica dos estudantes. Vale ressaltar que a escolha do artigo de opinião 
tratando sobre o conceito de “escrevivência”; do trecho literário do livro 
Ponciá Vicêncio e do conteúdo de uma entrevista concedida por Daniel 
Munduruku, foi pensada com intuito de promover articulação entre li-
teratura e questões socioculturais. Entendo que, ao trazer essas narra-
tivas, cujas vozes são marginalizadas na sociedade e, por consequência, 
discriminadas dentro das grades curriculares, nós, professores, estare-
mos contribuindo com o repensar, não apenas da didática envolvendo as 
práticas letivas, mas estaremos contribuindo, também, com o repensar 
sobre como nossa sociedade lida com as pluralidades dos saberes – com 
as pluralidades das vozes autorais e com as pluralidades que o poder da 
representação pode causar na vida de um estudante. 

1. Intenções teóricas que guiam a proposta da aula

A proposta de atividade ora sugerida norteia-se na intenção de re-
pensar a dinâmica de ensino-aprendizagem acerca de tópicos da língua 
portuguesa e de promover uma distância das orientações metodológicas 
mecanizadas, as quais possuem, em grande parte, um caráter “padroni-
zador, homogeneizador e monocultural da educação” (Candau, 2009, p. 
48). Interessa pensar o tratamento do artigo de opinião como um gênero 
textual que permite um encadeamento de menções argumentativas atra-
vés da voz autoral em primeira pessoa. Será, justamente, neste domínio, 
que atividade se desdobrará para o que se entende não apenas como um 
ponto de vista do autor-aluno, mas como um pensamento por ele defen-
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dido e contextualizado dentro da sociedade. Deste modo, se “existe uma 
relação intrínseca entre educação e cultura”, então “estes universos estão 
profundamente entrelaçados e não podem ser analisados a não ser a par-
tir de sua íntima articulação” (Candau, 2009, p. 48).

O ensino tradicional da língua portuguesa é voltado para a norma 
culta, assim, o aprender das normas gramaticais e a feitura dos exercícios 
de gramática é compreendido como garantia para a incorporação siste-
mática dos conteúdos de competência linguística; ou seja, é visto como 
garantia para o domínio tanto da linguagem oral como da escrita, fazendo 
com que o estudante, dessa forma, tenha uma postura passiva no proces-
so de construção do conhecimento. Em vista disso, ao impor uma perfor-
mance linguística da normatividade tecnicista, o modelo tradicional não 
se atenta ao fato da existência de variedades linguísticas e dos contextos 
socioculturais que fazem parte da experiência de mundo do estudante, o 
qual é, sobretudo, um sujeito social. 

Nesta perspectiva normativa do ensino de língua, o professor tende 
a ver a gramática como uma tábua de salvação e o aluno é influenciado 
a ver a gramática do mesmo modo, afinal “nos falta a concepção de que 
a linguagem é uma atividade essencialmente semiológica, quer dizer, a 
serviço da expressão de sentidos” (Antunes, 2014, p. 33). Por esta razão, 
é necessário pensar um ensino que se desenvolva além da gramática para 
o ensino da linguagem; é fundamental que o professor incentive a análise, 
o questionamento, a reflexão por parte dos alunos. 

Dito isto, é inegável que formar alunos críticos é uma urgência es-
colar. Desta forma, precisamos encorajar a formação de leitores compe-
tentes; isto é, precisamos formar um leitor que “produz sentidos e não 
apenas os extrai do texto” (Fuza, 2011, p. 495). Assim sendo, precisamos 
pensar o ensino de língua a partir de atividades que contribuam para a 
construção de sentido do texto e que contribuam para a prática reflexiva 
dos alunos, pois somente dessa forma eles se tornarão sujeitos ativos e 
críticos dentro do próprio processo de aprendizagem. 

A proposta para esse repensar das práticas letivas não defende o abando-
no do ensino gramatical, muito pelo contrário, defende abordá-lo de modo 
contextualizado, para que dessa maneira tal utilização faça sentido para o 
aluno (e cumpra os sentidos possíveis pelo/no texto!). Nosso foco, portanto, 
está voltado para além do conhecimento gramatical da língua portuguesa: 
buscamos o desenvolvimento da capacidade reflexiva do estudante “de ma-
neira crítica, sobre o mundo que o cerca e, em especial, sobre a utilização da 
língua como instrumento de interação social” (Fuza, 2011, p. 490).



Silvia Adélia Henrique Guimarães (Org.)

62

Como podemos perceber, é necessário repensarmos a nossa abordagem 
pedagógica enquanto professores, pois isso estimulará o surgimento de uma 
postura ativa e reflexiva do estudante no processo de aprendizagem, o qual é 
realizado, sem dúvidas, através de diversas trocas entre professor e aluno. O 
processo de aprendizagem deve reforçar a noção de que a linguagem precisa 
ser compreendida como atividade de comunicação dentro da dinâmica so-
cial, e por essa razão ela nunca ocorrerá fora de contexto, ela não ocorrerá de 
forma isolada. Em função do que acabamos de dizer, nos alinhamos à con-
cepção de texto como objeto central do ensino de língua. A gramática, por 
sua vez, poderá ser vista como uma ferramenta linguística capaz de auxiliar, 
de formas incontáveis, a produção de sentidos no uso da língua. 

Importa mencionar que essa perspectiva de prática pedagógica tam-
bém deve integrar a reflexão sobre as formas de avaliar as competências 
do aluno de modo a ter um diagnóstico indicativo do processo e não 
apenas do “produto”, portanto “a avaliação deve realizar-se como exercício 
de aprendizagem” (Antunes, 2003, p. 162), cabendo ao professor fazer a 
observação dos equívocos que um ensino puramente normativo pode cau-
sar na trajetória educacional dos alunos. É preciso que seja apresentado ao 
estudante um novo modo de refletir sobre a língua portuguesa. Por isso, 

o professor deve mostrar a flexibilidade dos usos da língua, deve 
mostrar que existem diferentes maneiras de dizer (e de dizer bem!) 
a mesma coisa; ainda que dentro do mesmo contexto ou, mais ain-
da, em contextos diferentes (Antunes, 2003, p. 160). 

Para um ensino produtivo e não apenas descritivo, nos apoiamos na 
crença de que o estudante tem o direito de conhecer as diversas formas 
de manejar os recursos gramaticais, de refletir sobre os efeitos de senti-
dos que os elementos linguísticos podem produzir e de saber identificar 
a propriedade da adequação de acordo com cada contexto. Outra atitude 
relevante para esse processo é que 

a leitura constante – diária, mesmo – de textos interessantes e va-
riados, a opção pela escrita funcional (escrita de textos reais, com 
leitores reais), ou seja, a exposição ativa do aluno à compreensão e 
produção de textos constitui um exercício naturalmente ativador da 
fluência e da adequação comunicativa que o professor deve estimu-
lar e promover (Antunes, 2003, p. 162).
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Portanto, é através desse guia teórico que foi elaborada uma aula voltada 
para o tratamento do artigo de opinião. Sabe-se que nesse gênero textual, o 
autor deve apresentar um ponto de vista e elaborar teses argumentativas para 
a defesa do que se fala, também, interessa mencionar que esse gênero textual 
trata de assuntos pertinentes e circulam nos meios de comunicação. 

A partir de tais noções, apresentamos nossa proposta de aula, pensa-
da a partir do artigo de opinião intitulado “Escrevivência: um movimen-
to necessário”. Pretende-se, com essa leitura, a promoção de discussões 
fundamentais acerca de debates que envolvam a literatura, a prática de 
escrita e seus desdobramentos sociais. 

O material engloba uma passagem do livro Ponciá Vicêncio, para que a 
aula com o gênero textual possa ser realizada com uma roda de leitura, ou 
alguma atividade relacionada à leitura de livros literários em sala de aula. 
O mesmo pensamento norteia a atividade de base gramatical que integra o 
material didático proposto, para que se aborde o complemento nominal a 
partir de uma investigação sobre a produção de sentidos argumentativos. 
Isso pode ser feito por meio da relação de tal competência com o artigo de 
opinião e com o trecho da obra de Evaristo, pois, desta forma, as frases 
para o exercício de discernimento conceitual-gramatical estarão contextua-
lizadas em relação a esses excertos textuais, ao mesmo tempo em que não 
servirão como pretexto para aprender nomenclaturas gramaticais. 

É importante demonstrarmos para os nossos alunos que o trabalho 
literário pode ser realizado a partir da instrumentalidade também da gra-
mática, havendo, assim, uma abordagem de itens gramaticais de forma 
contextualizada. Isso auxiliará os alunos a perceberem os diversos efeitos 
de sentido desse texto literário abordado em sala. Além do mais, os tex-
tos literários serão sempre bem-vindos como leituras integrais em sala 
de aula, inclusive porque podemos trabalhar variadas noções gramati-
cais conforme decorre a leitura. Entendemos que essa metodologia acaba 
sendo uma maneira de despertar nos alunos uma postura reflexiva, pois 
provocará no estudante uma curiosidade sobre o livro em questão. Mais 
do que isso, esse contato com o texto literário em sala de aula contribui 
para um bom desenvolvimento do letramento literário dos alunos. 

O letramento literário, por sua vez, coopera para a qualidade da escri-
ta, visto que pode aumentar o conhecimento de mundo ao proporcionar 
uma maior desenvoltura imaginativa e crítica, afinal, 

ler implica troca de sentidos não só entre o escritor e o leitor, mas 
também com a sociedade onde ambos estão localizados, pois os 
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sentidos são resultado de compartilhamentos de visões de mundo 
entre os homens no tempo e no espaço (Cosson, 2014, p. 27). 

Assim, “o bom leitor, portanto, é aquele que agencia com os textos 
os sentidos do mundo, compreendendo que a leitura é um concerto de 
muitas vozes e nunca um monólogo” (Cosson, 2014, p. 27). 

No que diz respeito à proposta avaliativa para essa atividade, uma 
produção textual dos alunos, sugerimos que não seja feita uma “corre-
ção” purista dos textos, mas sim uma revisão avaliativa sobre as devidas 
adequações do conteúdo escrito pelo estudante de acordo com o gênero 
textual estudado. Em perspectiva de avaliação formativa,

o procedimento básico deve ser discutir com o aluno em que e por 
que seu texto não está adequado e, na mesma dimensão, descobrir 
com ele as alternativas de reconstrução do seu dizer. Tal prática 
tem, inclusive, a vantagem de iniciar o aluno na tarefa de ser ele 
mesmo o primeiro revisor de seus textos (Antunes, 2003, p. 162).

Portanto, 

a revisão do texto – conforme vimos, uma das etapas previstas na 
produção adequada de textos – deve constituir-se numa rotina es-
colar – escreveu, vai revisar! – para se desfazer a ideia equívoca de 
que a avaliação só existe em função da nota e dos resultados finais 
(Antunes, 2003, p. 162-163).

Ao propor essa abordagem, visamos à formação de estudantes que 
sejam escritores e leitores críticos. Nesse sentido, a atividade textual sobre 
o artigo de opinião oferece o devido espaço para que os alunos e alunas 
exponham suas visões de mundo de maneira autoral, argumentativa e 
reflexiva. Desta forma, todo o conteúdo temático pretende inspirá-los a 
buscar uma certa autonomia nessa profunda jornada de conhecimentos, 
também denominada como processo de aprendizagem. 	

2. A proposta de atividade

Com intuito de melhor apresentar a proposta didática, sugerimos, jun-
tamente com o material autoral, o plano de aula que pode pautar a aula.
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Plano de aula

•	 Tema: O Artigo de opinião, o complemento nominal e a produção 
de sentidos argumentativos. 

•	 Turma: Aula sugerida para o nono ano do ensino fundamental.
•	 Tempo planejado: Sugere-se três tempos de aulas. 
•	 Objetivo: Trabalhar com o gênero artigo de opinião; abordar o 

conceito de complemento nominal; correlacionar o tópico grama-
tical à produção de sentidos argumentativos do gênero. 

•	 Etapas: Leitura do artigo de opinião; Compreender as caracte-
rísticas desse gênero textual; Realização de atividades propostas; 
Leitura de um fragmento do livro Ponciá Vicêncio, seguida de 
leitura de uma entrevista concedida por Daniel Munduruku. 

A seguir, apresenta-se o artigo de opinião escolhido para a proposta 
da sequência didática: 

Texto 1 – Escrevivência: um movimento necessário
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Disponível em: https://bit.ly/41aMIWe. Acesso em: 11 mar. 2025.

“A Escrevivência surge de uma prática

literária cuja autoria é negra, feminina e pobre.

Em que o agente, o sujeito da ação, assume o seu fazer, o seu pensamento, a 
sua reflexão, não somente como um exercício isolado, mas atravessado por uma 

coletividade”

(Conceição Evaristo)
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O trecho acima traduz o conceito de escrevivência inaugurado por Conceição 
Evaristo, escritora e autora dos livros Ponciá Vicêncio, Becos da memória e 

Olhos d’água. Renovando a literatura nacional com uma possibilidade de criação 
inovadora, a Escrevivência propõe a articulação entre o fazer literário e a visão de 
mundo de quem escreve. Escrever é uma forma de expressão e um ato político. 
Tecer as vozes por meio da escrita mostra um país como ele verdadeiramente é. 

A prática de registrar ou publicar escritos estimula os nossos sentidos, nos liberta 
e proporciona amplo reconhecimento e compreensão da vida, além de contribuir 

para a construção de uma história diversa e mais completa da sociedade.
A Escrevivência surge entre nós como um ato literário, de formação prática e que 
promove e assegura a leitura e, principalmente, a escrita como um direito essen-
cial. Afinal, todos nós temos algo para compartilhar, assim como para contribuir, 

narrar, registrar, proferir e superar. A potência de narrativas tem viabilizado o 
rompimento de estruturas sociais opressivas e estimulado as pessoas a se apropria-
rem cada vez mais da letra e da interpretação como indispensáveis lugares de fala. 
Sabemos que, historicamente, moradores de periferias de grandes cidades, mas tam-

bém de regiões distantes dos centros urbanos, foram afastados do acesso à leitura e do 
protagonismo na escrita de suas próprias narrativas – e isso é efeito do longo período 

durante o qual essas populações não tiveram acesso à educação, pois esse direito só foi 
garantido no princípio do século XXI e apenas para as pessoas entre 7 e 14 anos. Aqui 
vale destacar o trabalho realizado por bibliotecas comunitárias para suprir uma lacuna 

deixada pelo poder público no acesso a livros e na formação de leitores. 
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A pesquisa “O Brasil que lê: bibliotecas comunitárias e resistência cultural 
na formação de leitores” revelou que 87% das bibliotecas comunitárias 

estão situadas em zonas periféricas de áreas urbanas – regiões com altos 
índices de pobreza e exclusão de serviços públicos; 13% estão em zonas 
rurais; 0,7% em áreas ribeirinhas; sendo 66% delas idealizadas por cole-
tivos, grupos de pessoas do território e movimentos sociais. Estes dados 
revelam a corresponsabilidade que temos de trabalhar sobre um entendi-

mento mais democrático da leitura e da escrita.
Precisamos despertar a nossa consciência de que o acesso ao texto escri-
to e à literatura precisa ser um direito universal, sem distinção de raça ou 
condição socioeconômica, do mesmo modo que liberdade, alimentação e 

segurança também o são. Todo país que alcançou uma condição mais justa 
de civilidade e direitos, sem falar de riqueza, garantiu à sua população uma 

condição de acesso pleno à cultura letrada. 
Conceição cresceu mais rodeada de palavras, que de livros, mas foi pela 
leitura, pela educação e, mais que tudo, pela resistência, que começou 
a publicar as suas histórias e as histórias de muitas mulheres quando já 
era uma professora experiente a caminho do seu mestrado, com quase 
50 anos. Pensando na garantia desse direito essencial, lembro a todos 

que a Olimpíada de Língua Portuguesa está com inscrições abertas. Com 
o objetivo de apoiar professores a aprimorarem suas práticas de ensino 
de leitura e escrita, este programa estimula alunos de escolas públicas, a 

cada dois anos, a “escrevivenciar” com o tema “O Lugar Onde Vivo”. Os 
estudantes devem refletir e retratar suas realidades locais por meio de poe-
mas, memórias literárias, crônicas, documentários e artigos de opinião. O 
propósito não é delimitar o horizonte, mas trazer referências do seu local 
de vivência, estimulando um novo olhar que amplie seu repertório cultu-
ral, respeitando as peculiaridades regionais do seu local, como determina 
a Base Nacional Comum Curricular, documento normativo que define as 
diretrizes pedagógicas a serem trabalhadas ao longo da educação básica. 

Precisamos valorizar e disseminar o poder da palavra como instrumento de 
inserção na sociedade, pelo registro de memórias afetivas, de sentimentos e 
opiniões. Independentemente do lugar onde vivem ou contexto socioeconô-
mico, é dever das redes de ensino, dos familiares e da sociedade como um 
todo despertar o desejo e o entusiasmo pela leitura e pela escrita, desde a 

infância.
Texto adaptado. Disponível em: https://bit.ly/41aMIWe. Acesso em: 11 mar. 2025.

Após a leitura do texto, sugere-se realizar um debate com os alunos, o 
professor pode perguntar sobre as características do texto que foi lido, bem 
como perguntar sobre a proposta e o intuito do autor. Isso será oportuno 
porque pode levar os estudantes a refletirem e a formularem hipóteses acer-
ca das competências de aprendizagem sobre o gênero textual tratado.

Sabemos que o grande foco da prática de produção de texto, devi-
do ao caráter mercadológico das escolas, concentra-se no texto formato 
de vestibular denominado dissertativo-argumentativo, o qual possui uma 
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estrutura que exige tom impessoal, diferentemente do artigo de opinião. 
Essa mecanização da prática textual afasta o aluno de realizar com mais 
frequência outros tipos textuais, e a atividade de escrita, portanto, tende 
a adquirir um esvaziamento de outros estímulos recursivos, fazendo com 
que o aluno fique familiarizado com um único fazer textual.

Ao trazer o artigo de opinião para debate em sala, oferecemos aos 
alunos uma possibilidade de recurso discursivo muito ligado aos meios 
de comunicação, o que acaba promovendo discussões interessantes em 
sala de aula, ainda mais se considerarmos as características estilísticas e 
distintivas entre cada tipo de texto e questões sobre as atualidades englo-
badas no tema do artigo de opinião escolhido. 

Vale perceber que o texto selecionado menciona obras de Conceição 
Evaristo, o que pode auxiliar o professor na promoção do debate sobre 
tais livros e instigar os alunos a procurarem por tais leituras. Na proposta 
da aula, pode ser feita uma roda de leitura sobre um dos títulos da autora 
em questão. Tal situação é fator decisivo para o desenvolvimento do ensi-
no do gênero textual de forma contextualizada. 

Após as discussões, a proposta didática oferece alguns exercícios para 
trabalhar competências envolvendo a interpretação textual dos alunos. A 
sugestão é oferecer um tempo para que os estudantes realizem as ativida-
des do item 1 ao item 5. Depois, o professor pede para que algum aluno, 
voluntariamente, leia a resposta e assim a classe poderá comparar e refle-
tir sobre o que o grupo respondeu.

Segue a folha de atividade: 
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A partir da leitura do texto “Escrevivência: um movimento necessário”, 
responda: 

1. Você já conhecia o conceito de Escrevivência? Qual sua opinião sobre 
esse conceito? 
2. Como a imagem de Gomez se relaciona com o texto? 
3. De acordo com o texto, como surge a Escrevivência? Qual a articulação 
que tal conceito propõe? 
4. De acordo com o texto, em qual área está situado o maior número de 
bibliotecas 
comunitárias? Qual a importância dessas bibliotecas? 
5. O texto diz que “Conceição cresceu mais rodeada de palavras, que de 
livros, mas foi pela leitura, pela educação e, mais que tudo, pela resistência, 
que começou a publicar as suas histórias e as histórias de muitas mulheres”. 
Evaristo diz que: “Não só a condição de gênero vai interferir nas 
oportunidades de publicação e na invisibilidade da autoria dessas mulheres, 
mas também a condição étnica e social” (2020, [n.p.]) Além de Conceição 
Evaristo, você conhece outra autora que também cita as referências do seu 
local de vivência em suas produções literárias? Comente.

Depois da realização dos exercícios do item 1 ao 5, pratique a leitura 
dos trechos 1 e 2. 

Pode ser realizado um debate coletivo contextualizador, abrangendo 
a especificação dos autores de cada trecho, pois isso proporcionará uma 
conscientização sobre a importância de trazer para sala de aula discursos 
estruturalmente silenciados. 

Segue a continuação da folha de atividades: 
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6. Leia os trechos a seguir:

Trecho 1 – Ponciá Vicêncio (2020, [n.p.])

Por aqueles tempos, pelo interior andavam uns missionários. Um dia a notícia cor-
reu. Eles iriam demorar por ali e montariam uma escola. Quem quisesse ir apren-
der a ler, poderia. Ponciá Vicêncio obteve o consentimento da mãe. Quem sabe a 
menina um dia sairia da roça e iria para a cidade. Então, carecia de aprender a ler. 
Na roça, não! Outro saber se fazia necessário. O importante na roça era conhecer 
as fases da lua, o tempo de plantio e de colheita, o tempo das águas e da seca. [...] 
O saber que se precisa na roça difere em tudo do da cidade. Era melhor deixar a 
menina aprender a ler. Quem sabe, a estrada da menina seria outra.
Ponciá Vicêncio vencia as dificuldades. Aprendeu o abecedário, conhecia as letras em 
qualquer lugar. Quando o pai chegava, ficavam juntos lendo as letras na cartilha. En-
quanto o saber do pai, em matéria de leitura, se estacionara no reconhecer das letras, 
o da menina ia além. Começou a formar as sílabas e, quando já estava formando as 
palavras, a missão acabou. [...] Quando os padres partiram, depois de terem cumprido 
todos os seus ofícios, Ponciá logo percebeu que não podia ficar esperando por eles, 
para aumentar seu saber. Foi avançando sozinha e em poucos meses já sabia ler.

Trecho 2 – Entrevista de Daniel Munduruku

“Se a gente oferece para as crianças outras narrativas, elas vão compondo essas nar-
rativas até se sentirem plenas, completas e nesse sentido a gente pode imaginar que 
a literatura tem um papel militante, um papel de permitir que as crianças possam 
aprender outras visões de mundo, que elas possam se humanizar e possam crescer 
como pessoa, como pessoas mais tolerantes, mais respeitosas, com a diversidade.” 

Disponível em: https://bit.ly/41jZOS7. Acesso em: 11 mar. 2025.

Debate: 
Qual efeito de sentido da expressão “saberes da cidade e saberes da roça”? 

Como você explicaria o conceito de visão de mundo? 

Exercício:
7. Qual a relação entre o trecho 1 e a fala de Daniel Munduruku?

Novamente, a sugestão é que os alunos, voluntariamente, comentem 
sobre suas respostas no item 7. Após essa etapa, voltada para a aborda-
gem do artigo de opinião, e exercícios que promovam interdisciplinarida-
de entre questões socioculturais e a literatura, pode ser trazido o conceito 
de complemento nominal como forma de melhor compreender a produ-
ção de sentidos argumentativos: 
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O complemento nominal e a produção de sentidos
 

Há palavras que complementam o sentido de substantivos, de adjetivos, 
de verbos e 

de advérbios. As que se ligam por meio de preposição a substantivo, 
adjetivo ou advérbio 

chamam-se complementos nominais (Cunha; Cintra, 2016). Veja as 
frases a seguir: 

 
Ela mora perto da biblioteca.

A superação dos estigmas sociais.
A necessidade de intervenção.

Ela tem orgulho de suas origens.

É relevante que o professor faça uma distinção entre as noções grama-
ticais (complemento nominal e adjunto adnominal), para que assim não se 
desenvolvam questões conflitivas para os alunos. Os temas frasais contidos 
no exercício de classificação, o qual será demonstrado adiante, podem ser 
usados para a explicação sobre a construção de sentidos argumentativos, 
criando um elo contextualizador entre as leituras realizadas ao longo da aula 
e os debates proporcionados pelos exercícios anteriores, caberá ao professor 
construir essa articulação e permitir que os estudantes participem ativamente 
expondo suas falas e raciocínios gramaticais, veja a seguir: 

Adjunto adnominal x complemento nominal

 

O adjunto adnominal é um termo acessório, já o complemento nominal é um termo 
integrante que oferece complemento de sentido e acompanha preposição. Observe:

 

Um livro necessário/A necessidade de leitura

 

Adjunto adnominal = agente da ação= o amor materno = amor de mãe

Complemento nominal = alvo da ação = o amor ao próximo

 

Como poderíamos distinguir os itens a seguir, classificando-os como complemen-
to nominal ou adjunto adnominal? 

 

a) A distinção racial.

b) A autoria feminina.



Escrita acadêmica: Uma vivência de graduandos em Letras para a circulação de 
aulas autorais de base decolonial

73

c) As Bibliotecas periféricas.

d) A escrevivência é uma memória afetiva.

e) O apoio aos moradores de periferia.

f) A mãe de Ponciá tinha orgulho da filha. 

g) Ponciá tinha disposição para leitura.

h) O pai de Ponciá não era indiferente às brincadeiras de Sinhô-Moço.

A intenção nessa parte da sequência didática é promover o esclareci-
mento entre as competências requeridas na proposta. O professor deverá 
mostrar para o aluno a distinção entre o conceito de adjunto adnominal 
e complemento nominal, estimulando que o estudante desenvolva um ra-
ciocínio linguístico e perceba as diferentes formas de uso da língua por-
tuguesa, bem como as diversas formas que cada item gramatical pode 
oferecer para a produção de sentidos dentro do fazer discursivo, afinal “o 
papel do professor de língua é refletir com seus alunos sobre essas ques-
tões, mostrar-lhes as possibilidades de usos” (Freitas; Sousa, 2014, p. 
176). Além disso, vale notar que as frases das atividades elaboradas estão 
diretamente contextualizadas com os textos lidos ao longo do material 
apresentado, o que acaba por proporcionar, intencionalmente, a reflexão 
de como as escolhas linguísticas podem revelar diálogos pertinentes acer-
ca de questões socioculturais abordadas dentro da sequência didática.

Para finalizar, proponho um exercício de prática de produção textual 
para que o aluno possa desenvolver as diversas competências trabalhadas na 
aula proposta. Assim, nesse ponto da sequência didática, sugiro que seja feita 
a produção de um artigo de opinião e que seja incentivada a prática de ativi-
dade de reescrever o texto, pois, como havíamos mencionado, nosso objetivo 
é fazer com que o aluno seja o primeiro revisor de sua própria escrita, além 
disso, o professor poderá oferecer, em aulas seguintes, a leitura e a feitura de 
outros artigos de opinião para que os estudantes possam adquirir uma varie-
dade de saberes em torno do gênero textual trabalhado. Segue a atividade: 
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Atividade de produção textual:

8. O artigo que trabalhamos em sala cita que “precisamos valorizar 
e disseminar o poder da palavra como instrumento de inserção na 

sociedade, pelo registro de memórias afetivas, de sentimentos e opiniões”. 
Considerando os debates sobre o livro Ponciá Vicêncio, imagine que você 
foi convidado por um jornal para escrever um artigo de opinião e elabore 
um texto defendendo seu ponto de vista acerca de alguma temática que 

envolva as discussões feitas em aula.

Considerações finais 

Nosso objetivo, ao pensarmos essa sequência didática, foi propor-
cionar um material acerca do trabalho com o gênero textual artigo de 
opinião e o uso do complemento nominal e as produções de sentido argu-
mentativos. Vimos as possibilidade de desenvolver diversas competências 
da linguagem durante o decorrer da proposta, mostramos que é possível 
trabalhar o texto literário gramaticalmente e sugerimos que a leitura lite-
rária seja feita de forma integral, pois assim se estabelecerá ensino mais 
contextualizado, além de promover um bom letramento literário para os 
estudantes; mostramos, também, que é necessário desenvolver a prática 
de produção textual de forma gradativa, na qual o aluno é o primeiro 
revisor textual de sua própria escrita, sendo sempre importante estimu-
lar a reescrita como forma de aperfeiçoamento das habilidades críticas 
e discursivas dos alunos. Outra observação importante que fizemos foi 
identificar a relevância de articular o ensino do conteúdo textual com 
questões socioculturais, objetivando, com isso, promover a formação de 
alunos conscientes e ativos no próprio processo de aprendizagem. Visa-
mos, a partir de todo esse conjunto, à laboração de sequência didática que 
permita trabalhar os itens do ensino de saberes da linguagem de forma 
mais reflexiva e menos engessada, sendo a própria escolha do conteúdo 
do material uma forma de repensar os debates sobre as tendências padro-
nizadoras e monoculturais que estão envolvidas na tradição do ensino. 

É um grande desafio repensar as práticas letivas, porém precisamos 
olhar para os avanços que já foram realizados dentro dos fazeres pedagó-
gicos e perceber que toda revolução começa gradualmente. O fato de con-
seguirmos trabalhar com uma multiplicidade de vozes autorais representa-
tivas dentro da literatura em sala de aula, nos leva a crer que as mudanças 
são reais e possíveis. Hoje, temos maior chance de promover um ensino 
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contextualizado, aquele que consegue articular questões socioculturais 
com teoria da didática e da linguagem, por isso, devemos aproveitar essa 
oportunidade e oferecer aos nossos alunos e alunas a melhor fusão entre 
essas competências, pois assim formaremos não apenas alunos, mas sujei-
tos críticos, políticos e conscientes de suas potencialidades sociais, tanto no 
âmbito individual como no âmbito coletivo, e isso tudo é, sem dúvidas, um 
dos caminhos para que se preserve uma sociedade democrática para todos.
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CAPÍTULO 5.
PROPOSTA DE AULA COM ANÁLISE 

DISCURSIVA DE UM ADJUNTO 
ADNOMINAL: O CASO DO 

“CIDADÃO DE BEM”
Gabrielle Sant’Anna de Oliveira

Introdução7

A expressão “Cidadão de Bem” é atualmente bastante popular no Brasil, 
especialmente para referir-se a um grupo de pessoas pertencentes ou sim-
patizantes à política de extrema direita² no Brasil. Esse termo, a depender 
do contexto de uso, pode definir uma pessoa boa e honesta, que cumpre o 
papel social de cidadão, mas também pode ser usada de forma irônica, como 
crítica a pessoas que apresentam um comportamento que não condiz com 
os ideais de bondade e honestidade, por exemplo. Desse modo, dizemos que 
essa expressão pode ter significados diferentes, a depender de quem a fala.

Independente de seu uso, tal expressão, principalmente com o sentido 
irônico, se tornou uma fórmula discursiva, ou seja, não podemos substi-
tuir algum elemento ou a expressão perderia seu sentido. Nesse sentido, ao 
trabalhar com essa expressão nas aulas de Língua Portuguesa, é necessário 
fazer-se a partir de uma gramática reflexiva. O Linguista Luiz Carlos Trava-
glia (2009), ao conceituar o que é gramática reflexiva, afirma que ela “deve 
atuar também para o domínio de uma língua (variedades e recursos) que o 
aluno ainda não domina inconscientemente”. Assim, a gramática reflexiva é 
importante não somente para reflexão do domínio consciente da língua, mas 
também para “ampliar a capacidade de uso dessa língua” (Travaglia, 2009).

Tendo como base a gramática reflexiva, compreendo que o professor 
não é detentor de todo o saber e o aluno também não deve ser considerado 
como um ignorante em relação ao mundo, logo, é preciso compreender 

7. Este texto passou pela revisão da Profa. Dra. Fernanda D’ Olivo, que recebe o 
agradecimento pelo olhar especializado que deu ao texto.



Silvia Adélia Henrique Guimarães (Org.)

78

e considerar no ensino de Língua Portuguesa o repertório sócio-cultural 
dos estudantes. Assim como Orlandi, em seu livro Discurso e Leitura, 
fala sobre como a convivência com a arte (música, pintura, filmes etc.) 
são importantes e devem ser exploradas no ensino, consideramos que os 
conhecimentos de mundo que já fazem parte da convivência diária dos 
alunos, devem ser sempre considerados em uma situação de ensino.

O que se propõe é uma relação dialética entre aprendiz e professor na 
construção do objeto de conhecimento, no caso presente, a leitura. “Assim 
como o aluno não está no grau zero, o professor não está no grau dez e a 
relação entre eles pode ser fecunda para ambos” (Orlandi, 2012, p. 40).

Reconhecendo que o sentido das palavras é construído a partir de 
posições ideológicas e do contexto histórico, essa abordagem valoriza o 
pensamento crítico e a participação ativa do aluno assim como a troca de 
conhecimentos entre professor e aluno.

Para as atividades, busquei fazer uma relação entre a gramática re-
flexiva e aspectos morfossintáticos da expressão. Para um melhor deta-
lhamento, a morfossintaxe é o estudo da relação entre a estrutura das 
palavras (morfologia) e sua organização dentro de uma frase (sintaxe). 
Envolve a análise das propriedades gramaticais das palavras, sua classifi-
cação em categorias morfológicas (substantivos, adjetivos, verbos etc.) e 
como elas se combinam para formar estruturas sintáticas.

1. Metodologia

A análise da expressão “cidadão de bem” será feita a partir de enunciados 
que compõem três diferentes gêneros textuais, a charge, uma letra de música 
e uma tirinha, com o objetivo de trabalhar não só a expressão, mas também 
as relações intertextuais, como forma refletir sobre outros sentidos e outras 
formas de circulação desta expressão. Os textos a serem utilizados circulam, 
majoritariamente na internet, mais especificamente, em redes sociais.

O primeiro texto pertence ao gênero textual charge³ e, a partir dele, 
formulamos exercícios de substituição comparativa. A substituição compa-
rativa tem como objetivo substituir um dos elementos da oração e depois 
comparar a nova oração com a anterior, analisando se o sentido permane-
ceu ou foi alterado. Esse tipo de exercício é importante porque possibilita 
que o estudante compreenda o sentido de uma palavra ou expressão depen-
de do contexto de uso, de quem fala, como e onde se fala, evidenciando a 
não transparência da língua e o seu caráter histórico-social.

Após os exercícios relacionados ao primeiro gênero textual serem 
apresentados, outros dois textos serão usados para comparar com o pri-
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meiro, e dessa forma, expandir a dimensão dos sentidos pela intertextua-
lidade. Vamos, além da charge, analisar uma letra de música de Vinícius 
de Moraes e uma tirinha da Ila Fox.

O conteúdo aqui apresentado foi proposto para se trabalhar em duas 
aulas (50 minutos cada) voltadas para alunos do 9º ano ou como revisão 
para o Ensino Médio.

2. Proposta de ensino através da gramática reflexiva

Iniciamos a proposta de trabalho com a expressão “cidadão de bem” 
por meio da seguinte charge:

Disponível em: https://bit.ly/43E8FzH. Acesso em: 11 mar. 2025.

De forma expositiva, os alunos seriam questionados sobre o enten-
dimento da imagem, levando em consideração a linguagem verbal e não 
verbal. Segue as perguntas motivadoras para esta etapa da discussão:
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1.	 O que vocês observaram nessa imagem? Considerem a lingua-
gem verbal (texto) e a linguagem não verbal (imagem).

2.	 Qual é a relação entre os dois personagens? É uma relação 
afetiva ou não afetiva?

3.	 O que a criança deitada na cama quis dizer com o termo “Ci-
dadão de bem”?

4.	 Qual sentimento que essa criança apresenta?

A partir dessas questões, espera-se que os estudantes identifiquem os 
elementos não verbais, ou seja, uma criança deitada na cama perturbada com 
algo e a mulher, na sua frente, a encarando atentamente e que os relacione 
com a linguagem verbal, a qual identifica ali uma relação de mãe e filho, além 
da justificativa do que a criança tem medo: ter um “cidadão de bem” debaixo 
de sua cama. Acionando o conhecimento de mundo dos estudantes, fazemos 
uma analogia de “cidadão de bem” ao que é chamado de “bicho-papão”, um 
monstro folclórico que fica abaixo da cama das crianças e aparecem de noite.

Após esta atividade de introdução e discussão da charge, focamos na 
expressão “cidadão de bem”:

1.	 Quais palavras podem ser usadas para substituir “Cidadão de 
bem”, sem que a charge tenha seu sentido alterado?

2.	 Quais palavras NÃO podem ser usadas para substituir “Ci-
dadão de bem” sem que a charge tenha seu sentido alterado?

Uma substituição possível, na sentença, para o termo “cidadão de 
bem” sem que o sentido seja alterado seria:

“Tô com medo, mãe, de ter um bicho papão debaixo da minha cama” 
(Exemplo 1)

“Tô com medo, mãe, de ter um monstro debaixo da minha cama” 
(Exemplo 2)

Ao tentar substituir o termo “cidadão de bem” por algo inanimado, a 
charge perderia o sentido. Por exemplo:

Tô com medo, mãe, de ter uma bola debaixo da minha cama” 
(Exemplo 3)

Uma bola não justificaria, sem um contexto, o medo que a criança esta-
ria sentindo. Então, por que a expressão “cidadão de bem” justificaria? Jus-
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tamente porque em um de seus contextos de uso, ela é vinculada a pessoas 
que não seguem a ética, por exemplo. Além disso, a expressão “cidadão de 
bem” é uma fórmula, ou seja, ela tem esta possibilidade de sentido se falada 
na sua forma completa. Nesse sentido, algumas substituições não seriam 
possíveis ainda que tenham significados semelhantes. Vejamos:

“Tô com medo, mãe, de ter um cidadão do bem debaixo da minha 
cama” (Exemplo 4)

“Tô com medo, mãe, de ter um bom cidadão debaixo da minha 
cama” (Exemplo 5)

Em um movimento parafrástico, poderíamos dizer que as expressões 
“cidadão do bem” e “um bom cidadão” podem substituir a expressão 
“cidadão de bem”, mas, levando em conta o contexto sócio-histórico de 
uso deste termo, os sentidos seriam outros e a charge perderia o tom de 
humor e crítica.

Após o exercício de substituição e as reflexões advindas dele, apresen-
tamos questões da ordem sintática.

1.	 Sintaticamente, qual é a posição de “Cidadão de Bem” na frase? 
Quais outras posições sintáticas “Cidadão de bem” poderia to-
mar? O sentido da frase seria alterado? Se sim, por quê?

Em Cidadão de bem temos uma locução adjetiva, o núcleo é o ele-
mento cidadão que é caracterizado pelo sintagma preposicional de bem, 
o qual, sintaticamente, é classificado como adjunto adnominal. Segundo 
Celso Cunha e Lindley Cintra (2001), em Nova Gramática do Português 
Contemporâneo, adjunto adnominal é: “[...] o termo de valor adjetivo que 
serve para especificar ou delimitar o significado de um substantivo, qual-
quer que seja a função deste”.

Sobre o adjunto adnominal, propomos as seguintes questões:

1.	 Se excluirmos o adjunto adnominal “de bem” como a sentença 
ficaria? O sentido da frase seria alterado?

2.	 De qual forma “de bem” poderia ser substituído por outro adjunto 
adnominal sem modificar o sentido? É possível fazer esta troca?

 Na charge (Texto 1), se excluirmos o adjunto adnominal, a sentença 
ficaria da seguinte forma:
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“Tô com medo, mãe, de ter um cidadão debaixo da minha cama” 
(Exemplo 6)

O discurso seria vago, sendo necessária uma informação exterior para 
explicação do humor da charge. Isso aconteceu, pois excluímos o adjunto 
adnominal, o que deixa claro que o adjunto adnominal, classificado pela 
norma brasileira gramatical como termo acessório, é um termo fundamental 
para a compreensão textual. Entretanto, uma substituição por outro adjunto 
adnominal poderia ser feita e a charge teria outro sentido. Por exemplo:

“Tô com medo, mãe, de ter um cidadão americano debaixo da minha 
cama” (Exemplo 5)

O adjetivo americano substituiu a locução de bem. Isso significa que 
um adjetivo também poderia ser um adjunto adnominal, no entanto, o 
entanto o efeito de sentido, ou seja, o medo da criança, não é produzido 
pelo substantivo “cidadão”, mas sim, pelo modo como este substantivo é 
qualificado pelo sintagma preposicional “de bem”.

Caso fosse proposto uma mudança de gênero, teríamos:

“Tô com medo, mãe, de ter uma cidadã de bem debaixo da minha 
cama” (Exemplo 6)

Percebe-se que o adjunto adnominal não precisou ser alterado para 
concordar com o gênero feminino, justamente por se tratar de um sin-
tagma preposicional, mas se fosse no (Exemplo 5) seria preciso que fosse 
feita a concordância.

“Tô com medo, mãe, de ter uma cidadã americana debaixo da minha 
cama” (Exemplo 7)

Esses exercícios, nos permitiram compreender que a substituição de 
alguns elementos em “Cidadão de Bem” não são aplicáveis pelo fato de 
apagar o sentido que esta expressão tem em seu uso discursivo, como em 
“Cidadão do Bem” ou “Bom cidadão”.
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3. Comparações entre os textos

“Quem é homem de bem
Não trai

O amor que lhe quer
Seu bem

Quem diz muito que vai
Não vai

Assim como não vai
Não vem

Quem de dentro de si
Não sai

Vai morrer sem amar
Ninguém

O dinheiro de quem
Não dá

É o trabalho de quem
Não tem

Capoeira que é bom
Não cai

E se um dia ele cai
Cai bem

Capoeira me mandou
Dizer que já chegou
Chegou para lutar

Berimbau me confirmou
Vai ter briga de amor

Tristeza camará”
(“Berimbau”, Vinícius de Moraes)

A partir desta música, propomos aos alunos uma atividade de com-
preensão de texto, focando no fato de a expressão “homem de bem” 
ter ou não o mesmo sentido expresso por “cidadão de bem”, presente 
no Texto 1. Essa discussão teve o intuito de fazer com que os alunos 
argumentassem sobre a possibilidade de substituição entre essas duas 
expressões sem a mudança de sentido.

Abaixo, seguem as questões motivadoras:

1.	 O que pode ser compreendido nessa música?
2.	 Quais são as qualificações atribuídas ao “Homem de Bem”?
3.	 A expressão “Homem de bem” na música “Berimbau” de Viní-

cius de Moraes, possui o mesmo sentido discursivo que “Cida-
dão de Bem” no Texto 1?
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Na discussão com os alunos, chegamos a conclusão de que ao subs-
tituir “Cidadão de Bem” para “Homem de Bem” na charge, a senten-
ça poderia ter um sentido parecido, mas discursivamente não atingiria o 
mesmo propósito, como observamos na paráfrase seguinte:

“Tô com medo, mãe, de ter um homem de bem debaixo da minha 
cama” (Exemplo 8)

Vejamos agora o Texto 3, apresentado aos alunos com o objetivo de 
estimulá-los a argumentar se o título “Pessoa de Bem” possui o mesmo 
sentido de “Cidadão de Bem” presente no Texto 1:

Texto 3

Disponível em: https://bit.ly/41iV5jE. Acesso em: 11 mar. 2025.
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Para trabalhar com o Texto 3, elaboramos as seguintes questões:

1.	 O que pode ser compreendido no Texto 3, considerando a lingua-
gem verbal e a linguagem não verbal?

2.	 “Pessoa de Bem” tem a mesma intenção de dizer que “Cidadão 
de Bem” no Texto 1?

3.	 No Texto 1, é possível fazer a substituição de “Cidadão de bem” 
para “Homem de Bem” ou “Pessoa de Bem”? O sentido discur-
sivo seria o mesmo?

O objetivo destas questões era fazer uma atividade similar à compa-
ração das expressões entre os textos 1 e 2, para discutir com os alunos 
a importância de se considerar, em uma análise sintática, os aspectos 
semânticos. Ou seja, não basta apenas identificar se é ou não adjunto 
adnominal, é preciso ir além com os alunos para que eles compreendam a 
complexidade de nossa língua.

Conclusão

Neste trabalho, vimos que o sintagma nominal “cidadão de bem”, 
apresenta determinado sentido a depender de quem fala. Importante res-
saltar que a locução adjetiva “de bem”, ligada ao substantivo “cidadão” 
apresenta os possíveis sentidos estudados acima, os quais podem ser po-
sitivos ou negativos, dependendo do interlocutor e de sua escolha política.

Mostramos, a partir de atividades de substituição e comparação com 
a sentença original, os diversos sentidos possíveis de uma sentença apenas 
alterando o termo “de bem” ou a expressão toda. Essa atividade possibili-
tou aos alunos perceberem a pluralidade de sentidos a partir de determi-
nados contextos. Nesse sentido, o que propus foi uma aula que instigue 
o aluno a argumentar e refletir sobre a língua. Por meio da interação, 
do diálogo entre os alunos, procurei colocá-los como protagonistas de 
seus processos de aprendizagem e, assim, conseguimos abranger diversas 
questões linguísticas para além da gramática normativa. Concluo que o 
aluno pode e deve participar do processo de ensino. Seu conhecimento de 
mundo deve ser valorizado e utilizado para que o aprendizado seja poten-
cializado. A gramática reflexiva e a análise morfossintática ajudam nesse 
processo, pois consideram o aluno e sua subjetividade. Para esse processo 
foi importante o uso de materiais com uma linguagem mais próxima dos 
alunos, como as tirinhas e charges, por exemplo.
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Finalizo este texto reforçando que a educação deve ser plural e ter 
uma participação maior dos estudantes. O conhecimento pode ser en-
contrado, atualmente, com apenas “um clique”. Logo, cabe ao professor 
auxiliar na busca pelo conhecimento e não apenas expor todo o conheci-
mento que tem esperando que o aluno absorva todo o conteúdo.
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CAPÍTULO 6.
OS OLHOS D’ÁGUA DE CONCEIÇÃO 

EVARISTO EM SEU BRINCAR 
COMPOSITÓRIO: UMA PROPOSTA DE 
ESTUDO DO ADJUNTO ADVERBIAL

Vitória Machado da Costa

Introdução

Ao longo do texto, exponho como os Adjuntos Adverbiais ocupam 
lugar na construção da narrativa no sentido de alterar, cedendo um efeito 
figurado ao dizer poético de Conceição Evaristo. O objetivo deste trabalho 
é expor como Conceição Evaristo utiliza do lirismo composicional com 
o auxílio do adjunto adverbial para denunciar as mazelas sociais. Aden-
trando as Análises Gramaticais é de compreensão do educador quando o 
educando comete equívocos o acudir, pois esse estudante está imerso em 
sua língua materna que destoa do que a norma culta entende por aceitá-
vel; o erro na fixação de elementos classificatórios é passível, cabendo ao 
educador romper com a memorização tradicional que impulsiona o aluno 
a confundir o Complemento Nominal com o Adjunto Adnominal. Isso 
ocorre em virtude de o educando não estar atento às funções sintáticas, e 
sim a ordem decorada, que visa uma leitura semântica e não sintática que 
remete à dificuldade do educando a entender a Gramática Normativa. 
Ao colocar a interação entre autor/leitores em cheque, é preciso projetar 
que o objeto de ensino, neste caso, o texto, não foi apresentado à classe 
apenas para ser lido por lazer. É papel do professor que atua como me-
diador atenuar a experiência do contato com o texto ao praticar exercícios 
de observar a gramática da obra, os artifícios linguísticos e poéticos. Um 
exemplo é o gênero literário, conto, que será trabalhado neste artigo. O 
conto selecionado foi “Duzu-Querença”, do livro Olhos d’água, de maes-
tria da autora Conceição Evaristo.



Silvia Adélia Henrique Guimarães (Org.)

88

1. Reflexões teóricas 

Partindo do ponto que os personagens do conto têm a cor e a voz lo-
cal, por serem criação de uma literatura combativa que enxerga o sujeito 
negro como autor de sua fala, dono da sua própria história e trajetória. 
Que não está inserido como indivíduo animalizado ou subalterno, que 
não é proveniente do meio. E pode sim falar, reivindicar espaços e ser ex-
postos como sujeitos sociais dotados de cultura e de um expressar; como 
é vigente pela Lei n. 10.639/2003, responsável por incluir no currículo 
oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática História e Cultu-
ra Afro-Brasileira. Conceição Evaristo busca o uso transitório da língua 
formal e informal, uma vez que os educadores poderiam tra tal assunto e 
salientar ao educando que é possível o uso de ambas. A escritora usa dessas 
linguagens como artifício linguístico ao relatar personagens que assumem 
uma postura comum. Podendo ser um tio, um conhecido ou até promo-
vendo a identificação dos próprios sujeitos. Conforme expresso por Mar-
cuschi, em Oralidade e Letramento (1997, p. 25), a oralidade compõe a 
prática social interativa, podendo variar da mais formal até a mais informal.

O ser humano é dotado de linguagem, diferente de outros seres vivos, 
que têm a língua como meio de comunicação, entretanto, não conseguem 
agir de forma racional, não constituem pensamentos concretos. O sujeito 
humano é capaz de provocar referências, inferências e usar da metalin-
guagem com o intuito de expressar-se, seja formal ou informal. Dado que 
há intenção no que se deseja transmitir e entendimento do receptor, não 
havendo o risco de agramaticidade. Aos olhos de Mônica Cavalcanti et al. 
(2019), traçando o viés deste trabalho que é analizar como seria proposto 
em sala de aula, para alunos do oitavo ano em diante, o processo de ma-
turação ao tratar de leituras combativas, como as de Conceição Evaristo. 
Os autores propõem que os textos se enunciem de maneira única nos 
contextos sócio-históricos, o que é verídico, pode haver comparações e 
diferenças entre textos atuais e antigos, todavia, o que era para apresentar 
em um contexto escravagista pode até certo ponto ter semelhanças ou não 
com a nossa “pós-escravidão”, por exemplo as consequências do racismo 
estrutural na sociedade brasileira. Não obstante, é substancial que o edu-
cando tenha plena consciência de qual tempo histórico trata-se a temáti-
ca, podendo fazer inferências, conforme é instruído por Cavalcanti et al.: 
“a leitura de um texto ao ocorrer em eventos diferentes, é um fato único 
para cada interação. Assim, sinalizando diferentes lugares de falas, apon-
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tando para valores, crenças e ideologias distintas”. O texto por ser uma 
ferramenta cultural recebe o que Bakhtin (1895) denominou polifonia, 
conceito este em que o sujeito não é o primeiro a dizer o que diz, vale-se 
de outro dizer na tentativa de validar o seu discurso. É o que a escritora 
Conceição Evaristo tenta fazer: dar voz aos que não têm, aos seus.

2. Proposta de aula 

Este texto apresenta um trabalho focado aos alunos que cursam o 
8º Ano que ao trabalharem textos literários críticos, os foi proposto ob-
servar a obra: Duzu Querença de Conceição Evaristo, que constituirá 
a sua identidade sócio-escolar e os farão refletir por meio de conceitos 
gramaticais o seu papel como cidadãos. Por meio das análises gramaticais 
expostas no conto, a semântica e a sintaxe cumprem o papel de os propor 
analisar cada termo que constrói a narrativa ao passo que articula o seu 
sentido social. As partes do texto serão destrinchadas, analisadas e deba-
tidas em grupo para desenvolver o pensamento crítico de cada conceito 
exposto aos educandos em sala. O trabalho é desenvolvido em etapas, das 
quais a exposição do conto é entendida como a Pré-Leitura (Apresenta-
ção); logo após temos o monitoramento da leitura, o aluno dialoga com a 
leitura e corrobora ou não com ela; e por fim as estratégias da pós-leitura, 
parte em que o educando verifica o que aprendeu e o educador tem como 
papel mediar que novas narrativas sejam construídas através da lida, e 
que outros gêneros possam ser integrados ao conto já mencionado. Assim 
analisando o conhecimento que o educando adquiriu por meio de deba-
tes, adicionando distintos pontos de vistas ao argumentar e até a capaci-
dade de síntese ou falta de desenvolvimento do trabalho é examinada, já 
que muitas das vezes é um percalço ao educando. Sem esquecer o ponto 
principal que é a ligação de conceituação, como se manifesta, intertex-
tualidade ou até ambiguidade que os adjuntos adverbiais podem causar. 

Na perspectiva da doutora em Linguística, Irandé Antunes (2009), o 
educador que deseja abordar a Língua Portuguesa, em sala, precisa ser 
um mediador pesquisador com autonomia didática para desenvolver o 
caráter político-social do educando por meio de produções de textos orais 
e textos escritos pelos próprios educandos que expressem situações co-
municativas reais por meio de diversos gêneros. Desse modo, pensando a 
respeito das quatros competências linguísticas e da situação comunicati-
va, é de responsabilidade do educador planejar, excetuar com os educan-
dos a escrita, a reescrita e criar artefatos para o educando compreender 
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com êxito que os gêneros e os artefatos linguísticos não estão dispostos 
sem lógica. Ao desdobrarmos sobre a Pragmática, é perceptível como en-
globa outros campos, tais como a semântica, sintaxe na interação entre o 
emissor e receptor ao tratarem dos signos que são convenções sociais que 
servem à linguagem ao ser funcional, dessa maneira não necessitando de 
nomenclaturas. Decidido retomar ao título com a intenção de aprofun-
dar no conto: “Duzu-Querença” que retrata a vida sofrida da avó e da 
personagem principal, cujo nome está no título, como mulheres negras 
marginalizadas na periferia, um contexto social existente. 

Na análise feita com os alunos, ao trabalharem o texto em grupo, 
é perceptível como avaliaram os padrões sintáticos expressos no texto. 
Como notaram na primeira página, onde a escritora usa do artifício do 
adj. adnominal ao relatar a situação de vulnerabilidade social, a qual, Du-
zu-Querença (2018, p. 34) se encontra: “Olhou para trás, viu os compa-
nheiros seus estirados, depois do almoço…” arriscaram a escrever que o 
uso do pronome possessivo “seus” parte de uma estratégia argumentativa 
de qualificar que aqueles companheiros não eram companheiros quais-
quer, e sim seus companheiros da luta diária como pessoas pobres, dei-
xadas à margem da sociedade. No início da página 36, ao descrever sobre 
a vida de Duzu, os educandos percebem que a autora constrói o período: 
“Duzu morou ali muitos anos e de lá partiu para outras zonas” usando 
dos objetos direto e indireto como meios denunciativos pela própria infe-
rência que temos da história e a respeito do nosso conhecimento de mun-
do, que Duzu é uma profissional do sexo, tendo a sua vida entrecortada 
muito cedo, ainda na infância. 

3. Ampliando a discussão: o jogo poético de Conceição a partir 
da gramática 

Conceição Evaristo subverte aspectos tais como forma e função do 
gênero conto com projeto de metamorfosear o que antes era uma narra-
tiva curta, sem aprofundamento, em uma narrativa detalhada e que des-
perta ao leitor uma temática interessante que aborda uma abrangência de 
contextos sociais. Ela não pede licença para Bakhtin, ela retira o sujeito 
branco do lugar de privilégio social e acadêmico, para performar o que 
em Gêneros do Discurso seria o Momento Estático. Nessa perspectiva, a 
escritora usa o adjunto adverbial da Gramática Normativa para prestigiar 
classes sociais lidas como desfavorecidas. A trama nos contos de Concei-
ção Evaristo não ocorre de maneira rápida, é preciso a atenção do leitor 
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para que não deixe de apreciar as novas disposições gramaticais que estão 
dispostas de caráter descritivo na obra.

 Na ótica de Bakhtin é por meio da linguagem que ocorre a interação 
social, comunicativa e os sujeitos dos atos de fala absorvem a concepção 
que têm do mundo. A linguagem é um ato coletivo. É através do dialogis-
mo que o sujeito do campo social assimila, organiza e elabora diferentes 
ideologias. A interação social é um ato polifônico, que reverbera múltiplas 
alteridades, e que pode estar na esfera verbal e não-verbal, seja no olhar, 
nos gestos, nas vestimentas e até no silêncio que pode ser analisado como 
um ato intencional. Conceição Evaristo usa da narrativa, que antes era 
um espaço de poder que disseminava desprezo para com a população 
negra e periférica, e insubordina a literatura para que seja um espaço de 
proteção para as imagens dos sujeitos negros e periféricos. Um espaço 
político e criativo também para outras autoras femininas. A literatura ob-
servada por essa escritora em seus atos de fala atenta para as mudanças 
da linguagem que são provocadas pelas mudanças ideológicas que acom-
panham o tempo cronológico, que rumina as condições de classes sociais 
e os períodos sócios-históricos do uso real da língua.

Retomando ao conceito de nomealização: Duzu pode/é lida pelo ad-
jetivo “mendiga” que caracteriza o seu papel social e denuncia pela escrita 
da autora os seres inviabilizados do nosso dia a dia. O pronome pessoal 
do caso reto “Ela” funciona como estratégia linguística na retomada do 
elemento, que neste caso é o nome de uma das personagens. Na condi-
ção do adjetivo ter a capacidade de modificar um substantivo, não se pode 
negar que Conceição Evaristo manuseia do brincar poético e do adjunto 
adnominal para enfatizar o que deseja mostrar. Na primeira linha do conto, 
ao dissertar que “Duzu lambeu os dedos gordurosos de comida” é nítido 
que caso a escritora não quisesse se valer do adjunto adnominal a constru-
ção do texto continuaria coesa, entretanto o valor semântico que temos no 
início do texto nos introduza temática reflexiva das condições sociais que 
não teria o mesmo valor estético que o texto em seu sentido íntegro possui; 
pois, nas linhas abaixo a autora utiliza desses mesmos adjuntos adnominais 
para provocar o leitor a assumir um pensamento crítico ao mencionar:

[...] aproveitou os últimos bagos de arroz que tinham ficados presos 
debaixo de suas unhas. Um homem passou e olhou para a mendiga 
com uma expressão de asco.[...] Duzu olhou para o fundo da lata 
encontrando apenas o vazio. Insistiu ainda. Diversas vezes levou a 
mão lá dentro e retornou com um imaginário alimento que jogava 
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prazerosamente à boca. Quando se fartou deste sonho, arrotou sa-
tisfeita [...] (Evaristo, 2018, p. 33, grifos nosso).

O jogo poético de Conceição está para além de outros artifícios, antes 
reconduzo a sensação de movimento ao empregar o gerúndio, como se 
a vida, a vida de Duzu e de seus parentes, estivesse acontecendo no mo-
mento em que o leitor se encontra com o livro:

Vagarosamente ela foi se aproximando. Ele, em cima da mulher, 
com uma das mãos fazia carinho no rosto e nos seios da menina. 
Duzu tinha gosto e medo. Era estranho, mas era bom. Ganhou 
muito dinheiro depois. Duzu voltava sempre. Vinha num entrar-
-entrando cheio de medo, desejo e desespero.

É precioso como Conceição Evaristo com o neologismo entrar-en-
trando constitui a narrativa ao passo que evoca dos substantivos gosto e 
medo para imputar a problemática de corpos juvenis obrigados por um 
sistema racista a estarem em um não-lugar carregado de múltiplas vio-
lências. A escritora é assertiva ao salientar na página:36, como a infanta 
Duzu perde a sua inocência: “Duzu, não sabia ainda o ritmo do corpo” 
e, analisando essa narrativa caberia ao educador com o amparo da BNCC 
e do ECA orientar aos educandos como identificar casos de assédios/
abusos fora ou no contexto escolar. 

Em outra parte do texto, na página 37, linha 1, ao promover uma 
forte crítica ao proferir que Tático, neto de Duzu, não queria ser nada, 
referindo-se a criminalidade que crianças e adolescentes de baixa condição 
social podem ser acometidos, a escritora defende os Direitos da Criança 
e dos Adolescentes; assim, recorrendo ao texto de Conceição Evaristo, o 
professor mediador pode promover a formação social dos educandos como 
indivíduos sociais. Discutindo a procedência dos indivíduos na sociedade, 
como os agentes de apoio e instituições governamentais contribuiriam nes-
sa temática. A escrita de Conceição Evaristo é rica em sua essência conota-
tiva onde a escritora com o seu jeito sutil de gracejar com as palavras anun-
cia a morte do jovem Tático, segundo a autora, que usa da pontuação e da 
elipse na frase: “Tático, que não queria ser nada” para proferir que o seu 
destino, que mais abaixo é desvelado ao sabermos que a elipse é para omitir 
na medida que denuncia a vida ceifada do menino de 13 anos. A realidade 
de tantas vielas brasileiras e de tantos jovens que perdem todo dia a vida 
para as mazelas sociais. A elipse no texto apresenta um caráter que a cada 
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omissão é o não esconder, a cada omissão é velado a crítica que a autora 
quer reverberar, Conceição usa dessa forma para o seu falar ganhar forma 
onde o subentendido só é presente na forma denotativa e o seu conotativo 
não passa despercebido ao leitor que entende a sagacidade de Conceição.

A jocosidade de Conceição Evaristo é única ao tomar a poética em 
lugar para resistir, como analisamos pelo olhar da narradora, onde Duzu 
habituou-se à morte como forma. Forma esta que direciona a personagem 
no sentir poético do criar asas para voar como artifício com o intuito de 
não se martirizar com sentimentos de sofrimento e lassidão. O próprio 
Carnaval, visto como um tempo de divertimento, ganha sentido no texto 
com imagens personificadas que acaba esvaindo à morte de Duzu, que 
não é um carnaval propriamente dito, é um delírio do seu sofrer, Duzu 
ganha uma passagem fantasiosa marcada pela frase intransitiva: “O dia 
do desfile chegou”. Um dos pontos importantes desta narrativa se faz 
presente em seu desfecho, no qual, a menina Querença aporta em um es-
tado de transgressão ao ter contato com os seus ancestrais; e aos 13 anos, 
mesma idade de seu primo morto, Tático, ao ver o corpo desfalecido da 
avó pensa em lutar para que os seus tenham um destino melhor. 

Sobre as composições linguísticas expostas na página 34: “sorriu da cãi-
bra que insistia”, o que não é exato. Duzu se sorriu foi de raiva, foi de dor da 
perna que começava a falhar pela idade. É o jogo poético parecido das asas 
que convida a sair do sofrimento, mas não em direção à alegria, e sim, em 
direção à morte. O ato de aderir aos verbos de ligação para descrever o que 
a personagem sentia produz o efeito de estados permanentes ou transitórios, 
tais como podemos observar na página 34: As pontes pareciam frágeis/A 
mãe já estava cansada. É interessante como estes verbos têm a capacidade 
de adjetivar personagens como o que definitivamente são ou na sua fase 
transitória, o que podem ser (ficar, virar, tornar) ou até ofertando continui-
dade proposta pelos verbos permanecer e continuar que ao serem ligados 
aos verbos de transitividade podem proporcionar novos sentidos à frase. A 
leitura do texto analisado de forma grupal possibilita observar como Con-
ceição Evaristo parte de Orações Subordinadas Subjetivas para cooperar na 
construção de sentenças com ênfase narrativa referente a uma classe de con-
dições desfavoráveis e, ademais, marcar o texto em uma única construção 
frasal com o intuito de mover em direção as possíveis mobilidades sociais. 

Conceição Evaristo parte de uma oralidade que Marcushi em seu 
Oralidade e Escrita aponta com eficácia o que a escritora propõe no con-
to “Duzu-Querença”. No viés do linguista, a língua está intrínseca no que 
se refere ao âmbito da linguagem, posto que, expressa o que pensamos, o 
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que desejamos executar, de forma que seja uma prática social. A lingua-
gem informal não é apresentada como errônea, igualmente, a linguagem 
formal não deve ser dotada de total privilégio e maestria. Em Oralidade e 
Escrita (Marcushi, 1997) aborda que essa ânsia extremista às gramáticas 
tradicionais manifesta insensibilidade para com os fenômenos dialógicos 
e discursivos. Segundo o autor, a cultura oral é detentora dos conheci-
mentos indutivos que privilegiam a tradição e o ritualismo, enquanto a 
cultura letrada recorre ao culto do pensamento dedutivo em busca da ino-
vação constante a respeito do pensamento concreto. Marcushi, ao citar 
Tfoini (1988, p. 11), argumenta: 

que as formas de raciocínio das camadas ditas analfabetas não são 
completamente diversas das camadas alfabetizadas, já que o letra-
mento é um processo que penetra a sociedade independentemente 
da própria escolarização formal. 

Depreendo que a língua portuguesa é viva e nos permite aventurar 
entre os dois mundos: o formal e o informal. A escritora contemporânea 
Conceição Evaristo em seu conto “Duzu-Querença” nos convida a enten-
der a semântica de sua escrita que se constitui em cima de uma sintaxe, na 
qual o leitor pode até não saber onde entra a vírgula, mas, será deleitado 
por uma escrita prazerosa, recheada de jogos lexicais, sintáticos e semân-
ticos que serão compreendidos por sua gramática internalizada.

Considerações finais 

O educador como mediador na tentativa de solucionar o medo que 
a Gramática Tradicional carrega pode levar para sala de aula textos do 
dia a dia, que conversem com a realidade dos educandos. O educador 
pode propor exercícios, reescrita, formato distinto do gênero proposto 
no início, criação de neologismos, ou até mesmo a elaboração de seus 
próprios materiais e aulas expositivas; para que assim o aluno não grave a 
diferença entre adjunto. adverbial e Complemento Nominal e esqueça na 
semana seguinte. O que falta é o direcionamento do professor para que 
na prática possa romper com os preconceitos linguísticos de que a língua 
portuguesa é difícil, visto que é a língua materna, é a gramática gerativista 
dos falantes brasileiros. 

Nesse contexto, as aulas de Língua Portuguesa precisam dar enfoque 
para a relação dos estudantes que devem ser vistos como sujeitos do seu 
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processo escolar e social em que são dotados de trabalhar gêneros e esti-
los distintos de linguagem. O professor é o auxiliador neste processo em 
que o aluno, ao encarar a vida social, terá segurança quantos as quatros 
habilidades de comunicação: ler, escrever, escutar e comunicar. 
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CAPÍTULO 7.
TRABALHANDO VOCATIVO E APOSTO 
A PARTIR DOS GÊNEROS TEXTUAIS 

TIRINHA E NOTÍCIA
Letícia Nunes Januário

Introdução

Não é de hoje que os estudantes consideram ter que ir à escola e 
assistir às aulas uma espécie de obrigação. Para muitos deles, o que mais 
interessa é o famoso recreio onde podem ter momentos de descontração 
e interação uns com os outros. Para os professores, resta a árdua tarefa 
de planejar suas aulas e propor atividades de maneira que os estudantes 
estejam presentes nas aulas não apenas de “corpo”, mas de “alma” tam-
bém, ou seja, interagindo e aprendendo.

No contexto das aulas de Língua Portuguesa, muitas vezes ouvimos 
dos estudantes que a Língua Portuguesa é chata ou difícil, que preferem 
as línguas estrangeiras etc. Isso se dá porque muitas vezes temos que ade-
quar os conteúdos programáticos com o calendário letivo corrido e com 
as provas. As provas e as notas são sempre o que mais importam nesse 
contexto de sala de aula para os alunos, porque são elas que vão ditar se 
eles vão passar de ano ou não. Dessa forma, é essencial que os docentes 
tenham a liberdade para preparar suas aulas e seus materiais de maneira a 
se adaptar às suas turmas para que possam assim buscar uma maior acei-
tação dos estudantes e mostrar a eles que estudar não precisa ser apenas 
uma obrigação ou um castigo.

Utilizando-se dessa ideia de tornar o estudo prazeroso e não um cas-
tigo, será apresentada neste artigo uma proposta de aula que possa unir 
os ideais de tornar a aula menos maçante aos estudantes e a preparação 
da aula mais prazerosa ao professor. Sendo assim, o presente trabalho 
será dividido em quatro partes. 
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Na primeira sessão, serão apresentadas a teoria e a metodologia esco-
lhidas para servir de base para esta proposta de aula. Na segunda sessão, 
falaremos sobre a diversidade presente na formação da sociedade brasi-
leira. Na terceira, será apresentada uma proposta de atividade que visa 
apresentar aos alunos os conceitos de aposto e vocativo. Esta proposta 
será pautada na interpretação de texto e identificação desses conceitos de 
forma a induzir o estudante a identificar a importância deles na constru-
ção do sentido dos textos e na comunicação. A atividade terá como tema o 
racismo estrutural e os gêneros textuais que serão utilizados são a tirinha 
e a notícia. Para finalizar, a quarta e última sessão abordará uma proposta 
de avaliação em grupo que poderá ser aplicada pelo professor para men-
surar o nível de entendimento dos estudantes sobre a matéria abordada.

1. Aporte teórico e metodologia

Aposto e vocativo são termos normalmente estudados em conjunto 
durante as aulas de Língua Portuguesa, porém não necessariamente são 
termos que possam ser confundidos um com o outro. O aposto pode ser 
definido como “um termo acessório que se relaciona obrigatoriamente 
com um termo anterior a ele (por isso, é aposto = posto + após), poden-
do ser empregado com finalidades distintas” (Henriques, 2010, p. 81). 
Enquanto o vocativo é um elemento que 

[...] não participa da estrutura oracional, possuindo valor meramen-
te exclamativo. É usado dentro do processo comunicacional, atuan-
do como um chamamento ou interpelação da 1ª pessoa em relação 
à 2ª. Como sua enunciação requer naturalmente pausa, virá sempre 
separado por vírgula(s) (Leitão, 2016, p. 185, grifos da autora).

Sendo assim, o que torna tais termos próximos e pode ser o motivo 
para que eles sejam apresentados em conjunto durante as aulas de Língua 
Portuguesa é o fato de estarem isolados por vírgula e por sua retirada não 
causar prejuízo semântico à estrutura oracional.

Ao preparar uma aula sobre aposto e vocativo, pensada para ser tra-
balhada no nono ano do ensino fundamental, podemos utilizar os princí-
pios da gramática reflexiva ao produzir as questões tanto de interpretação 
quanto de gramática, procurando induzir os estudantes a perceberem os 
elementos gramaticais e seu uso no texto antes de explicá-los. Para isso, 
é interessante ao professor buscar textos com os quais os alunos tenham 
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contato cotidiano, pois torna a aula mais prática e afasta a visão de que as 
aulas de Língua Portuguesa são chatas e maçantes. Sendo assim,

as atividades podem assumir as formas que a capacidade de criação 
do professor encontrar, mas devem sempre fazer o aluno pensar na 
razão de se usar determinado recurso em determinada situação para 
produzir determinado efeito de sentido (Travaglia, 2009, p. 150). 

Desta forma, pensar a distribuição dos textos e as questões de forma 
a trabalhar a importância daqueles elementos é essencial, porém pensar a 
aula de uma maneira que não se torne maçante e sofrida para o estudante 
também é uma forma de prender a atenção do aluno e buscar sua partici-
pação. Pois, “aprender não pode interessar a ninguém se é visto como um 
castigo, como uma coisa penosa, da qual a gente deseja ardentemente se 
livrar o mais cedo possível” (Antunes, 2003, p. 165).

Buscando fazer com que o aluno entenda e seja capaz de identificar e 
utilizar os termos estudados durante a aula de forma descontraída e leve, a 
produção da aula que será proposta neste artigo gira em torno da discussão e 
análise de textos em sala, utilizando exercícios de fixação para que os alunos 
percebam que são capazes de identificar os conceitos e uma avaliação em 
grupo com produção textual e discussão para que exercitem o que aprende-
ram e o professor avalie o progresso da aprendizagem dos estudantes.

A escolha dos textos foi pensada de forma a ser interessante e breve 
para não se tornar maçante. O gênero tirinha foi escolhido por ser facil-
mente encontrado nas redes sociais, meio por onde os jovens hoje em dia 
buscam se conectar uns com os outros e têm acesso a diferentes grupos 
etc., tornando-se assim uma boa escolha para trabalhar o vocativo, pois é 
o tipo de texto que se utiliza de elementos verbais e não verbais e normal-
mente contém diálogos. Em termos de tema e finalidade, as tirinhas têm 
um leque amplo que pode ser trabalhado pelos professores. No contexto 
deste artigo foram escolhidas tirinhas que apresentam crítica social e tem 
como tema o racismo estrutural.

Para trabalhar o conceito de aposto, o gênero escolhido foi a notícia, 
pois também é um gênero facilmente encontrado na internet em portais 
de notícia online. Para o material proposto neste artigo a notícia escolhida 
fala sobre a Lei n. 10.141, de 18 de outubro de 2023, que veta o uso do 
reconhecimento fotográfico como único meio para prisões no estado do 
Rio de Janeiro. Essa notícia serve para o debate sobre o racismo estru-
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tural, pois cita o impacto que essa lei tem na nossa sociedade devido à 
maioria das prisões injustas afetarem pessoas negras.

As questões de interpretação e discussão buscam instigar os alunos a 
perceberem o tema em comum entre os textos, mesmo que sua estrutu-
ra seja diferente. Os exercícios de fixação estão presentes para reforçar 
a absorção do conhecimento. Já a avaliação busca fugir da formalidade 
da prova para que o professor possa avaliar se durante a aula os alunos 
foram capazes de entender efetivamente o conteúdo proposto e se conse-
guem aplicá-lo na produção e interpretação textual. 

2. A importância do trabalho da diversidade em sala de aula

O Brasil é um país multicultural e a Língua Portuguesa falada aqui 
é um grande exemplo dessa diversidade, pois se tornou o que é hoje a 
partir da influência de diversas línguas dos povos originários, dos povos 
africanos e também dos colonizadores que passaram por estas terras. Ao 
se ensinar a Língua Portuguesa, são inúmeras as possibilidades que o pro-
fessor tem para trazer não só a cultura negra para a pauta, mas também 
de todos os grupos sociais que formam a sociedade brasileira. Muitas são 
as lutas de grupos que precisam de maior visibilidade e discussão, pois 

as relações culturais não são relações idílicas, não são relações ro-
mânticas, elas estão construídas na história, e, portanto, estão atra-
vessadas por questões de poder, por relações fortemente hierarqui-
zadas, marcadas pelo preconceito e discriminação de determinados 
grupos (Candau, 2009, p. 59).

Ao trabalhar textos que tragam como tema o racismo estrutural, a 
igualdade de gênero entre tantos outros temas importantes para discussão 
em sala, por exemplo, é importante saber que

[...] numa perspectiva decolonial, considerar que a língua/lingua-
gem, tendo o seu caráter de bloquear ou desbloquear o acesso ao 
poder, pode contribuir diretamente para a mudança de perspecti-
vas cognitivas, para que a maneira como o sujeito se constitui e se 
forma em sociedade deixe de ser, ainda que inconscientemente, 
pautada nas relações de superioridade/inferioridade, baseadas em 
suas estruturas coloniais (Vieira; Silva Júnior, 2022, p. 64).
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Sendo assim, trabalhar assuntos delicados sobre a vida em sociedade 
dentro da sala de aula com os alunos torna o processo de formação destes 
indivíduos em cidadãos capazes de identificar e discutir de que maneira 
a nossa sociedade é formada e entender seu lugar e o dos outros dentro 
dela. É papel da escola e do professor proporcionar a este indivíduo em 
formação oportunidades de descobrir a si próprio e aos outros indivíduos 
ao seu redor de maneira que possa se tornar uma pessoa capaz de enten-
der e discutir o que é necessário para tornar uma sociedade tão diversa 
como a nossa um lugar acolhedor e respeitador da diversidade. 

Além do racismo estrutural que assola a sociedade, existem muitos 
preconceitos que precisam ser desconstruídos ao longo da formação de 
nossos alunos. O Brasil é formado por uma diversidade enorme. Religiões 
diferentes, sexualidades diferentes, culturas diferentes, etnias diferentes 
etc., todos são elementos que compõem a sociedade brasileira, e não ape-
nas aqui, mas ao redor do mundo também. A diversidade deve ser reco-
nhecida e respeitada de forma igualitária, sem elevar um grupo em detri-
mento de outro e por isso deve ser apresentada e debatida em sala de aula.

Dessa forma, buscar assuntos relevantes que estejam em pauta na 
sociedade no momento que a aula será produzida pode facilitar o diálogo 
entre o professor e suas turmas e gerar debates produtivos. A diversidade 
é um assunto tão amplo que engloba diferentes elementos que precisam 
ser debatidos. Os cidadãos que formaremos necessitam ser confrontados 
com a realidade para que esse choque não os assuste, mas os estimule a 
entender o seu lugar e reconhecer o lugar do outro dentro da sociedade. 
As diferenças precisam ser percebidas e entendidas pelos estudantes de 
hoje, para que no futuro, esses indivíduos possam lutar pelos seus direitos 
e daqueles que os cercam de forma igualitária. 

3. Uma proposta de aula 

Ao preparar uma aula sobre aposto e vocativo, o professor pode optar 
por textos que sejam encontrados no cotidiano dos estudantes, fugindo 
assim das frases soltas para exemplificação, mesmo que seja necessária a 
adaptação, para fins educativos, do texto utilizado. 

Dada a característica comunicacional do vocativo, textos que explo-
rem diálogos são sempre instrumentos interessantes para sua discussão. 
A tirinha é uma boa opção para se pautar na descontração e fugir de tex-
tos longos que podem fazer os estudantes perderem o interesse.
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Partindo do combate ao racismo estrutural como pano de fundo, por 
exemplo, o professor pode optar por tirinhas que tragam críticas sociais 
e notícias que relatem casos ou tragam informações que girem em torno 
dessa temática.

Tomemos como exemplos as tirinhas abaixo:

Texto 1

Disponível em: https://bit.ly/4hGEyvx. Acesso em: 2 out. 2023.

Texto 2

Disponível em: https://bit.ly/430u5GI. Acesso em: 2 out. 2023.
	
Numa discussão sobre racismo estrutural esses textos podem ser utili-

zados para mostrar como até mesmo crianças já têm essa questão inserida 
em seu cotidiano numa simples atividade de recreação. O professor pode 
buscar que os alunos reflitam a partir dos textos como a sociedade tem o 
racismo enraizado em sua formação. 

Para apresentar a estrutura do gênero textual de maneira mais des-
contraída, pode-se propor uma questão de preenchimento de lacunas 
como a que se apresenta a seguir:



Escrita acadêmica: Uma vivência de graduandos em Letras para a circulação de 
aulas autorais de base decolonial

103

Preencha as lacunas com as palavras do quadro abaixo:

verbais – curtos– histórias – crítica social – propósitos – não verbais – 
quadrinhos

As tirinhas são textos ______ formados por elementos _______ e 
__________. Normalmente são compostas por 3 ou 4 ____________ e fa-
zem uso do humor para contar _________, mas podem também ter outros 
__________ como a _______________. 

Este tipo de questão pode ser utilizado antes da apresentação dos textos 
como forma de motivação e para engajar os alunos na aula, ou após a leitu-
ra dos textos para trabalhar com os alunos a percepção que eles tiveram do 
texto e de sua estrutura. Fica a cargo do professor identificar se há a neces-
sidade de inserir outro tipo de dinâmica antes da leitura dos textos ou não.

Logo em seguida, pode ser interessante trazer para os alunos questões 
de interpretação do texto que busquem induzi-los a pensar não apenas na 
estrutura do texto, mas também no seu sentido e procurar já a partir dessa 
discussão introduzir o vocativo o vocativo como elemento que eles podem 
ser capazes de identificar e, após a apresentação da teoria, nomear. Al-
guns exemplos de questões para essa discussão são:

1.	 Quais são os elementos verbais e não verbais presentes no texto?
2.	 Quais são as características físicas dos personagens?
3.	 Como os personagens se referem aos seus interlocutores nos textos?

Tais questões podem ser discutidas oralmente com a turma de forma 
a trazer uma maior participação dos alunos para que possam externalizar 
suas opiniões e percepções acerca daquilo que puderam perceber dos tex-
tos, como as características físicas dos personagens impactam na forma 
como se referem aos seus interlocutores e como isso pode influenciar no 
entendimento do texto como uma crítica social. 

Trazer a teoria logo após esse momento de apresentação e discussão 
dos textos pode facilitar o entendimento por parte dos alunos, e torna 
possível ao professor retornar aos textos para solicitar que o aluno iden-
tifique ali o que acabaram de estudar. Dessa forma, induzindo o aluno a 
relembrar o que ele já havia visto no texto, mas agora de forma que ele 
possa identificar e nomear aquele elemento.
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Ainda buscando uma forma de não tornar o material da aula extenso 
e maçante aos estudantes, o gênero textual que pode ser utilizado para se 
trabalhar o conceito de aposto é a notícia, pois não se tornará tão exaustiva 
a leitura e de acordo com o tema da notícia, pode-se buscar um diálogo en-
tre os textos já apresentados anteriormente no momento de interpretação e 
discussão deles. Seguindo o mesmo tema do racismo estrutural, podem-se 
utilizar notícias atuais sobre casos de racismo estrutural ou como no exem-
plo a seguir, sobre a Lei n. 10.141, de 18 de outubro de 2023, que busca 
minimizar o efeito nocivo que o racismo tem na sociedade.

Texto 3

Reconhecimento fotográfico não pode mais ser a única evidência para 
pedidos de prisão no RJ

Lei foi sancionada pelo governador Cláudio Castro nesta quinta (19); 
procedimento ainda poderá ser adotado, desde que acompanhado de ou-
tros recursos

Atualizado em 19/10/2023, às 20:50.

A partir desta quinta-feira (19), pedidos de prisão de investigados não 
podem mais ser feitos apenas com base no reconhecimento fotográfico 
no Rio de Janeiro. A lei, sancionada pelo governador Cláudio Castro (PL) 
hoje e publicada no Diário Oficial, também explica os novos procedimen-
tos de investigação e registro.

A medida garante que o pedido de prisão ainda pode ser feito por 
meio do reconhecimento fotográfico, desde que haja indícios de autoria 
e materialidade. Para apurar as versões, a polícia poderá requisitar dados 
das operadoras de telefonia e dados telemáticos do investigado.

Também foram incluídas no procedimento entrevistas prévias com ví-
timas e testemunhas para o recolhimento da descrição do suspeito. Além 
disso, fica a cargo das autoridades policiais registrar o grau de convenci-
mento da vítima ou testemunha, com as próprias palavras. O texto ainda 
determina que todas as etapas deverão ser gravadas e, caso seja solicita-
do, disponibilizadas às partes do processo.

O projeto é assinado pelos deputados estaduais Luiz Paulo (PSD) e 
Carlos Minc (PSB). Também contou com a coautoria de outros parlamen-
tares: Flávio Serafini (PSOL), Lucinha (PSD), Dani Monteiro (PSOL), 
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Renata Souza (PSOL), Célia Jordão (PL), Giovani Ratinho (Solidarieda-
de), Brazão (União), Martha Rocha (PDT) e Átila Nunes (PSD). Minc 
afirma que a iniciativa uniu deputados de diferentes correntes ideológicas 
pela resolução do problema do racismo estrutural que, segundo ele, asso-
la as Instituições do estado carioca.

“Com esta lei, nós não estamos fazendo justiça, nós estamos tentando 
minorar as injustiças, porque o racismo estrutural continua. Esse projeto 
passou a ser de todas as correntes ideológicas dessa Casa, essa é a vitória. 
Lutar contra o racismo estrutural é uma luta histórica, e pequenas vitórias 
precisam ser comemoradas. Todos querem acabar ou diminuir essa injus-
tiça, que têm levado à prisão de pessoas inocentes. Não tem reparação 
para isso”, disse o político.

Em 2019, a Defensoria Pública do Rio de Janeiro reuniu os 47 casos 
daquele ano em que o reconhecimento fotográfico foi usado como mé-
todo de prisão, sem que o reconhecimento fosse confirmado em juízo e 
em que a sentença foi absolutória, ou seja, em que as acusações contra o 
acusado são improcedentes. Através desse número, a Diretoria de Estu-
dos e Pesquisas de Acesso à Justiça (Depaj) relatou que 80% dos detidos 
nesses casos eram negros.

Texto adaptado. Disponível em: https://bit.ly/4i3PSBL. 
Acesso em: 5 out. 2023.

	
Trazer uma notícia atual sobre o impacto dessa lei que busca minimi-

zar os casos de prisões injustas realizadas por meio apenas do reconheci-
mento fotográfico e que na sua maior parte atinge pessoas negras, é uma 
forma de se discutir meios de lutar contra o racismo estrutural, dialogan-
do com a notícia o que foi discutido nos textos anteriores. 

Pode-se, de início, abordar a estrutura do texto resumindo sua forma 
e retornando ao texto junto com os alunos para que eles identifiquem os 
elementos estruturais, utilizando um resumo como o modelo a seguir:	

O Texto 3 é uma notícia. As notícias são textos jornalísticos que re-
latam fatos socialmente relevantes com o intuito de tornar a informação 
acessível ao público em geral. Tem como estrutura o título, o subtítulo, a 
lide (parágrafos iniciais que costumam responder as perguntas “Quem?”; 
“O quê?”; “Quando?”; “Onde?”; “Como?”; “Por quê?”) e o desenvolvi-
mento (informações adicionais).

As questões de interpretação e discussão deste texto podem ser nos 
seguintes moldes:



Silvia Adélia Henrique Guimarães (Org.)

106

1.	 Segundo o texto, quem são os indivíduos que mais sofrem com 
prisões injustas pelo reconhecimento fotográfico?

2.	 Qual a importância da Lei que é descrita na notícia?
3.	 Observe o trecho em itálico no 4º parágrafo, quais elementos 

você considera que podem ser retirados da oração sem que ela 
perca o sentido? Com qual elemento da oração eles têm relação?

4.	 O que as siglas que aparecem no texto ao lado dos nomes dos 
deputados e do governador representam?

Dessa forma, as questões podem direcionar os estudantes a identifi-
car onde determinados elementos textuais se encontram e de que maneira 
eles contribuem para a estrutura e o sentido do texto. Para facilitar a apre-
sentação da teoria logo após a discussão do texto, o professor pode adap-
tar o texto de forma que possa ter exemplos retirados dali para fluir a aula.

Ainda como forma de relacionar os textos trabalhados e fechar a dis-
cussão em torno do tema do racismo estrutural que pautou as escolhas dos 
textos da aula proposta, pode-se utilizar uma questão final como a seguinte: 

1.	 Como podemos relacionar as tirinhas dos textos 1 e 2 com o 
Texto 3? 

Dessa forma, pode-se fechar a parte da interpretação e apresentação 
da teoria para, a seguir, partir para os exercícios de fixação. Nesse con-
texto específico, é interessante que o professor busque o entendimento 
do aluno, que mesmo sendo textos diferentes, tanto as tirinhas quanto a 
notícia, tratam do racismo estrutural. Esse é o ponto desta questão, fazer 
com que os alunos entendam e identifiquem o racismo estrutural que 
assola a sociedade na qual estão inseridos.

Os exercícios para fixação do conteúdo de aposto podem ser forma-
dos por exercícios de identificação, utilizando orações retiradas do texto 
ou preparadas pelo próprio professor. No caso de uma aula pautada no 
combate ao racismo estrutural, as frases criadas pelo professor podem 
trazer informações sobre a literatura negra de forma a colocar os alunos 
em contato com o tema. Uma possível questão seria: 	

1.	 Leia as orações abaixo e identifique o aposto e o termo com o qual 
está relacionado:
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a.	 Conceição Evaristo, uma das escritoras brasileiras mais celebradas 
da atualidade, disse que a literatura negra incomoda e faz pensar.

b.	 A lei, sancionada pelo governador Cláudio Castro (PL) hoje e 
publicada no Diário Oficial, também explica os novos procedi-
mentos de investigação e registro.

c.	 Diário de Bitita (1986), Antologia pessoal (1996) e Meu estranho 
diário (1996), todos são livros póstumos de Carolina Maria de Jesus.

No caso do vocativo, uma opção de exercício é trazer uma tirinha e 
editá-la para remover a vírgula que determina o vocativo e solicitar ao 
estudante que identifique e coloque a vírgula onde ela deve ser colocada. 
Como a seguir:

1.	 Identifique onde estão os vocativos nas tirinhas abaixo e coloque 
as vírgulas que faltam:

Disponível em: https://bit.ly/4jWRvmJ. Acesso em: 3 out. 2023.

Disponível em: https://bit.ly/4i2x9Xo. Acesso em: 3 out. 2023.

Para que o exercício não se torne muito simples apenas identificando 
o vocativo, pode-se acrescentar a discussão sobre o contexto das tirinhas 
utilizando questões como as seguintes:
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1.	 Qual tipo de cena Camilo quer evitar? Por quê?
2.	 Quais são os obstáculos que Sofia precisa enfrentar para ler seu 

livro? Por quê?
	
É importante notar que faz toda a diferença para o trabalho com ma-

teriais que utilizam textos com elementos visuais, como as tirinhas, poder 
apresentar o original em cores para os alunos. Nem sempre é possível ter 
cópias coloridas para todos os alunos, mas se o professor puder reprodu-
zir uma ou mais cópias coloridas para circular entre os alunos isso ajuda 
na leitura dos textos. Outra possibilidade é a reprodução em data show 
dos textos, pois ajuda a manter o foco na leitura e serve para que os alu-
nos percebam os detalhes visuais dos textos.

4. Proposta de avaliação 

Outro ponto que requer atenção é a avaliação. Durante o processo 
de aprendizagem, avaliar os alunos não apenas com provas e testes que 
buscam quantificar o conhecimento adquirido por eles, é uma forma de 
fazer com que a avaliação se torne

[...] uma busca dos indícios, dos sinais da trajetória que o aluno 
percorreu, o que, por outro lado, serve também de sinal para o pro-
fessor de como ele tem que fazer e por onde tem que continuar. Na 
verdade, pela avaliação deveria ficar evidente para o professor que 
coisas ele ainda precisa trazer para a sala de aula como matéria de 
análise, reflexão e estudo (Antunes, 2003, p. 158, grifos da autora).

Seguindo a ideia de Antunes, fazendo da avaliação um processo e 
não apenas um ponto final, o professor torna-se capaz de aperfeiçoar o 
seu trabalho, trazendo para os alunos aquilo que ele percebe que ainda é 
necessário para que eles entendam e absorvam efetivamente o conheci-
mento, não apenas decorando conceitos para reproduzirem numa prova.

Dessa forma, é interessante trabalhar em sala de aula atividades ava-
liativas que busquem estimular o pensamento crítico dos estudantes e não 
apenas a reprodução da teoria. É fato que ainda há um grande caminho a 
ser percorrido em relação à forma como as escolas avaliam seus alunos. 
Não é de um dia para o outro que as provas e as notas serão abolidas da 
vida escolar, e talvez nem seja de interesse das instituições educacionais 
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mudar a forma como as avaliações acontecem, porém ao longo do pro-
cesso de aprendizado, cabe ao professor ser capaz de proporcionar aos 
alunos maneiras de serem avaliados de forma constante durante a sua 
evolução. Chegando ao final do caminho percorrido com um aluno capaz 
de produzir textos, discutir temas e realizar avaliações, não porque ele 
decorou, mas sim porque ele absorveu o conteúdo.

Como proposta de avaliação para a aula que foi apresentada na ses-
são anterior, pode-se solicitar aos alunos que se dividam em grupos. De 
acordo com o tamanho da turma, o número de componentes pode variar, 
tomemos como exemplo uma turma de 30 alunos, o ideal seriam 6 gru-
pos com 5 integrantes, para que todos possam participar efetivamente da 
atividade. Ao final da discussão do material e apresentação do conteúdo, 
o professor pode distribuir folhas em branco aos grupos e sortear quais 
grupos deverão criar uma tirinha e quais deverão criar uma notícia, uti-
lizando o que viram em aula sobre aposto e vocativo. As tirinhas devem 
abordar críticas sociais, então para isso os alunos podem pesquisar além 
do tema de racismo estrutural, outros assuntos que são importantes para 
discussão, como a intolerância religiosa ou a defesa de terras indígenas, 
por exemplo. Os grupos que ficarem responsáveis pela notícia também 
deverão pesquisar um tema que seja importante para o debate, para isso 
os estudantes podem pesquisar na internet, buscar acontecimentos, ima-
gens, leis etc., que ajudem na produção do seu texto e na discussão. 

Após esse tempo de produção textual, os grupos devem trocar en-
tre si seus textos, de forma que o grupo que produziu uma tirinha fique 
com a notícia do outro e vice-versa. Os colegas precisariam interpretar o 
texto e identificar os elementos que foram discutidos durante a aula, ou 
seja, como o aposto e vocativo apareceram e qual a importância daqueles 
elementos para a construção do sentido nos textos. É interessante que o 
professor se mantenha disponível para tirar dúvidas e circular entre os 
grupos para verificar o andamento das produções e discussões. Após a 
produção e análise em grupo, o professor pode solicitar que cada grupo 
fale um pouco sobre o que conseguiram analisar dos textos que trocaram 
entre si. As tirinhas e notícias produzidas podem ficar expostas no mural 
da sala para que todos possam ler.

Dessa forma, o professor pode avaliar a maneira como os alunos dis-
cutem os temas e produzem os textos. Verificar se de alguma forma há a 
necessidade de se abordar o conteúdo em novas aulas, trazer novas pro-
postas ou se a turma já apresenta de a absorção do conteúdo. Nem sempre 
será possível atingir a todos os alunos com apenas uma abordagem, cabe ao 
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professor avaliar se pode ser necessário rever o conteúdo ou utilizar listas 
de exercícios extras para que todos tenham a possibilidade de aprender. 

Considerações finais 

Esta proposta de atividade teve o racismo estrutural como pano de 
fundo para a escolha do material, mas os professores têm total liberdade 
para adaptar sua aula e material de acordo com a necessidade de suas 
turmas e de como estes estudantes precisam entender e discutir temas 
que são sensíveis para sua formação como cidadãos que pertencem a uma 
sociedade tão diversificada.

A escolha de textos que remetam ao racismo estrutural, como uma tiri-
nha que traz uma crítica social sobre abordagens policiais às pessoas negras 
ou uma notícia que fala sobre a Lei n. 10.141, de 18 de outubro de 2023, 
que veta o uso do reconhecimento fotográfico como único meio para prisões 
no estado do Rio de Janeiro, é uma forma de trazer o debate sobre racismo 
estrutural para sala de aula. Esse debate é necessário, pois a nossa sociedade 
traz enraizada a ideia de que pessoas negras são vistas sempre como alvos 
principais de abordagens e até mesmo prisões. Trazer isso para nossos alu-
nos mostra a importância que tem a luta contra o racismo estrutural, pois 
esse problema muitas vezes é silencioso e as pessoas só percebem o impacto 
que ele tem quando são confrontadas com críticas sociais, com notícias que 
relatam a violência contra pessoas negras e com a literatura negra que retra-
ta a vida e trajetória desses indivíduos de maneira tão vívida e intensa.

Por fim, é indicado que as atividades propostas nas seções anteriores 
sejam executadas em pelo menos dois tempos de aula para se ter uma 
maior profundidade na leitura e discussão, pois dessa forma os estudan-
tes terão mais tempo para pensar as questões e elaborar suas respos-
tas. Considerando dois tempos de aula de 50 minutos, a apresentação 
do conteúdo e atividade do material pode ser trabalhada em 70 minutos, 
enquanto a avaliação em grupo pode ser realizada em 30 minutos. É claro 
que cada professor tem a total liberdade para adaptar as atividades de 
acordo com as peculiaridades de suas turmas, pois é ele que conhece seus 
alunos. Pode ser que alguma turma precise de mais tempo, ou que leve a 
avaliação para ser feita em casa, ou que a aula precise ser dividida em dois 
dias diferentes. Ninguém melhor que o professor que conhece seus alu-
nos e quer que eles atinjam seus objetivos para saber o que vai se aplicar 
melhor às suas turmas.
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CAPÍTULO 8.
“LUGAR DE FALA” NA SALA DE 

AULA DE PORTUGUÊS:
PROPOSTA DE AULA A PARTIR DE 
UMA EXPERIÊNCIA DIDÁTICA NO 
COLÉGIO DE APLICAÇÃO DA UERJ

Lívia Coutinho Ribeiro

Introdução

Para além do desenvolvimento de habilidades linguísticas e culturais, 
o ensino de Língua Portuguesa é essencial para a formação de cidadãos 
conscientes e críticos. Porém, esse é um desafio complexo, que envolve a 
construção de conhecimentos e valores simbólicos. Para atingir este objeti-
vo, é indispensável que os professores tenham uma constante compreensão 
da pedagogia da língua, bem como dos recursos e ferramentas disponíveis.

No pressuposto teórico deste trabalho, a literatura, a diversidade cul-
tural e o processo avaliativo são reflexões que contribuem para o desen-
volvimento das habilidades linguísticas e culturais dos estudantes em sua 
formação discursiva. Por isso, a proposta de aula ora descrita objetiva a 
expressão e participação ativa e efetiva dos estudantes.

Na primeira subseção serão apresentadas algumas reflexões sobre a 
literatura em interface com o ensino de Língua Portuguesa; na segunda 
subseção serão apresentadas sugestões de práticas que assumam a diver-
sidade cultural no contexto educacional; na terceira subseção, será abor-
dado como a avaliação pode ser aplicada de forma mais eficaz no ensino. 

Na segunda parte do texto, será apresentada uma proposta de aula 
com propósito de explorar a estrutura básica de um texto argumentativo 
e o conceito de “lugar de fala” – tema escolhido a partir de uma discus-
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são que rodeou o Twitter com uma carta aberta a Djamila Ribeiro, no 
final de 2022 e início de 2023. 

A proposta inclui uma introdução ao conceito de “lugar de fala” por 
meio da leitura de uma charge e do artigo “Lugar de fala: o que esse 
termo significa?”, com proposta de leitura colaborativa, de modo que o 
professor estimule reflexões sobre questões relevantes relacionadas tam-
bém à diversidade cultural. Por fim, a proposta de aula defende a escuta 
dos antecedentes linguísticos e culturais dos estudantes, bem como suas 
necessidades individuais de aprendizagem. 

1. Pressupostos teóricos

Conforme antecipei, nesta seção, apresento alguns conceitos que em-
basam a proposta de aula. São eles: temas relacionados à literatura, à 
diversidade e à avaliação, conforme seguem.

1.1 Literatura e o ensino de língua portuguesa: uma interface 

Trabalhar língua portuguesa e literatura em interface é vantajoso, pois 
é um artifício para o ensino de línguas, na qual, pode ajudar a desenvolver 
a compreensão dos alunos sobre a cultura e a sociedade em que vivem, 
bem como melhorar suas capacidades de leitura e escrita, como língua 
materna, conforme argumentado por Martins e Gomes (2010).

 Mas depara-se com um problema social no discurso da utilidade da 
aprendizagem. Na nossa sociedade temos o hábito de validar de forma mais 
positiva conhecimentos que são considerados “úteis”. E por muitas vezes, 
a Literatura não é considerada “útil”, ao mesmo tempo em que ela pode 
ocupar o lugar de elite em discussões. Esse fato permitiu a reflexão sobre o 
elitismo que existe dentro da Literatura como disciplina e arte. Pois, apesar 
de existir um discurso sobre a importância da Literatura, fica-se muito pre-
so a um conceito acadêmico e não se consegue aproximar de todos. 

Todavia, o elitismo encontrado na disciplina individual não diminui a 
vantagem do trabalho dessas disciplinas em binômio, na qual, elas pro-
porcionam uma experiência cultural rica. A literatura pode ajudar os es-
tudantes a se desenvolverem linguisticamente e oferecer uma visão ampla 
e diversificada da língua e da cultura. Assim, “a literatura infantil e juvenil 
deve ser compreendida como um campo diverso e plural, que reflete as 
múltiplas vozes e identidades que compõem nossa sociedade” (Martins; 
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Gomes, 2010, p. 144), os autores destacam e apresentam exemplos de 
obras que abordam questões como gênero, raça e etnia.

A Literatura pode incentivar pensamentos. Neste contexto, a litera-
tura infantil e juvenil pode ser especialmente útil nesse aspecto, visto que 
aborda temas relevantes para a vida dos jovens e os ajuda a compreender 
melhor os valores e questões sociais. Por meio do uso de textos literários 
em conjunto com as noções teóricas discutidas anteriormente, os profes-
sores podem proporcionar uma experiência de aprendizado significativa e 
enriquecedora para seus alunos.

No entanto, é importante notar que o ensino de português como lín-
gua materna não se restringe ao uso da literatura. Conforme destacado 
por Luiz Carlos Travaglia em seu artigo “A Gramática Reflexiva”:

O ensino de gramática não pode se limitar a uma simples memo-
rização de regras gramaticais e exercícios de fixação, mas deve ser 
desenvolvido de forma contextualizada, a partir de situações reais 
de uso da língua, a fim de que os alunos possam compreender as 
funções da linguagem em diferentes contextos e ampliar suas habi-
lidades linguísticas (Travaglia, 2009, p. 150).

Sendo assim, o ensino de gramática também desempenha um papel 
fundamental na aprendizagem da língua, pois é uma ferramenta impor-
tante para auxiliar os estudantes na compreensão da estrutura de idiomas 
e na produção de textos claros e coerentes. Além disso, a abordagem re-
flexiva de Travaglia (2009), que enfatiza a conscientização dos estudantes 
sobre suas próprias práticas linguísticas, pode contribuir para o desenvol-
vimento de habilidades para reflexão sobre a língua. 

1.2 Diversidade cultural

A diversidade cultural é uma questão fundamental na educação escolar, 
e é crucial que seja considerada na forma como o ensino de português como 
língua materna é conduzido. Candau (2009), destaca a importância de con-
siderar a diversidade cultural no ensino de línguas. Segundo a autora,

o currículo não é neutro, não é simplesmente uma relação de con-
teúdos a serem ensinados e aprendidos; ele é, antes de tudo, uma 
seleção culturalmente elaborada de conhecimentos, valores e prá-
ticas sociais que tem como função a formação dos sujeitos e sua 
inserção em uma determinada sociedade (Candau, 2009, p. 57).



Silvia Adélia Henrique Guimarães (Org.)

116

Ela defende que o currículo escolar deve refletir a diversidade cultural 
dos alunos, e que os professores devem abraçar o multiculturalismo e o 
universalismo em sua abordagem do ensino da língua portuguesa. 

A professora também enfatiza a importância de criar um ambiente de 
sala de aula inclusivo e solidário que encoraje os alunos a se expressarem 
livremente e a participarem de um diálogo aberto. Segundo a professora, 
a educação escolar deve buscar equilibrar o universalismo e o multicultu-
ralismo, a fim de promover a inclusão e a valorização de todas as culturas. 
Isso significa que o ensino deve ser baseado em uma abordagem intercul-
tural, que valorize a diversidade e que ofereça oportunidades para que os 
estudantes aprendam sobre as diferentes culturas e tradições.

1.3 Avaliação

A avaliação é uma ferramenta essencial no processo de ensino e apren-
dizagem, pois permite ao professor compreender o progresso dos alunos 
e ajustar seu planejamento didático de acordo com suas necessidades. No 
entanto, como apontado por Antunes (2003),8 a avaliação não deve ser 
vista apenas como uma forma de medir o desempenho dos estudantes, mas 
sim como uma oportunidade para o seu desenvolvimento. Dessa maneira, 
a avaliação não deve ser inflexível, isto é, ela deve ser centrada no aluno, le-
vando em consideração suas particularidades e seu estilo de aprendizagem.

Para exemplificar, o meio escolar possui duas formas de avaliar o aluno. 
A primeira é avaliação somativa, e classificatória, tem como função básica 
classificar os estudantes de acordo com os níveis de aproveitamento previa-
mente estabelecidos, sendo uma avaliação que ocorre no final do semestre. 
Enquanto a avaliação formativa alternativa surge como uma alternativa ao 
tipo de avaliação anterior, na qual ela propõe o acompanhamento do desen-
volvimento das aprendizagens do aluno ao longo de um período. E assim, o 
resultado desse acompanhamento é que direciona a ação pedagógica. 

Antunes (2003), destaca a importância de repensar a avaliação na 
sala de aula como uma ferramenta para fomentar a interação e promover 
um ambiente de aprendizagem colaborativa, indo além da simples medi-
ção do progresso dos alunos. A professora destaca que “a avaliação deve 
ser compreendida como um momento de reflexão sobre o processo de 

8. Antunes, Irandé. Aula de Português: encontro e interação. São Paulo: Pa-
rábola Editorial, 2003.
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ensino e aprendizagem” (p. 158) e defende que é preciso superar a ideia 
de que ela se resume a atribuir notas. 

Segundo a autora, é necessário abandonar os métodos tradicionais de 
avaliação unidimensional em favor de uma abordagem mais holística, que 
leve em conta as diferentes habilidades, estilos e preferências de aprendiza-
gem dos alunos. Existe um ditado sobre óculos que diz “o ajuste e o grau 
não se encaixam para todos de forma igual”. Dessa maneira, a aprendiza-
gem de todos não é igual e como a avaliação não deveria ser. A partir dessa 
analogia, podemos refletir também sobre a carência da heterogeneidade 
na educação, como se a mesma “armação” e “grau” fosse distribuída para 
todos, que obviamente não funcionaria de forma igualitária.

No caso, a forma igual de avaliação para todos como se todos apren-
dessem de forma igual. Essa avaliação exclui tudo que não condiz com 
um modelo pré-estabelecido e acaba por promover a manutenção de uma 
desigualdade escolar e consequentemente uma desigualdade social, na 
qual a desigualdade se sustenta no eixo escolaridade-classe social, onde a 
educação ao invés de promover uma maior igualdade de classes, no con-
texto do nosso país, ajuda a aumentar. 

Desse modo, a prática de ensino de língua portuguesa deve ser orien-
tada por uma concepção de língua como objeto de ensino que valorize o 
uso da língua em contextos reais de comunicação e por uma abordagem 
avaliativa que promova a colaboração e valorize as diferentes habilidades 
e preferências dos alunos.

Martins e Gomes (2010) também destacam a importância da avalia-
ção formativa, que visa identificar as dificuldades dos alunos e oferecer 
feedback constante para aprimorar seu desempenho. Para os autores, a 
avaliação formativa é uma prática pedagógica que possibilita uma avaliação 
mais justa e inclusiva, já que considera as diferentes habilidades e compe-
tências dos alunos em avaliações democráticas na qual o professor saberá a 
melhor forma de avaliar sua turma. Pois ele conhecerá qual contexto social, 
geográfico e etário que seu grupo de alunos está inserido. Logo, teremos 
um aprendizado personalizado para cada turma e dotando-se avaliação de 
forma horizontal, não vertical, pois os planos de aula e as avaliações preci-
sam conseguir incluir todos alunos no sistema de ensino.

Além disso, é necessário considerar a posição que os próprios alunos 
ocupam durante o processo de avaliação. Segundo Vera Candau (2009),9 

9. Candau, Vera Maria. Didática: questões contemporâneas. Rio de Janeiro: 
Editora Forma & Ação, 2009.
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o lugar de fala é uma posição social e histórica que influencia as perspec-
tivas, saberes e experiências dos alunos. Candau argumenta que “a educa-
ção escolar não pode ser pensada como algo separado das culturas, nem 
como um espaço neutro, mas sim como um espaço de interação cultural, 
de negociação, de construção de significados” (Candau, 2009, p. 48).

Desse modo, a avaliação deve ser desenvolvida de maneira a respeitar 
as diferentes formas de expressão e pensamento dos estudantes, evitando 
reproduzir estereótipos e preconceitos. 

Dessa forma, a avaliação institucional funciona quando todos os 
agentes envolvidos, incluindo o próprio aluno, sabem de suas responsa-
bilidades e se juntam para que todos tenham o seu sucesso. Isso acontece 
porque o ambiente escolar permite criar um entendimento sobre as dife-
rentes realidades sociais e coletivas que compõem a instituição. É a partir 
desse entendimento que o professor e a escola conseguem avaliar e dar o 
suporte necessário para o aluno.

Mas como toda teoria e prática, o conceito de avaliação e forma que 
ela é aplicada também podem influenciar o resultado dos discentes, logo 
o espaço escolar deve tentar ao máximo acolher e respeitar seus alunos 
individualmente, ao mesmo tempo em que precisa entregar relatórios e 
planilhas sobre seus alunos. 

Sendo assim, é fundamental que os professores tenham um olhar mais 
crítico e reflexivo sobre a avaliação, buscando compreender que ela não é 
apenas uma ferramenta para medir o desempenho, mas sim um processo 
contínuo de desenvolvimento e aprendizado. 

Por fim, é essencial que sejam utilizados diferentes tipos de avaliação, 
que contemplem as diversas formas de aprendizagem dos alunos, e que 
não sejam inflexíveis e sim centrados no que a turma avaliada precisa. 
Avaliar é necessário, mas como fazê-lo não é sempre fácil, principalmente 
quando se tem que comprovar o que funciona. 

2. O “Lugar de fala” no ensino da argumentatividade: uma 
proposta de aula

2.1 Relato de experiência

No processo de teorização da prática pedagógica, foi elaborada uma aula 
de Língua Portuguesa com a meta de possibilitar aos estagiários uma pe-
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quena experiência do cotidiano em sala de aula com os estudantes. O foco 
principal da aula foi a “Estrutura do texto argumentativo e ‘lugar de fala’”. 

Embora a sessão de ensino tenha ocorrido às 7 horas da manhã, o 
tema despertou o interesse dos estudantes e todos participaram de ma-
neira ativa e colaborativa durante as perguntas e discussões. Para apro-
veitar ao máximo a participação dos alunos. A intenção era apresentar aos 
alunos do segundo ano do ensino médio a estrutura básica de um texto 
argumentativo, incluindo tese, argumentos e conclusão, além de ensiná-
-los a defender ideias de forma eficaz.

As atividades práticas foram realizadas em sala, com uma delas sendo 
programada para ser completada em ambiente domiciliar, a qual consistia 
na redação de um texto dissertativo a respeito do conceito de “lugar de 
fala”. O escopo principal da aula foi proporcionar a compreensão dos 
conceitos “estrutura do texto argumentativo” e “lugar de fala” de forma 
individual e complementar, a fim de que os estudantes possam discuti-los 
de maneira coerente e fundamentada.

Sendo assim, posso afirmar que a aula prática é uma valiosa oportu-
nidade para o estagiário avaliar suas habilidades de ensino e experimentar 
de forma mais intensa a dinâmica da docência. Além disso, a abordagem 
de um tema atualmente relevante pode aumentar a participação dos es-
tudantes e desafiar eles a desenvolverem sua capacidade de expressão e 
defesa de ideias. Esta atividade é uma chance única para o estagiário se 
colocar na posição do professor, pensando e avaliando fatores que nor-
malmente não estão presentes em sua rotina.

2.2 Proposta de aula prática 

A proposta de aula prática foi planejada pensando em apresentar e 
explorar a estrutura básica de um texto argumentativo, incluindo tese, 
argumentos e conclusão, ensinando aos estudantes como defender uma 
ideia de forma efetiva. O tema principal abordado na aula foi a “Estrutura 
do texto argumentativo e lugar de fala”. Com esse intuito, a aula foi pla-
nejada com procedimentos específicos:

1. Organização da sala de aula: antes do início da aula, o professor 
organizou a sala de aula, distribuindo as apostilas e a tabela expli-
cativa da estrutura do texto argumentativo para os estudantes.
2. Introdução ao tema: o professor introduziu o tema da aula, ex-
plicando o conceito de lugar de fala e sua importância na constru-
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ção de um texto argumentativo. O professor fez uma breve apre-
sentação dos objetivos e conteúdos da aula.
3. Explicação da estrutura do texto argumentativo: em seguida, o 
professor explicou a estrutura básica do texto argumentativo, in-
cluindo tese, argumentos e conclusão. A finalidade é que os estu-
dantes compreendessem como organizar e estruturar seus argu-
mentos para defender uma ideia de forma efetiva.
4. Leitura do texto: após a explicação da estrutura do texto argu-
mentativo, o professor propôs a leitura do texto “Lugar de fala: 
o que esse termo significa?” para análise crítica de sua estrutura 
argumentativa. Neste momento, os estudantes puderam identificar 
a tese, os argumentos e a conclusão presentes no texto.
5. Exercícios em conjunto: por fim, o professor propôs a resolução 
de exercícios em conjunto com a turma para fixação dos conceitos 
abordados durante a aula.

Assim, foram realizados exercícios em conjunto para fixação dos con-
ceitos apresentados. A aula teve duração de 50 minutos e contou com 
recursos como o texto “Lugar de fala: o que esse termo significa?” e uma 
tabela explicativa da estrutura do texto argumentativo. A vontade dessa 
sugestão de aula é que os estudantes compreendam a estrutura básica de 
um texto argumentativo, bem como a importância do conceito de lugar de 
fala na construção de uma argumentação efetiva.

2.3 Metodologia 

A metodologia adotada na aula prática elaborada foi uma abordagem 
utilizando uma mistura de exposição dos conceitos-chave e atividades 
práticas, sendo assim uma perspectiva mais interativa, com o intento de 
envolver os alunos na compreensão da estrutura do texto argumentativo e 
no conceito de lugar de fala. 

A distribuição de uma apostila com conceitos e exercícios sugere um 
enfoque centrado no aluno, que lhes permite explorar o material em seu 
próprio ritmo, enquanto a leitura de um texto e a resolução de exercícios 
em conjunto indica uma perspectiva de aprendizagem colaborativa. No 
geral, a aula parece ter adotado uma compreensão equilibrada e envol-
vente, que se concentra tanto na transmissão de conhecimento quanto na 
prática e no envolvimento ativo dos alunos no processo de aprendizagem.
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Ao final da sessão, ficou evidente que a estrutura de plano de aula 
adotada foi eficaz em proporcionar um ambiente de aprendizagem di-
nâmico e participativo, contribuindo para o engajamento dos estudantes 
e o alcance dos objetivos propostos. Em resumo, a recepção dos alunos 
aos textos lidos e aos exercícios feitos, demonstraram que a abordagem 
interativa e a utilização de recursos pedagógicos adequados foram funda-
mentais para o sucesso da atividade de ensino.

Conclusão

O ensino de Língua Portuguesa é fundamental para o desenvolvimen-
to de habilidades linguísticas, culturais e a formação de cidadãos cons-
cientes e críticos. No entanto, para atingir este alvo, é necessário que 
os professores tenham uma sólida compreensão da pedagogia da língua, 
bem como dos recursos e ferramentas disponíveis para eles. 

Na primeira parte do artigo, avaliação, a literatura e a diversidade cul-
tural são subseções que contribuem para o desenvolvimento das habilida-
des linguísticas e culturais dos alunos e para a formação de cidadãos cons-
cientes e críticos. Para isso, é preciso abandonar os métodos tradicionais de 
avaliação unidimensional em favor de uma abordagem mais holística, que 
leve em conta as diferentes habilidades e aprendizagem dos alunos. 

A utilização dos antecedentes linguísticos e culturais dos estudantes, 
bem como suas necessidades individuais de aprendizagem, é uma aborda-
gem que utiliza a pedagogia abrangente do ensino de Língua Portuguesa 
e pode ajudar no desenvolvimento dos alunos. Promover um ambiente de 
inclusão e respeito, estimular a reflexão sobre questões relevantes, como 
a diversidade cultural, são ações importantes que devem ser incorporadas 
no ensino dessa disciplina.

Ao mesmo tempo em que a segunda parte do artigo relata uma ex-
periência de aula prática de Língua Portuguesa com foco na estrutura do 
texto argumentativo e no conceito de “lugar de fala”. Os objetivos da aula 
focaram em ensinar os estudantes a defender ideias de forma eficaz e pro-
porcionar a compreensão dos conceitos de forma individual e complemen-
tar, a fim de que possam discuti-los de maneira coerente e fundamentada. 

A proposta de aula foi planejada com procedimentos específicos, in-
cluindo organização da sala de aula, introdução ao tema, explicação da 
estrutura do texto argumentativo, leitura do texto e exercícios em conjun-
to. A abordagem utilizada foi uma mistura de exposição dos conceitos-
-chave e atividades práticas, sendo assim uma perspectiva mais interativa, 
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com a intenção de envolver os alunos na compreensão da estrutura do 
texto argumentativo e no conceito de lugar de fala.

É necessário ir além da simples transmissão de conhecimentos gra-
maticais e ortográficos e considerar a dimensão social e cultural da lin-
guagem. Os alunos precisam aprender a utilizar a língua como meio de 
expressão e comunicação, tornando-se capazes de produzir textos claros 
e objetivos que reflitam suas ideias e opiniões.

Repensar o ensino tradicional de português como língua materna nas 
escolas é essencial. Os autores apresentados nesta publicação enfatizam 
a importância de considerar a diversidade cultural, promover a interação 
e colaboração entre os estudantes e oferecer oportunidades de aplicação 
das habilidades linguísticas em situações do mundo real. Ao incorporar 
essas ideias em sua prática de ensino, os educadores podem criar um 
ambiente de apoio melhor para os estudantes.
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CAPÍTULO 9.
OPERADORES ARGUMENTATIVOS EM 
TEXTOS SOBRE “LUGAR DE FALA”: 
UMA PROPOSTA DE AULA PARA O 

ENSINO MÉDIO
Renan Oliveira da Costa

Introdução

Este trabalho apresenta uma proposta de aplicação de aula com o 
tema “Operadores Argumentativos em textos sobre ‘Lugar de Fala’”. Se-
rão descritas propostas metodológicas para aplicação da aula, propostas 
de planejamento e execução dos procedimentos de aula, os resultados 
esperados e as considerações finais.

1. Fundamentação Teórica

A proposta de aula a ser descrita é fundamentada a partir dos concei-
tos de Candau (2009), Garcia (2010), López e Lopes (2022); Marcuschi 
(2007), Melo (2020), Ortega ([s.d.]), Ribeiro (2017) e Travaglia (2009).

Soares (1979) apud Travaglia (2009) apresenta o conceito de Gra-
mática Reflexiva como forma de se ensinar gramática a partir da reflexão 
com base nos conhecimentos intuitivos dos mecanismos da língua, para 
que o aluno consiga assimilar inconscientemente conceitos de uma língua 
que ele já domina. Travaglia (2009) propõe um tipo de trabalho para 
a gramática reflexiva que constitui a promoção de atividades que deem 
foco aos efeitos de sentido que os elementos linguísticos podem produzir 
em uma interlocução, para que sejam desenvolvidas capacidades de com-
preensão e expressão. O autor afirma que
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as atividades podem assumir as formas que a capacidade de criação 
do professor encontrar, mas devem sempre fazer o aluno pensar 
na razão de se usar determinado recurso em determinada situação 
para produzir determinado efeito de sentido. Isto vai fazer com que 
ele utilize com mais segurança e precisão os recursos da língua ao 
produzir seus textos e tenha capacidade de leitura bastante amplia-
da e aperfeiçoada, para julgar o que quer dizer o produtor de um 
texto, ao usar certos recursos determinados da língua e não outros 
(Travaglia, 2009, p. 150-151).

O tema gramatical proposto para esta aula está relacionado ao es-
tudo dos tipos e gêneros textuais, já que está inserido na estrutura 
dos textos do tipo textual argumentativo. Segundo Garcia (2010), um 
texto argumentativo visa a convencer, persuadir ou influenciar o leitor 
de maneira a formar sua opinião sobre determinado assunto. Segundo 
o autor, “argumentar é [...] convencer ou tentar convencer mediante a 
apresentação de razões, em face da evidência das provas e à luz de um 
raciocínio coerente e consistente” (p. 195). 

Marcuschi (2007) difere tipo de gênero textual ao conceituar que tipo 
textual trata de “uma espécie de construção teórica definida pela nature-
za linguística de sua composição {aspectos lexicais, sintáticos, tempos 
verbais, relações lógicas}” (p. 3), e que gênero textual trata “de textos 
materializados que encontramos em nossa vida diária e que apresentam 
características sociocomunicativas definidas por conteúdos, propriedades 
funcionais, estilo e composição característica” (p. 4). 

A partir dos estudos de Marcuschi (2007) sobre tipos e gêneros textuais, 
é possível inferir que os gêneros “artigo de opinião” e “carta aberta”, propos-
tos para a aula em questão, formam parte da tipologia argumentativa, pois 
apresentam uma argumentação em torno de algo, no caso, em torno do tema 
“Lugar de Fala”. Com base nesta concepção, é possível definir “Operadores 
Argumentativos” como termos que indicam a orientação semântica de um 
enunciado argumentativo. Ortega ([s.d.]), afirma que os operadores argu-
mentativos “direcionam o enunciatário para que percorra o caminho propos-
to pelo enunciador dentro de um enunciado” (p. 1). Esses operadores podem 
ser palavras de diferentes classes gramaticais, como locuções adverbiais e 
principalmente conjunções. Segundo Ortega ([s.d.], p. 2), 

o estudo sobre os operadores argumentativos e uma leitura com-
preensiva das relações entre os períodos favorecem ao aluno o re-
conhecimento das manobras discursivas realizadas pelo emissor. 
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Desse modo, ele usufrue (sic) melhor a leitura de textos e, conse-
qüentemente (sic), adquire maior enriquecimento cultural e social.

O conceito de “Lugar de Fala”, criado pela filósofa, feminista negra 
e escritora Djamila Ribeiro, parte do princípio de que sujeitos marginali-
zados ou minorias sociais possuem um “lugar social” de direito para elas 
mesmas falarem de suas vivências, perspectivas de vida e preconceitos so-
fridos. Este lugar de protagonismo, referente a pessoas negras, indígenas e 
amarelas, mulheres e pessoas LGBTQIAPN+, está relacionado ao fato de 
que, por muito tempo, essas minorias foram silenciadas pela fala de pes-
soas que ocupam lugar de privilégio na sociedade, como pessoas brancas, 
homens e pessoas cis heteronormativas. O conceito de “Lugar de Fala” é 
descrito por Djamila Ribeiro em seu livro, O que é Lugar de Fala (2017), 
em que salienta que ter conhecimento sobre seu “lugar de fala” e saber 
sobre esse “lugar” não implica o indivíduo ter total autoridade discursiva 
sobre o contexto pelo qual discursa, ou sobre outros contextos sociais. 

Segundo a escritora, “o lugar social não determina uma consciência 
discursiva sobre esse lugar. Porém, o lugar que ocupamos socialmente 
nos faz ter experiências distintas e outras perspectivas” (p. 39-40). Em 
outras palavras, que ter lugar de fala não significa, necessariamente, ter 
consciência sobre esse lugar de fala; e esta distinção é o que garante a 
relevância desta temática no material didático da educação básica. 

Apesar desta definição de lugar de fala surgir na escrita de Djamila 
Ribeiro, é necessário salientar que o fato de determinado grupo experien-
ciar questões socioculturais de modo bastante específico, isso não pode 
significar que um indivíduo pertencente a este grupo possa falar por toda 
a categoria, ou representar as questões deste grupo como um todo. Do 
mesmo modo, um membro de um grupo minoritário que vivencia certas 
exclusões sociais não consegue representar uma categoria outra de exclu-
são, tendo em vista as especificidades de cada vivência.

López e Lopes (2022) afirmam que o termo não costuma ser emprega-
do em âmbito acadêmico, sendo usado principalmente em contexto virtual, 
através das redes sociais, o que causaria inconsistência em sua definição e em 
fontes de referenciação e embasamento. Os autores também exemplificam os 
contextos temáticos de discussões em redes sociais nos quais o termo “lugar 
de fala” é empregado. Encontra-se o debate sobre o termo em reflexões

sobre a participação de homens em discussões feministas, sobre a 
importância da presença de pessoas negras em debates sobre rela-
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ções étnico-raciais, e sobre os problemas decorrentes de alguém da 
Europa decidir pautas em movimentos sociais latino-americanos 
(López; Lopes, 2022, p. 670).

Este é um tema polêmico e difícil, assim como é polêmico o pró-
prio reconhecimento de “lugar de fala”, mas ele precisa ser enfrentado. 
A abordagem de temas sociais em sala de aula pode ser relacionada 
aos estudos sobre diversidade cultural dentro do ambiente escolar e aos 
conceitos de ensino multicultural. Candau (2009) defende o conceito 
de multiculturalismo interativo, que segundo ela, “é a promoção deli-
berada da inter-relação entre diferentes grupos socioculturais presentes 
em uma determinada sociedade” (p. 58). Para a autora, este concei-
to integra todas as culturas e identidades culturais existentes em um 
processo de construção, desestabilização e reconstrução, reconhecendo 
que cada cultura possui suas raízes, mas são históricas e dinâmicas, não 
fixando pessoas e grupos em determinados padrões culturais estáticos. 
Em relação ao ensino, a autora defende que a perspectiva intercultural

[...] quer promover uma educação para o reconhecimento do “ou-
tro”, para o diálogo entre os diferentes grupos sociais e culturais. 
Uma educação para a negociação cultural, que enfrenta os confli-
tos provocados pela assimetria de poder entre diferentes grupos 
socioculturais nas nossas sociedades, e é capaz de favorecer a cons-
trução de um projeto comum, pelo qual as diferenças sejam diale-
ticamente integradas (Candau, 2009, p. 59).

Associando o debate sobre “lugar de fala” ao ensino multicultural 
proposto por Candau (2009), é possível refletir que o constante apaga-
mento da voz dos alunos dentro do ambiente escolar, o que propicia a 
descrença do bullying, e a desigual paridade da relação entre aluno e pro-
fessor seja um fator crucial para que o tema seja levado para sala de aula. 
Desse modo, seria possível ultrapassar os limites do debate para toda 
comunidade escolar, transformando em um assunto discutido por todos 
com o objetivo de tornar a escola um ambiente saudável e plural, em que 
os lugares de escuta e fala sejam respeitados. 

2. Recursos metodológicos

O objetivo da aula, no que diz respeito ao trabalho com os aspectos 
gramaticais da língua, é apresentar os “Operadores Argumentativos” pre-
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sentes dentro de dois textos argumentativos sobre “Lugar de Fala”, tema 
principal da aula, para alunos do 2º ano do Ensino Médio. A partir do 
conceito do tema social proposto, é preciso utilizar uma metodologia de 
ensino que comporte o tema gramatical a ser apresentado em sala. Desta 
forma, propõe-se, a partir dos estudos de Travaglia (2009), trabalhar o 
tema gramatical em contexto aos textos da aula, utilizando a abordagem 
da Gramática Indutiva, sem que haja explicação detalhada prévia, para 
que os alunos possam identificar o conteúdo gramatical (“Operadores 
Argumentativos”) e suas funções semânticas por conta própria.

A Gramática Indutiva tem como objetivo colocar o aluno na centra-
lidade do ensino, fazendo-o aprender através de assimilações de outros 
conteúdos gramaticais. São desenvolvidas competências investigativas e 
críticas, já que o aluno é induzido à reflexão do conteúdo proposto, e a 
participar do debate em sala, utilizando seu conhecimento de mundo, e a 
partir dele, construir o próprio conhecimento. Segundo Melo (2020), “é 
uma forma de aprender ativa, que tem efeitos positivos na concentração 
das tarefas a realizar e no desenvolvimento da autonomia da aprendiza-
gem” (p. 72). O papel do professor nesta abordagem é apenas guiar o 
aluno para que siga a proposta didática corretamente.

Os textos definidos para esta proposta de aula são textos publicados 
por colunistas de portais de notícias on-line: Nós, mulheres, não somos 
apenas ‘pessoas que menstruam’, publicado na coluna da filósofa, feminis-
ta negra e escritora Djamila Ribeiro, mulher cisgênero, do jornal Folha de 
S. Paulo; e Carta aberta à Djamila Ribeiro, de uma pessoa que menstrua, 
do colunista do Portal UOL Noah Scheffel, um homem transgênero. Os 
dois textos refletem a questão do conceito de “Lugar de Fala” de maneira 
“aplicada na prática”, a partir da opinião controversa de Djamila Ribeiro 
sobre uma questão que envolve homens trans, opinião que estaria con-
tradizendo seu próprio conceito, “lugar de fala”, e uma carta aberta em 
resposta à Ribeiro escrita por Scheffel.

O texto de Djamila Ribeiro é um artigo de opinião que questiona o 
termo “pessoas que menstruam”, que segundo ela, é utilizado para gene-
ralizar a mulher cisgênero por apenas uma característica física, quando 
na verdade, o é utilizado para incluir homens transgênero em discussões 
sobre menstruação. A autora desrespeita o conceito de “Lugar de Fala”, 
que ela mesma criou e emprega em seus livros e palestras, ao invisibilizar 
e discursar no lugar que deveria ser de um homem trans. Já o texto de 
Noah Scheffel responde, em formato de carta aberta, ao artigo de Dja-
mila Ribeiro demonstrando que, ao opinar sobre o uso do termo citado, 
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Djamila vai contra o “Lugar de Fala” dos homens transgênero, além de 
invisibilizar a existência deles como pessoas que também menstruam.

Pela etapa de pré-leitura e conceituação do termo “Lugar de Fala”, 
já ter sido tratado no tempo de aula anterior, proposta de planejamento 
desta consiste em concentrar-se na localização e análise semântica dos 
“Operadores Argumentativos” presentes nos dois textos apresentados. A 
partir dos pressupostos teóricos de Travaglia (2009) sobre o ensino da 
gramática reflexiva, o intuito da aula é fazer os alunos identificarem e 
compreenderem os operadores argumentativos e entenderem o conceito 
de “Lugar de Fala” aplicado nos textos em questão de forma intuitiva, 
apenas com orientações breves do professor regente. 

Dentre os procedimentos de aula, estariam planejados 10 min para 
a conceituação e explicação breve do conteúdo gramatical “Operadores 
Argumentativos”; 20 min para leitura, explicação do conteúdo grama-
tical aplicado nos textos e discussão oral do tema “Lugar de Fala” a 
partir dos textos propostos, e 20 min para resolução oral em conjunto 
de exercícios sobre o tema proposto, totalizando 50 minutos de aula. A 
avaliação dos alunos ouvintes a partir do conteúdo ministrado se daria 
pelas discussões orais do tema “Lugar de Fala”, pela localização dos 
“Operadores Argumentativos” nos textos durante a leitura e pela reali-
zação dos exercícios do material didático.

O conteúdo do material didático da aula estaria compreendido dos 
dois textos para discussão e análise, e de mais sete perguntas, sendo três 
de compreensão leitora e quatro referentes aos conteúdos gramaticais 
“Operadores Argumentativos” e “Argumentação”. A questão “A” trataria 
da intertextualidade entre os dois textos, e pediria para o aluno responder 
qual o tema em comum entre eles. A questão “B” trataria da identificação 
de três operadores argumentativos no texto de Ribeiro e das funções se-
mânticas que desempenham nele. A questão “C” trataria da identificação 
dos argumentos do texto de Ribeiro. As questões “D” e “E” tratariam do 
mesmo tema das questões “B” e “C”, só que desta vez sobre o texto de 
Scheffel. A questão “F” trataria de uma síntese da discussão do lugar de 
fala dos homens trans infligido por Djamila Ribeiro em seu artigo de opi-
nião, e pediria para que o aluno dissesse o porquê dos argumentos dela 
irem contra ao conceito de “Lugar de Fala” que a própria autora concei-
tua no texto dado no tempo de aula anterior.

A última questão, “G” uniria a questão gramatical dos “operadores 
argumentativos” com a do tema de “Lugar de Fala”, e exigiria uma re-
flexão dos alunos acerca dos temas. Nesta questão, os alunos deveriam 



Escrita acadêmica: Uma vivência de graduandos em Letras para a circulação de 
aulas autorais de base decolonial

129

responder ao porquê de haver fatores que influenciam no uso de diferen-
tes operadores argumentativos no discurso dos autores dos dois textos a 
partir de cada lugar de fala. O objetivo desta última pergunta é concluir 
o tema “Lugar de Fala” com a reflexão de que, cada autor utilizaria ope-
radores diferentes a partir de suas vivências pessoais, vivências estas in-
fluenciadas por fatores de gênero, classe e raça.

A partir do conceito de “Lugar de Fala” tratado no TEXTO 2, leia o 
TEXTO 3, escrito pela feminista negra Djamila Ribeiro, e o TEXTO 4, 
escrito pelo colunista Noah Scheffel, e responda:

TEXTO 1:
Nós, mulheres, não somos apenas “pessoas que menstruam”

Mesmo com a pretensa ideia de querer incluir homens trans, termo apa-
ga a realidade concreta das mulheres

Por Djamila Ribeiro
Publicado em 01/12/2022

Recentemente tenho visto publicações e posts em redes sociais que 
utilizam a expressão “pessoas que menstruam” para se referir a mulheres 
e homens trans. Também já vi coisas como “pessoa gestante”, “pessoas 
com mamas” com o mesmo objetivo.

Confesso que me senti profundamente incomodada, tanto como mu-
lher quanto como teórica feminista. Como mulher, me perturba o fato de 
sermos restringidas às nossas funções biológicas, como se não fôssemos 
seres humanos completos, seres sociais e sujeitos políticos.

Uma mulher não é uma pessoa que gesta, até porque existem mulhe-
res que não podem ou não querem engravidar. Nesse caso, como vamos 
nos referir a elas? “Pessoas que não gestam?” Mulheres que precisaram 
retirar as mamas por motivo de doença ou qualquer outro serão chama-
das de que forma? Isso remete ao sexismo biológico tão bem explicado 
por Simone de Beauvoir em “O Segundo Sexo”.

É interessante que a categoria homem segue intocável – não há pu-
blicações se referindo a eles como “pessoas que ejaculam”, por exemplo.

Como feminista negra, vejo essas atitudes como um retrocesso. His-
toricamente, as feministas negras refutam a universalidade da categoria 
mulher trazendo a reflexão da necessidade de nomear as diferentes pos-
sibilidades de ser mulher.
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Mulheres negras, por exemplo, interseccionam as opressões de sexo, 
classe e raça, sendo necessário nomear essa realidade para que seja possível 
compreendê-la e, a partir daí, pensar em saídas emancipatórias. Como afirma 
a teórica Kimberlé Crenshaw, pensar as avenidas das identidades e nomeá-las.

Eu sistematizei o conceito de lugar de fala em um livro, o qual trata jus-
tamente de pensar locus social, de entender como os diferentes grupos es-
tão posicionados dentro da matriz de dominação. O lugar social determina 
as condições de determinados grupos e nos faz compreender quais são as 
experiências que esses grupos compartilham por partir desse lugar social.

Por exemplo, para se compreender qual é a realidade das mulheres 
negras como grupo, é necessário entender quais são as experiências que 
essas mulheres compartilham. No Brasil, compartilham alta taxa de femi-
nicídio, grande parte do trabalho doméstico e funções precarizadas, falta 
de acesso à moradia digna, entre outras.

Sem esses dados não se geram demandas por políticas públicas. Jus-
tamente por isso, o feminismo negro foi e é tão importante ao pensar a in-
terseccionalidade como ferramenta analítica. Se essa realidade é apagada 
com a afirmação de que somos todas mulheres, negando as opressões de 
raça e classe, ou de que somos “pessoas que menstruam”, o grupo social 
mulher negra não se torna visível como sujeito de direitos.

[...]
Sendo assim, o termo “pessoas que menstruam”, mesmo com a pre-

tensa ideia de querer incluir, apaga a realidade concreta das mulheres, 
pois se está criando uma nova categoria universal que não nomeia a ma-
terialidade delas.

Essa realidade ficará implícita dentro dessa nova norma que se preten-
de hegemônica, assim como apaga a realidade de homens trans. Homens 
trans não são pessoas que gestam e menstruam, são sujeitos políticos.

Trata-se de um backlash e de violência porque, mais uma vez, decidem 
invisibilizar a realidade material de mulheres no quinto país do mundo em 
número de feminicídios, de alta taxa de violência física e sexual e onde a 
pobreza menstrual é uma realidade que as atinge majoritariamente. Não 
faz o menor sentido ter medo de usar a categoria mulher ou de mantê-la 
implícita. É necessário estudar as teóricas e ativistas que se dedicaram a 
refletir de maneira honesta sobre a condição feminina.

Sim, eu sou uma mulher.

Disponível em: https://bit.ly/4k8atXB. Acesso em: 11 dez. 2022.
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TEXTO 2:
Carta aberta à Djamila Ribeiro, de uma pessoa que menstrua

Por Noah Scheffel
Publicado em: 04/12/2022

Olá, Djamila. Espero sinceramente que você esteja bem. Você não 
me conhece. Talvez se pergunte por qual motivo este reles mortal esteja 
preocupado com você.

Então, eu gostaria de, educadamente, me apresentar. Mas meu nome 
pouco importa. Minha idade, onde moro, as coisas que gosto e o que me 
faz feliz tampouco. Importa que você conheça um “eu” que representa 
muito daquilo que você diz acreditar conhecer.

E eu lamento muito o desconforto que você possa vir a sentir com a 
primeira coisa que eu tenho para te dizer, mas, lamento ainda mais o fato 
de ter que precisar dizer: sobre mim, você se enganou.

Entenda que enquanto me coloco aqui sem me nomear, não faço isso 
para me anonimizar, pois não tenho nem medo, nem vergonha, nem qual-
quer outro sentimento negativo sobre mim. Não me nomeio, pois, eu não 
sou um só.

Apesar do seu nome se repetir muitas vezes nos livros de minha es-
tante, hoje te vejo de uma forma completamente diferente daquela que via 
quando li em voz alta as suas linhas para as minhas filhas pequenas.

É uma pena que você tenha usado o nome de tantas outras – que 
também dividem a mesma estante contigo aqui em casa – para embasar 
o delírio completamente distorcido que você criou sobre mim e tantas 
outras pessoas, sem entender o lugar de fala delas. Fragmentos fora de 
contexto são muito perigosos, e eu acreditava que você sabia disso.

Esta carta é para te dizer que, logo você, que ainda citou seu lugar de 
fala, escolheu silenciar o dos outros.

Felizmente, somos inteligentes demais para cair em suas palavras, 
que tentam disfarçar um desconforto que é seu, mascarando-o de “sen-
so comum”.

Mas eu estou aqui. Ainda que você não goste. Essa carta é também 
para te dizer que eu não preciso que você goste de mim. Eu não preciso 
que você destile aquilo que você vai chamar de “lugar de fala”, quando te 
acusarem de propagar um discurso de ódio.

Agora desejo apenas que você encontre felicidade em algo. Talvez as-
sim consiga preencher esse vazio em você, que te faz ter tempo de sobra 
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para se incomodar com a vida dos outros. Pouco adianta tanto estudo se 
você segue sendo tão ignorante.

Enfim, deixa eu finalmente me apresentar: Eu sou aquele que, assim 
como você, menstrua. Assim como você, já esteve gestante. Assim como 
você, tem mamas.

Sou uma dessas pessoas que te incomodam. Sou uma dessas pessoas 
que também precisam lutar todo dia para serem vistas e respeitadas como 
“sujeitos de direitos”.

Sou um homem trans que gesta e menstrua. E que também precisa 
de políticas públicas para poder gestar em segurança e sair da pobreza 
menstrual.

Mas mais que isso, sou eu que digo quem sou. Jamais você ou qual-
quer outra pessoa.

Você não pode decidir apagar a vida de pessoas trans – no país que 
mais assassina pessoas trans no mundo, onde a expectativa de vida é de 
77 anos, mas cai para 35 se você for uma pessoa trans.

Quem pode dizer o que me inclui enquanto homem trans, sou eu.
E, sim, eu sou uma pessoa que menstrua. E isso não tem relação al-

guma com você e o fato de você ser mulher.

Disponível em: https://bit.ly/4k1fbWZ. Acesso em: 11 dez. 2022.

a) Há uma relação de intertextualidade entre os textos 1 e 2, ou 
seja, os dois textos dialogam entre si. Aponte o tema em comum entre 
eles:

Resposta: O tema em comum entre os textos 1 e 2 é a questão do “lugar 
de fala” a partir da opinião de Djamila Ribeiro acerca do termo “pessoas 
que menstruam”, cujos argumentos são refutados pelo TEXTO 2.

b) Identifique três operadores argumentativos presentes no TEX-
TO 1 e diga a função semântica de cada um no texto, transcrevendo o 
trecho onde se encontra cada operador.

Resposta: Três operadores argumentativos presentes no TEXTO 1 são:
“como”, em “Como mulher, me perturba o fato de sermos restringidas 

às nossas funções biológicas [...]”, tem como função especificar um argu-
mento a partir de um ponto de vista particular.

“por exemplo”, em “não há publicações se referindo a eles como “pes-
soas que ejaculam”, por exemplo.”, tem como função exemplificar um argu-
mento mencionado anteriormente.
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“como afirma”, em “Como afirma a teórica Kimberlé Crenshaw, tem 
como função indicar um argumento vindo de voz de autoridade.

c) Identifique os principais argumentos do TEXTO 1.
Resposta: Os principais argumentos do TEXTO 1 são:
Mulheres cis não podem ser chamadas de “pessoas que menstruam”, 

pois, este termo reduz seus corpos e suas vidas a apenas uma característica 
biológica, generalizando as diferentes mulheres cis que existem no mundo.

O termo “pessoas que menstruam” homogeneízam as mulheres cis e 
apaga suas lutas por direitos e as coloca lado a lado de homens trans, o que 
é incômodo para a autora do artigo de opinião.

d) Identifique três operadores argumentativos presentes no TEXTO 
2 e diga a função semântica de cada um no texto, transcrevendo o trecho 
onde se encontra cada operador.

Resposta: Três operadores argumentativos presentes no TEXTO 2 são:
“entenda que”, em “Entenda que enquanto me coloco aqui sem me no-

mear [...]”, tem como função introduzir um argumento
“pois”, em “Não me nomeio, pois, eu não sou um só”, tem como função 

explicar uma afirmação mencionada anteriormente
“apesar”, em “Apesar do seu nome se repetir muitas vezes nos livros de 

minha estante [...]”, tem como função estabelecer contraposição e introduzir 
argumento contrário ao que será dito em seguida.

e) Identifique os principais argumentos do TEXTO 2.
Resposta: Os principais argumentos do TEXTO 2 são:
O interlocutor se equivocou ao distorcer o uso do termo “pessoas que 

menstruam” ao desrespeitar e silenciar o lugar de fala dos homens trans
Os homens trans lutam para serem respeitados como “sujeitos de direi-

tos”, pois precisam de políticas públicas que garantam seus direitos, já que 
a expectativa de vida de uma pessoa trans é de até 35 anos, enquanto a de 
uma pessoa cis é de 77 anos.

f) Por que os argumentos da autora do TEXTO 1 em relação ao termo 
“pessoas que menstruam” vão em contra ao conceito de “lugar de fala”?

Resposta: Os argumentos de Djamila Ribeiro em relação ao termo 
“pessoas que menstruam” vão em contra ao conceito de “lugar de fala”, 
pois eles não respeitam e silenciam a voz dos homens trans, minoria social 
que é acolhida pelo termo que a feminista negra se indigna, já que ela 
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também opina em nome dos homens trans, tomando protagonismo de uma 
pauta que não lhe cabe.

g) É possível afirmar que cada sujeito utiliza operadores argumen-
tativos diferentes a partir de seu lugar de fala. Por quê?

Resposta: É possível afirmar que cada sujeito utiliza operadores dife-
rentes, porque fatores como gênero, classe e raça tornam as vivências e lu-
gares de fala de cada sujeito diferentes, sendo esses fatores influenciadores 
na escrita de cada pessoa.

5. Resultados esperados

Espera-se que, com esta proposta de aula, os alunos do Ensino Mé-
dio entendam os conceitos de “Lugar de Fala” e aprendam a aplicá-lo 
em suas produções de texto cotidianas, respeitando o lugar de fala das 
diferentes pessoas em que se relacionarem durante discussões e opiniões. 
Também é esperado que os alunos aprendam a função dos “Operadores 
Argumentativos” e os utilize para formular argumentos na construção de 
textos da tipologia argumentativa e em discussões escritas ou orais.

É esperado que os alunos respondam, com entusiasmo e empenho, às 
perguntas propostas e às discussões acerca dos textos escolhidos, e que 
se tenha um ganho de informações acerca do tema social proposto, sendo 
possível despertar o interesse dos alunos em discutir temas políticos e 
sociais em sala de aula e na vida cotidiana.

Considerações finais

A partir da faixa etária do público-alvo, é possível inferir que os alunos 
do Ensino Médio possuem interesses em debater temas sociais e engajar-
-se politicamente, o que justifica uma aula sobre “Lugar de Fala”, já que os 
ajudaria a estar munidos de teorias para embasar seus argumentos, justifi-
cando também a importância de uma aula sobre texto argumentativo. 

Conclui-se que uma aula sobre o tema “Lugar de Fala”, apoiada em 
teorias sobre o texto argumentativo se torna de suma importância para 
alunos Ensino Médio, pois a partir destes conhecimentos, os alunos ob-
têm meios de construir uma bagagem temática de argumentos que ajudam 
na estruturação de textos argumentativos, como os geralmente exigidos 
nas avaliações de exames vestibulares, os quais os alunos farão para in-
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gresso em universidades, e também para lhes proporcionar aporte teórico 
em discussões orais de temas sociais em os alunos possam se identificar.
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CAPÍTULO 10.
A LITERATURA NA VOZ DAS 

“MINORIAS” SOCIAIS E RACIAIS
Thamires Salles

Introdução

A instituição escolar contribui para a perpetuação das desigualdades 
raciais com o chamado embranquecimento cultural (Nascimento, 1978). A 
educação brasileira ignora a memória africana, suas culturas e civilizações. 

Com o surgimento da Lei n. 10.639/2003, o ensino sobre História 
e Cultura Afro-Brasileira nos Ensinos Fundamental e Médio passa a ser 
obrigatório. A Lei reconhece a importância do ensino da história do con-
tinente africano, do seu povo, além da cultura negra brasileira e de suas 
implicações na formação da sociedade nacional. 

Por isso, a escolha do tema “a literatura na voz das ‘minorias’ so-
ciais e raciais”, que tanto me envolve enquanto pesquisadora, educadora 
e ser político. Como professora de Língua Espanhola, pude perceber a 
importância e emergência de professores de outras línguas dominarem e 
incluírem temáticas sociais em suas práticas docentes, com o objetivo de 
promover um ensino de língua que se apoia em contextos sócio-históricos 
e culturais, em contraste com um ensino de língua centrado no léxico e na 
gramática descontextualizada. 

A partir disso, pretende-se apresentar uma proposta de ensino de lite-
ratura sob a perspectiva das “minorias” sociais e raciais, apoiando-se na 
canção Ismália, do cantor e rapper Emicida, com participação de Laris-
sa Luz e Fernanda Montenegro, e nos poemas “Quebranto”, do escritor 
Cuti, e “Vozes-Mulheres”, de Conceição Evaristo. Os textos e autores 
escolhidos abordam temas como pobreza, violência e a população negra, 
temáticas estas recorrentes na literatura afro-brasileira.

A desigualdade social está fortemente ligada ao contexto escravista. 
Com a abolição da escravidão, as pessoas negras não foram inseridas nos 
mercados de trabalho e não houve qualquer reparação. Como consequên-
cia, a estrutura de classe atual é marcada por uma grande desigualdade 
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social, em que os negros ocupam as posições mais baixas do sistema de 
estratificação social. São marcas deixadas de uma época cruel que persis-
tem na sociedade atual. 

O racismo pode ser entendido do ponto de vista individual, institucio-
nal e estrutural. Nesse sentido, a sociedade naturaliza a violência contra 
as pessoas negras e a condição de privilégio das pessoas brancas. Em 
decorrência, o racismo e a desigualdade social continuam latentes na so-
ciedade e precisam ser debatidos dentro e fora das instituições de ensino.

1. Fundamentação teórica

Esta pesquisa, de caráter qualitativo, pretende apresentar a constru-
ção de uma proposta de aula de literatura afro-brasileira. Vale ressaltar 
que a proposta de aula e, consequentemente, o presente artigo, foram 
fundamentados a partir do conceito de literatura afro-brasileira do pro-
fessor Eduardo Duarte. Para ele, a literatura afro-brasileira deve ser tra-
tada como um conceito em construção e como resultado da interação di-
nâmica entre cinco importantes elementos: a temática, a autoria, o ponto 
de vista, a linguagem e o público (Duarte, 2023).

A temática é um dos elementos que compõe o conceito de literatura 
afro-brasileira, segundo Eduardo Duarte. Para ele, é importante abordar 
a população negra, levando em consideração todo contexto em que esteve 
e está inserida. Com isso, a temática pode englobar questões referen-
tes ao passado escravista e suas consequências até os dias atuais, como 
o próprio processo de escravidão e a abolição, a violência, a miséria, a 
exclusão, a marginalidade, a prisão, o subúrbio, as favelas, as tradições 
culturais e religiosas, o preconceito (Duarte, 2023). 

Outro elemento importante é a autoria, que por sua vez está fortemente 
ligada à interação “escritura e experiência”. Por isso, é possível encontrar 
traços autobiográficos na literatura afro-brasileira. Além disso, a autoria 
deve ser entendida como uma continuação da obra (Duarte, 2023).

O ponto de vista está relacionado a uma perspectiva histórica, cultural 
e a todo o contexto em que a população negra esteve e está inserida. Esse 
elemento é extremamente importante para a construção da literatura afro-
-brasileira, porque a partir dele é possível o questionamento da perspecti-
va eurocêntrica e, consequentemente, a construção de uma nova visão de 
mundo plural, diversa, própria e distante do colonialismo (Duarte, 2023). 

A linguagem assume um importante compromisso de comunicação. 
Muito além da função estética e do formalismo, muito presente na literatu-
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ra brasileira canônica, através da linguagem é possível expressar valores éti-
cos, culturais, políticos e ideológicos. Nesse contexto, é possível reconhecer 
entonações, ritmos e vocabulários que resgatam a cultura africana. Além 
disso, a linguagem tem um caráter ideológico. A escolha de palavras para a 
construção de um texto não é feita ao acaso. No cenário da literatura afro-
-brasileira, especificamente, as palavras são carregadas de parcialidade que 
questiona o colonialismo e condena o passado escravista (Duarte, 2023).

O último elemento a ser abordado é o público. A literatura afro-bra-
sileira tem como intenção alcançar a população negra. Além disso, ser a 
voz e dar a voz a esse público diverso e que não se reconhece na escrita 
branca e excludente que domina o cenário da literatura brasileira. Nesse 
contexto, a literatura afro-brasileira surge com a vontade de combater os 
estereótipos e afirmar identidades (Duarte, 2023).

Diante de um cenário adverso, com a ausência de reconhecimento da 
população negra na literatura brasileira, a carência de recursos financei-
ros, a privação de acesso à cultura, entre outros obstáculos enfrentados, a 
literatura afro-brasileira surge como forma de subversão. 

Nesse contexto, em meio a uma realidade de invisibilidade e dificul-
dades, a produção cultural negra enfrenta outro problema: a marginali-
zação, como destaca Lélia Gonzalez. A autora defende que “a questão 
negra” deve ser assumida por toda a sociedade brasileira, negros e bran-
cos. Somente assim a democracia racial poderá ser alcançada por meio da 
reflexão, conscientização, sensibilização e mobilização coletiva. Contudo, 
as classes dominantes resistem a qualquer mudança que ameace sua posi-
ção de privilégio, perpetuando um sistema que depende da exploração de 
outras classes, e que dissemina preconceito (Gonzalez, 2020).

A partir disso, é preciso pensar, enquanto educadores, em maneiras 
de alcançar crianças e adolescentes que não se veem nos livros, nos fil-
mes, nas novelas, e questionar a condição de privilégio e protagonismo 
da branquitude.

2. Aspectos metodológicos 

A escola não é uma instituição neutra, uma vez que perpetua a valori-
zação dos conhecimentos da classe dominante. O conteúdo programático 
reflete a vivência dessa classe e é ensinado como algo natural e universal, 
ignorando outras experiências. O Brasil é um país multiétnico e diverso 
culturalmente e essa realidade deve ser refletida na prática docente. 
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Com o surgimento da Lei n. 10.639/2003, vigente no primeiro go-
verno Lula, tornou-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-
-Brasileira nos Ensinos Fundamental e Médio. No entanto, a abordagem 
dessas temáticas deve ser feita de maneira contínua, ao longo do ano 
letivo, e em todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação 
Artística, Literatura e História, como prescreve a lei. 

Dessa forma, a proposta de aula foi pensada, também, com o intuito de 
promover o encontro entre jovens leitores e a literatura afro-brasileira no 
ambiente escolar. Para isso, foram selecionados quatro textos que estabele-
cem a interação dos cinco elementos que fundamentam o conceito de lite-
ratura afro-brasileira, segundo o professor Eduardo Duarte. A seleção dos 
textos também foi pensada com o objetivo de apresentar a grande diversi-
dade de produções dessa literatura e propor novos modelos identitários. 

No intuito de superar as expectativas dos alunos, para a introdução da 
aula, foi selecionado o videoclipe da canção Ismália, de Emicida (2021), 
com participação de Larissa Luz e Fernanda Montenegro. A música ex-
põe, logo na primeira estrofe, os privilégios das pessoas brancas em uma 
sociedade extremamente racista: 

Com a fé de quem olha do banco a cena
Do gol que nós mais precisava na trave

A felicidade do branco é plena
A pé, trilha em brasa e barranco, que pena

Se até pra sonhar tem entrave
A felicidade do branco é plena
A felicidade do preto é quase

Além disso, resgata e denuncia a violência sofrida pela população ne-
gra desde o período da escravidão até os dias atuais: 

Primeiro, sequestra eles, rouba eles, mente sobre eles
Nega o Deus deles, ofende, separa eles
Se algum sonho ousa correr, cê para ele

E manda eles debater com a bala de vara eles, mano
Infelizmente onde se sente o Sol mais quente

O lacre ainda tá presente só no caixão dos adolescente
Quis ser estrela e virou medalha num boçal

Que coincidentemente tem a cor que matou seu ancestral
Um primeiro salário
Duas fardas policiais
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Três no banco traseiro
Da cor dos quatro Racionais

Cinco vida interrompida
Moleques de ouro e bronze

Tiros e tiros e tiros
Os menino levou 111 (Ismália)

Quem disparou usava farda (meu crime é minha cor)
Quem te acusou nem lá num tava (eu sou um não lugar)

É a desunião dos preto, junto à visão sagaz
De quem tem tudo, menos cor, onde a cor importa demais

No meio da canção é apresentado um intertexto. Fernanda Montene-
gro faz a declamação do poema “Ismália”, do escritor brasileiro Alphon-
sus de Guimaraens, pertencente ao Simbolismo. 

Quando Ismália enlouqueceu,
Pôs-se na torre a sonhar...

Viu uma lua no céu,
Viu outra lua no mar.

No sonho em que se perdeu,
Banhou-se toda em luar...

Queria subir ao céu,
Queria descer ao mar...

E, no desvario seu,
Na torre pôs-se a cantar...

Estava perto do céu,
Estava longe do mar...

E como um anjo pendeu
As asas para voar...
Queria a lua do céu,

Queria a lua do mar...

As asas que Deus lhe deu
Ruflaram de par em par...

Sua alma subiu ao céu,
Seu corpo desceu ao mar...
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A proposta da canção Ismália, como um elemento lúdico, tem a inten-
ção de permitir que os alunos se sintam mais confortáveis e próximos dos 
assuntos que, mais tarde, serão trabalhados por meio de outro gênero tex-
tual. Uma vez que o rap faz parte da vida de muitos alunos fora do ambien-
te escolar, espera-se que a letra de Emicida consiga introduzir de maneira 
assertiva temáticas que serão desenvolvidas por meio dos poemas de Con-
ceição Evaristo e Cuti. Dessa forma, é possível acessar o conhecimento de 
mundo do aluno e seu repertório, antes de apresentá-lo a novas experiêcias.

Depois de trabalhado o primeiro texto oralmente, foi pensado e pro-
posto um material escrito. O primeiro texto do material elaborado é uma 
imagem da autora Conceição Evaristo com sua famosa frase: “A nossa 
escrevivência não pode ser lida como histórias para ‘ninar os da casa 
grande’ e sim para incomodá-los em seus sonhos injustos” (Duarte; Nu-
nes, 2020). Aqui, é possível perceber a interação “escrita e experiência” 
na autoria de Conceição Evaristo. 

Disponível em: https://bit.ly/4i7xPu6. Acesso em: 11 mar. 2025.

A partir da imagem selecionada, foram pensadas duas questões. A 
primeira, sobre o que é possível entender por meio do neologismo “escre-
vivência”, e a segunda, sobre o grupo social e racial ao qual o pronome 
“nossa” faz referência. 

O neologismo “escrevivência” é formado por duas palavras já existen-
tes: o verbo “escrever” e o substantivo “vivência”. Para a autora, “escrevi-
vência” seria a escrita de nós (Duarte; Nunes, 2020). E é a partir do pro-
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nome em primeira pessoa do plural que surge a segunda pergunta: a qual 
grupo social e racial o pronome “nossa”, na frase presente na imagem, e o 
pronome “nós”, na fala da autora, fazem referência? À população negra. 

O próximo texto selecionado foi o poema Quebranto, do poeta Cuti, 
pseudônimo de Luiz Silva. O poema aborda questões ligadas ao precon-
ceito racial presentes na sociedade a partir da visão de quem é vítima 
dessa discriminação. Ao longo do texto, é possível identificar um eu lírico 
que se coloca em uma posição reflexiva. Ao mesmo tempo que ele sofre 
preconceito na sociedade na qual está inserido, ele por muitas vezes apa-
rece na posição de quem discrimina.

A primeira questão pertinente ao poema de Cuti (2007) refere-se ao 
título: Quebranto. A palavra “Quebranto” aparece ao longo do texto como 
substantivo, relacionado à crendice popular de que a atitude, o olhar etc. 
de algumas pessoas podem provocar algo em outras, mas também pode 
ser lido como verbo, quebrantar. A pergunta se refere a como isso contri-
bui para construção de sentido do poema. A primeira interpretação per-
mite ao leitor resgatar a temática das crenças, muito presente na literatura 
afro-brasileira. A possível leitura do verbo quebrantar pode ser entendida 
como sinônimo de quebrar, derrubar, romper o preconceito. 

A segunda questão se relaciona à posição reflexiva do eu lírico e como 
essa ideia é construída ao longo do poema. Nesta questão, os alunos ti-
nham que transcrever do texto versos que denunciavam essa ideia, como: 

às vezes sou o policial que me suspeito
me peço documentos
e mesmo de posse deles
me prendo
e me dou porrada

A partir desses versos é possível retornar à canção do Emicida, e tam-
bém abordar a questão psicológica da população negra.

A terceira questão referente ao mesmo poema aborda a temática do 
“apagamento” das minorias e como ela aparece no poema: 

às vezes faço questão de não me ver
e entupido com a visão deles
me sinto a miséria concebida como um eterno começo
fecho-me o cerco
sendo o gesto que me nego
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a pinga que me bebo e me embebedo
o dedo que me aponto
e denuncio
o ponto em que me entrego.
Às vezes...

A questão quatro faz referência às reticências presentes no último ver-
so do poema e como elas contribuem para a construção de sentido de 
continuidade de ciclos intermináveis presentes no poema e que denun-
ciam a realidade da população negra. 

A última questão referente ao segundo texto do material impresso retoma 
a temática do neologismo, apresentada na primeira questão do texto anterior. 
Agora, o neologismo apresentado é “Negroesia”, que é o nome do livro onde 
foi publicado o poema “Quebranto”. Nesta questão é possível retomar ao 
Simbolismo. Uma das características da estética simbolista é a sugestão de 
símbolos. A questão elaborada propõe um diálogo entre o simbolismo e a 
literatura afro-brasileira: como esse neologismo cabe no próprio conceito de 
literatura na perspectiva da literatura afro-brasileira? O que ele sugere? 
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Fonte: Cuti, 2007.

O neologismo “Negroesia” é formado também a partir de duas outras 
palavras já existentes: negro e poesia. Assim, sugere a ideia de poesias 
escritas pela população negra e o próprio conceito de literatura enquanto 
trabalho com as palavras. 

Vale ressaltar que, apesar da frequência de símbolos na proposta de 
material apresentada, o grande objetivo da aula não é apresentar a teo-
ria do Neologismo, mas retomar o conceito já trabalhado anteriormente, 
agora na perspectiva da literatura afro-brasileira. Mais que isso: entender 
a presença e a finalidade desse recurso na própria literatura afro-brasilei-
ra, como uma forma de subversão ao modelo de literatura hegemônico, 
e a emergência de mostrar a voz da população negra enquanto autor e 
público, como símbolo de resistência e luta por um espaço próprio. 
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O último texto selecionado foi “Vozes-Mulheres”, também da escri-
tora Conceição Evaristo (2017, p. 24). O poema apresenta a realidade 
de cinco mulheres negras da mesma família, mas de diferentes gerações. 

A primeira questão foi pensada a partir do processo de gradação pre-
sente nas estrofes do poema, que vai desde um tempo passado a um futuro, 
levando em consideração a influência do contexto histórico de cada geração. 

O poema denuncia as vozes das mulheres e o que elas ecoam. Na primei-
ra estrofe do poema, é apresentada a bisavó, que teve sua infância perdida 
nos porões do navio. Na segunda, a avó, que devia obediência aos brancos. 
Na terceira, a mãe, que apesar de mais consciente e revoltada, seguia nas ca-
sas dos brancos, servindo-lhes. Na quarta estrofe, a voz do eu lírico aparece 
ecoando “versos perplexos de rima de sangue e fome.”. Por último, a voz da 
filha surge, como um grito de esperança que ecoa vida e liberdade. 

Vozes-Mulheres
A voz de minha bisavó
ecoou criança
nos porões do navio.
Ecoou lamentos
de uma infância perdida.
A voz de minha avó
ecoou obediência
aos brancos-donos de tudo.
A voz de minha mãe
ecoou baixinho revolta
no fundo das cozinhas alheias
debaixo das trouxas
roupagens sujas dos brancos
pelo caminho empoeirado
rumo à favela
A minha voz ainda
ecoa versos perplexos
com rimas de sangue
e fome.
A voz de minha filha
recolhe todas as nossas vozes
recolhe em si
as vozes mudas caladas
engasgadas nas gargantas.
A voz de minha filha
recolhe em si
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a fala e o ato.
O ontem – o hoje – o agora.
Na voz de minha filha
se fará ouvir a ressonância
O eco da vida-liberdade.

A segunda questão do material retoma uma temática muito comum 
da terceira geração do Romantismo, a escravidão. Os alunos deveriam 
identificá-la no texto, como no seguinte exemplo: 

Vozes-Mulheres
A voz de minha bisavó
ecoou criança
nos porões do navio.

Além disso, foi retomado, oralmente, o poema “Navio negreiro”, de 
Castro Alves. O poema estudado anteriormente aborda aspectos impor-
tantes do Romantismo, como a escravidão e o abolicionismo. Ao resgatar 
o poema de Castro Alves, poeta brasileiro, foi possível discutir o elemento 
autoria e apresentar diferentes vozes que abordam as mesmas temáticas 
em distintas épocas e contextos. O autor, a partir de suas obras, denun-
ciou os problemas sociais daquele tempo, em sua perspectiva de homem 
branco, numa visão distanciada. Por outro lado, Emicida, Cuti e Concei-
ção Evaristo resgatam os problemas passados, que ressoam na sociedade 
atual a partir de suas próprias vivências enquanto sujeitos negros. A partir 
disso, foi possível debater também sobre o termo “lugar de fala”, muito 
presente na sociedade atual.

A última questão do material foi pensada para que os alunos fizessem 
uma produção escrita. A proposta sugerida foi escrever uma carta pessoal 
para uma das mulheres do poema, levando em consideração o tempo e o 
contexto histórico no qual estavam inseridas. Alguns alunos respeitaram 
a proposta, já outros pediram para escrever para suas mães, avós, amigas, 
e o resultado foi muito emocionante: 

“Cara avó, é uma lastima que no seu tempo você tenha sofrido tan-
to com a escravidão. Ainda hoje há muitas ideias machistas e racistas 
presentes na vida de mulheres negras. Apesar disso, muita coisa mudou 
para melhor! A escravidão já acabou há algum tempo, e a mulher negra 
conquistou mais espaços na sociedade. Abraços.”
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A passagem acima foi extraída do material de uma aluna de 2ª série do 
E.M, do Instituto de Aplicação Fernando Rodrigues da Silveira, o Cap-
-Uerj. Em sua resposta, com destinatário à avó do eu lírico do poema, a 
aluna sente pelos anos de sofrimento causados pela escravidão, e expõe a 
realidade atual e como o machismo e o racismo ainda afetam a vida das 
mulheres negras. Em contrapartida, também evidencia uma melhora em 
comparação ao passado e a exemplifica com as conquistas de espaços que 
antes não eram ocupados por mulheres negras. 

Desde a elaboração do material até a execução da aula, foi pensada 
uma proposta de trabalho baseada não apenas na transmissão de conheci-
mento unilateral, em que o estudante é visto como um ser passivo e que o 
professor assume o papel de figura principal, de fonte de poder e conhe-
cimento, mas em uma troca de experiências em que alunos e professora 
constroem reflexões juntos. 

Ao longo da aula, foi possível identificar um grande interesse por par-
te dos alunos nas atividades propostas. Mais que isso, é perceptível a dis-
posição dos estudantes em debater temáticas sociais e raciais presentes na 
sociedade há muitos anos e que são vivenciadas por muitos deles. 

O Instituto de Aplicação Fernando Rodrigues da Silveira, o Cap-Uerj, 
é uma escola pública de qualidade que defende a democracia e valoriza 
a diversidade, promovendo a equidade de gênero, raça e classe social. 
Dessa forma, a instituição contribui para a formação de cidadãos críticos 
e atuantes na sociedade.

Além de preconizar pela formação de sujeitos críticos, que são capa-
zes de pensar e elaborar conceitos de forma indutiva, a instituição preza 
pela apresentação de teorias bem fundamentadas por parte dos professo-
res, como forma de embasar e complementar os argumentos dos alunos. 
Por isso, a importância da escolha de textos críticos e a abordagem de 
assuntos importantes presentes na sociedade, como o racismo e a desi-
gualdade social e que, consequentemente, abrem espaço para a discussão 
de outras questões sociais, como a equidade gênero, abordada pela aluna 
na carta que escreveu na última questão do material. 

Considerações finais

O presente trabalho discutiu a importância da presença da literatura 
afro-brasileira para a construção de uma sala de aula plural e, conse-
quentemente, para a construção de uma sociedade consciente. A partir 
das leituras dos textos apresentados e trabalhados, os alunos tiveram a 
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oportunidade de conhecer e se reconhecer nos novos autores, temáticas, 
perspectivas e linguagens. 

Vale ressaltar, ainda, que a literatura afro-brasileira e a produção cul-
tural negra, de modo geral, são vastas e diversas, indo muito além dos 
textos e temáticas selecionados para a construção desta aula. 

A escolha de elaborar uma aula de literatura a partir da análise e dis-
cussão do conceito de literatura afro-brasileira nasce de reflexões e incô-
modos que vivenciei e vivencio durante minha trajetória escolar, acadê-
mica e docente. Diante da constatação de uma perspectiva etnocêntrica 
predominante no cenário da educação brasileira, é preciso, enquanto 
educadoras e educadores, questionar o apagamento de referências de 
pessoas negras e a condição de privilégio e protagonismo das pessoas 
brancas, dentro e fora do ambiente escolar. 

A inclusão de temáticas sociais e raciais nas práticas docentes é de 
suma importância para o desenvolvimento de uma visão crítica, reflexiva 
e transformadora, que possibilita a formação de sujeitos históricos, cul-
turais e políticos capazes de intervir na realidade, questionar as desigual-
dades e participar ativamente da construção de uma sociedade mais justa. 
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POSFÁCIO
“Participar deste e-book foi, sem dúvidas, uma grande surpresa. 
Até então eu só havia participado de estudos acadêmicos envolven-
do a área da Literatura Brasileira. No fim, posso concluir que foi 
uma jornada única, e hoje, não consigo mais, na minha prática pe-
dagógica, desvincular esse elo perfeito entre a Literatura e o ensino 
de gramática. Agradeço pela oportunidade de integrar esse projeto 
incrível de popularização do ensino de língua para professores e 
interessados.” (Janaína Monteiro)

“Nunca me imaginei escrevendo um artigo que poderia ser publicado 
em um livro sobre ensino de língua portuguesa e isso foi uma expe-
riência realmente desafiadora. Durante o estágio da graduação, eu 
não acreditava que meu texto poderia mesmo ser publicado, pois não 
tinha prática nesse tipo de escrita. A orientação e o incentivo durante 
todo o processo de produção e revisão foram de extrema importância 
para que meu texto tomasse forma.” (Letícia Nunes Januário)

“A minha participação neste e-book foi uma surpresa, além de ter 
sido um processo bem desafiador. Essa parte acadêmica de escrever 
artigos e fazer pesquisas nunca esteve dentro dos meus planos e inte-
resses. O início do processo de escrita foi bem complicado, pelo fato 
de ter que escolher o que seria trabalhado no artigo e o texto que seria 
utilizado; porém, depois de definido essa parte, já foi “mais fácil”. So-
mando-se a isso, acredito que a orientação teve um papel fundamen-
tal, auxiliando no processo e tirando dúvidas, pois foi através dessa 
troca que eu consegui produzir o meu artigo.” (Lorena Guimarães)

“Participar deste e-book foi um grande desafio, pois nunca havia 
escrito um artigo antes. E para completar, como tenho mais expe-
riência no estudo de teorias sobre ensino de Língua Espanhola, foi 
bem difícil para mim escrever sobre ensino de Língua Portuguesa. 
Creio que consegui dar o meu melhor, e a orientação foi essencial 
para a finalização deste projeto.” (Renan Oliveira da Costa)

“Ao longo da graduação, temos de realizar diversos estágios obri-
gatórios. E o Estágio de Língua Portuguesa 2 foi, sem dúvida, o 
que mais me possibilitou aproximar-me e entender não só quem 
eram os alunos das turmas 92 e 94, mas também conhecer quem 
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eram/são estes sujeitos, o que os atravessavam, seus interesses, etc., 
construindo pontes afetivas entre aluno-estagiário. Resultado desta 
experiência é o meu capítulo, que, com muito receio de não conse-
guir conciliar a escrita com os estudos para um processo seletivo à 
época, o escrevi. Para mim, é motivo de grande honra e privilégio 
contribuir, de alguma forma, para a popularização do conhecimento 
científico de modo a colaborar com propostas para o fazer pedagó-
gico na escola básica.” (Thais dos Santos Andrade Pinho)

“Gosto das metáforas, mas nem sempre foi assim. Agora que gos-
to, interpreto a construção deste livro como o processo de desen-
volvimento de sementes. Plantamos algumas. A professora Sílvia 
colocou uma semente na mão de cada estudante, e cada um de 
nós depositou nela nossas vivências, trajetórias, conhecimentos e 
descobertas. Plantamos, regamos, podamos e, assim, nasceu nosso 
jardim, com diversas plantas. Cada planta representa um artigo e, 
por trás dos nomes assinados, há muitas histórias. Uma parte da 
minha – porque somos muitas histórias – tem a ver com escrita e 
resistência” (Thamires Salles)
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